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C. D. U. 378.962 


Que futuro para o |.S.T.? 


RESUMO 


Consideram-se vários pontos básicos dos quais 
depende o futuro do Instituto Superior Técnico: os 
problemas da organização geral do ensino da enge- 
nharia no Pais, do tipo e quantidade dos discentes, 
do corpo docente, da formação de professores atra- 
vês dos cursos de pós-graduação, do serviço docente 
em tempo inteiro, da organização da investigação 
dentro da Escola e das relações com a Indústria. 


1 — INTRODUÇÃO 


Nascido com a República, por Decreto do Go- 
verno Provisório de 23 de Maio de 1911, o Instituto 
Superior Técnico foi fortemente influenciado pelas 
Technische Hochschulen alemãs que inspiraram o seu 
primeiro director, Alfredo Bensaúde. 

Ostentou desde o início qualidades e defeitos, As 
qualidades de uma grande escola de trabalho, for- 
madora de profissionais competentes, com sólida 
preparação científica e vasta informação técnica. Os 
defeitos de uma organização rígida, de um manifesto 
alheamento da investigação científica, de um intenso 
tecnocratismo. 


Assim, se o facto de ser formado pelo IST (ou 
pela FEUP) foi durante décadas sugestão de quali- 
dade profissional, a verdade é que o Instituto não 
conseguiu manter intacto o seu prestígio científico 
no plano nacional em presença de algumas institui- 
ções mais recentes, das quais o exemplo mais notá- 
vel é o Laboratório Nacional de Engenharia Civil. 


E. R. DE ARANTES E OLIVEIRA 
Prof. Catedrático do |. S.T. 


SUMMARY 


The paper considers several basic points on which 
the future of IST will depend: the structure of en- 
gineering education in Portugal, the kind and number 
of engineering students, the qualitative and quanti- 
tative composition of the teaching staff, the organi- 
gation of post-graduation courses, the ful-and pari- 
-time teaching service, the organization of research, 
the relations with Industry. 


A explosão demográfica, que elevou o número 
de alunos de 2800 em 68/69, a perto de 5000 em 
71/72 e a mais de 7000 em 76/77, acompanhada pelo 
aumento do número de docentes, que em cinco anos 
apareceu multiplicado por seis à custa de uma dimi- 
nuição brutal da percentagem de professores, sem 
que praticamente as instalações tivessem sido am- 
pliadas, todos estes factores de instabilidade ou 
degradação, reforçados primeiro pelo espírito de 
Maio de 68 e, mais tarde, pela grande vaga revolu- 
cionária, conduziram escola, por várias vezes nos 
últimos cinco anos, a situações próximas do colapso. 

Parecendo passada a tormenta, é natural que 
todos, e sobretudo os docentes, se interroguem sobre 
um futuro que, tendo de ser naturalmente obra colec- 
tiva, deverá resultar de um planeamento para o qual 
a presente comunicação pretende dar uma pequena 
contribuição. 


Comunicação apresentada ao Congresso da Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro 1977. 
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2 — BACHARELATOS E LICENCIATURAS 


Sendo o IST antes de mais um estabelecimento 
de ensino, a primeira questão que se levanta é a dos 
tipos de cursos que virá a ministrar no futuro, 

A questão não é de resposta simples porque se 
prende com o problema da organização do ensino da 
Engenharia em Portugal, a qual será examinada 
neste capítulo à luz de dois princípios que se jul- 
gam indiscutíveis. 

O primeiro é que a engenharia pode e deve ser 
exercida a vários níveis, 

Parece ser nomeadamente do consenso geral 
que os técnicos superiores se devem repartir por 
duas categorias, podendo os do nível mais baixo 
ascendar ao mais elevado mediante o preenchimento 
de condições que não interessa aqui discutir. Sabe-se 
por outro lado que uma exagerada proporção dos de 
nível mais elevado tem por consequências naturais o 
seu sub-emprego e o abaixamento do nível médio 
respectivo, além de inconvenientes de ordem econó- 
mica (particularmente sensíveis num pais pobre 
como o nosso) ligados com o mais alto custo da 
respectiva formação. 

Observando que do ponto de vista da presente 
comunicação não interessa a discussão do título 
profissional dos dois tipos de técnicos (que já é hoje 
em dia para ambos o de engenheiro), mas somente 
a dos respectivos graus académicos, passar-se-ã a 
falar em bacharéis em engenharia e em licenciados 
em engenharia, e a admitir que os primeiros serão 
mais numerosos que os segundos. 

O segundo princípio indiscutível é que a distin- 
ção entre os planos de estudos dos bacharéis e dos 
licenciados não deve residir propriamente na infor- 
mação tecnológica, a qual se desactualiza rapida- 
mente, mas na formação científica e metodológica, 
que dá capacidade para assimilar, não só as téc- 
nicas do presente à medida que vão sendo neces- 
sárias, mas também as que forem surgindo ao longo 
dos quase 50 anos duma vida profissional normal. 
E ainda na preparação para a tomada de decisões 
importantes, preparação esta que passa por uma for- 
mação social ,econômica e humanística. 


Ora, em face da necessidade de formar bacharéis 
e licenciados, duas soluções são possíveis: 


1.º — Formar os licenciados a partir dos bacha- 
réis, organizando cursos de um único tipo em que 
os primeiros anos levem ao bacharelato e esses mais 
os últimos à licenciatura. 


2" — Separar os candidatos ao bacharelato dos 
candidatos à licenciatura logo desde os estudos secun- 
dários, oferecendo cursos distintos a uns e a outros. 


Supõe-se evidentemente que a segunda solução 
implica uma selecção à entrada, que se admite 
possivel sem chegar a entrar numa discussão sobre 
critérios de acesso que está fora do âmbito da pre- 
sente comunicação. 


130 


Podem apontar-se as seguintes vantagens da 
segunda solução sobre a primeira: 

2) A possibilidade de optimizar o plano de estu- 
dos das licenciaturas, possibilidade essa negada pela 
primeira solução, uma vez que os planos de estudos 
óptimos das licenciaturas só por acaso poderiam 
resultar da adicão de alguns anos suplementares aos 
planos de estudos óptimos dos bacharelatos. 

b) A garantia do aproveitamento óptimo das 
vocações, dificultado pela 1.º solução porque, não só 
a formação científica menos rigorosa que se supõe 
associada aos bacharelatos pode criar nos alunos 
ilusões de suficiência, mas porque a obtenção de um 
primeiro título profissional e a tentação do ganho 
imediato podem lançar possíveis futuros licenciados 
numa actividade profissional prematura que os afas- 
tará de novos estudos. 

c) O permitir que a formação dos futuros licen- 
ciados se faça desde o início com todo o cuidado, 
numa atmosfera calma e em grupos relativamente 
pequenos, retirando-os do ensino de massa a que não 
resistem certas vocações científicas e que contraria 
a plena realização de outras, 


E os seguintes inconvenientes: 


a) A completa separação entre os candidatos 
aos bacharelatos e às licenciaturas, baseada prossi- 
velmente em méritos manifestados logo à saida da 
adolescência, separação essa que implicará mais 
tarde que os técnicos das duas categorias se desco- 
nheçam mutuamente como colegas. 

b) O facto de os candidatos às licenciaturas 
terem de passar mais anos antes de receberem o 
primeiro grau profissional. 

c) A maior dificuldade de acesso dos bacharéis 
às licenciaturas que, na primeira solução, resultam 
simplesmente de uma continuação normal dos es- 
tudos. 

A possível vantagem, que alguns invocam para 
a primeira solução, de esta permitir um ou mais 
anos de prática profissional entre a obtenção do 
grau de bacharel e a continuação dos estudos de 
licenciatura não foi indicada em desabono da segunda 
dado que não goza da simpatia do autor: não só 
implica efectivamente o risco de uma quebra na 
vontade de prosseguir, como pode ser substituída 
com vantagem, sob o ponto de vista funcional, por 
um sistema de estágios espalhados ao longo do 
curso (cursos-sandwich, segundo a terminologia 
anglo-saxônica) que em qualquer dos casos se torna 
possível. 

Encarado o problema sob o ponto de vista exclu- 
sivo dos discentes, passe-se agora a examinar os 
condicionalismos resultantes do corpo docente, 

Acontece que a forte componente científica das 
licenciaturas exige, para estas, docentes de tipo dife- 
rente dos exigidos pelos bacharelatos. É nomeada- 
mente de alta conveniência que entre esses docentes 
figurem, em elevada percentagem, investigadores, 

Ora, embora tais investigadores possam exercer 
a sua actividade de pesquiza fora das escolas, pensa 
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o autor, até por experiência própria de há alguns 
anos atrás, que tal prática é de evitar na medida 
possível, não só porque prejudica o rendimento cien- 
tífico do docente, fortemente afectado pelo duplo 
emprego, e retira ao ensino grande parte das van- 
tagens de ser exercido por investigadores, como, uti- 
lizada em excesso, vai contra o princípio de economia 
Elobal que determina que a Universidade seja uma 
instituição polivalente, simultaneamente de ensino e 
investigação, 

Segue-se que as escolas que concederem licencia- 
turas terão de oferecer boas condições de trabalho 
para os docentes e uma atmosfera calma e estimu- 
lante, o que leva a excluir delas o ensino de massa 
e, portanto, a concessão de bacharelatos. A partir 
deste momento passar-se-á pois a distinguir entre 
escolas de licenciados e escolas de bacharéis. 

Sendo certo por outro lado que a formação 
científica específica dos licenciados deve iniciar-se 
logo nos primeiros anos do curso (o que não signi- 
fica que não deva espalhar-se ao longo deste), 
parece poder concluir-se que a 1.º solução é incom- 
patível com a necessidade de contar com escolas 
universitárias de alta qualidade e de extrair do sis- 
tema universitário todas as suas potencialidades. 

Esta constatação é tanto mais dura para o autor 
quanto foi já co-autor de um outro trabalho [1] em 
que defendia a mesma 1." solução que agora põe em 
causa, Fá-lo, não só depois de mais alguns anos de 
reflexão, mas ainda após ter verificado que ela não 
é adoptada na maior parte dos países que conhece 
e que parece ter falhado noutros em que foi ten- 
tada [2], como na Alemanha Ocidental, onde se 
constituíram as chamadas «Gesamthoschulens. Nes- 
tas, a coeducação de licenciados e bacharéis veio 
nomeadamente a determinar um abaixamento do 
nível científico dos licenciados, havendo que mencio- 
nar ainda inconvenientes resultantes da heteroge- 
neidade do corpo docente [2]. 


Os inconvenientes referidos para a primeira 
solução são no entanto reais, o que explica que se 
não deixe de estudar a possibilidade de os minorar 
considerando que é preferível ter alunos frequentando 
simultaneamente duas escolas (e lembra-se que tal 
já aconteceu pelo menos no curso de Medicina de 
Lisboa na época do seu apogeu) a investigadores 
em duplo emprego. 

Tal possibilidade, que no fundo constitui uma 
3." solução, síntese das duas primeiras, consiste em 
instalar nas escolas de licenciados só parte das 
cadeiras que conduzem às licenciaturas, devendo os 
candidatos frequentar as restantes em escolas de 
bacharéis. 

Mais precisamente: todos os futuros engenheiros 
seriam alunos das escolas de bacharéis durante os 
dois primeiros anos dos respectivos cursos. Algumas 
das cadeiras de índole científica desses dois primei- 
ros anos (possivelmente uma ou duas por semestre ) 
seriam no entanto frequentadas já nas escolas de 
licenciados pelos alunos interessados, que com elas 
substituiriam outras tantas disciplinas dos planos 


TÉCNICA 445/446 


de estudos dos bacharelatos. Dependeria a possibili- 
dade de frequentar essas cadeiras de um ou mais 
exames prévios, e o bom aproveitamento nelas alcan- 
cado seria evidentemente condição necessária para 
o ingresso nos terceiros anos das licenciaturas, que 
seriam já totalmente frequentados nas escolas de 
licenciados. 

Os bacharéis que desejassem tornar-se licencia- 
dos não teriam mais que frequentar as referidas 
cadeiras de índole científica das escolas de licencia- 
dos uma vez realizados os exames prévios respec- 
tivos, posto o que poderiam matricular-se nos ter- 
ceiros anos das licenciaturas. 


No que toca ao inconveniente de os candidatos 
às licenciaturas passarem um número excessivo de 
anos sem receberem um grau profissional, este 
poderia ser minorado conferindo-lhes a melo do curso 
um bacharelato científico, 

As três soluções encontram-se representadas na 
fig. 1. 


LHEMBTATURA 


BACHABELATO 


DRRGASIARANAIESPEERGEETaRNEEA: 


CURSO SECUNÔARO 


Solução 


EPE A Tra 


BACHARELATO 


[0 Em mesas de borkardia 
EM Em eseosas de Heenchadas 


ELRSO SECUNDÁRIO... 


Fig. 1 


3— O CORPO DISCENTE 


Chega agora a altura de responder a questões 
relacionadas com a composição qualitativa e quan- 
titativa do futuro corpo discente do IST. 

Tendo-se concluído que as escolas que concedem 
licenciaturas não devem ser as mesmas que conce- 
dem bacharelatos, parece razoável prever que o IST 
venha a ser, como de resto sempre foi, exclusiva- 
mente uma escola de licenciados. 

Mas ao contrário do que hoje sucede, os alunos 
serão cuidadosamente seleccionados de acordo com 
as suas aptidões científicas, de modo que o corpo 
discente se tornará bastante mais homogéneo que 
o actual. Vem a propósito lembrar que a heterogenei- 
dade do corpo discente foi sempre um dos maiores 
obstáculos à elevação da qualidade dos cursos. 

Serã mais difícil responder a questões relacio- 
nadas com a composição quantitativa, dado que se 
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prendem com grande quantidade de factores dificeis 
de avaliar e até de discernir. 

Um critério possível para estimar o número de 
alunos desejável poderá consistir em tirar conclusões, 
com as devidas reservas, de estatísticas interna- 
cionais. 

Apresenta-se com esse fim um quadro indicando 
quantos estudantes frequentaram, no ano lectivo de 
1972/78, as escolas de engenharia de 7 países da 
CEE (que tendem a servir de modelo a Portugal, 
apesar da diferença de grau de desenvolvimento), dis- 
tribuídos por três grupos: A, Be €. 


N.º total de alunos 


Paises B Cc 

Alemanha Federal ... ... .... 64 141 e 
E 5678 451 

Dinamarca a É 3 060 — 

França . de NM 35 204 as 
Itália a o 90 095 609 
Eslocs Baixos 7854 17 554 
j 41 815 8 702 


Reino Unido ... .. .. 


Da análise do documento [8] de onde foram reti- 
rados os números que figuram no quadro resulta 
que, apesar das naturais diferenças de organização 
do ensino técnico superior nos vários países, os estu- 
dantes dos referidos grupos podem ser respectiva- 
mente assimilados a candidatos aos bacharelatos (A), 
candidatos às licenciaturas (B) e estudantes de pós- 
-praduação (C). 

Pondo de lado certas aberrações, como o número 
excessivo de estudantes do grupo B em Itália (pode 
ter sido dado, erradamente, o total dos grupos A e B), 
e o número inexplicavelmente alto de estudantes do 
grupo C nos Países Baixos, parece lícito concluir que 
o número de alunos das licenciaturas não deve exce- 
der os 6000 num país com as dimensões de Portugal. 

É interessante indicar que existem neste mo- 
mento 18 600 alunos de engenharia em Portugal, dos 
quais 12310 (em vez de 6000) nas escolas de licen- 
ciados (FEUE, IST e FCTUC) e 6300 nas de bacha- 
réis (ISEL, ISEC, ISEP). 

Adoptando os 6000 como limite, para os candi- 
datos às licenciaturas, e não deixando de ser razoável 
admitir que metade desses candidatos frequentarão 
a escola de licenciados de Lisboa, a qual não pode 
deixar de ser o IST, obtém-se o resultado de 3000 alu- 
nos no Instituto, o que significa bastante menos que 
os actuais 7000 e parece estar de acordo com a 
actual capacidade da Escola. 


Do total de 3000 estabelecido para o IST pode 
deduzir-se o número de alunos entrados anualmente 


132 


se se atender a que, sendo estes cuidadosamente 
seleccionados à entrada, poderá vir a suceder o mes- 
mo que nas escolas francesas, onde praticamente 
todos passam de ano e quase não existem portanto 
repetentes. Ter-se-á nesta redução dos repetentes um 
factor de calma e estabilidade e uma base para uma 
perfeita organização pedagógica e administrativa, 
Os alunos distribuir-se-ão assim igualmente pelos 
diferentes anos do curso e o número dos entrados 
anualmente será igual ao número dos formados tam- 


, sendo N o número total 


3 
bém anualmente e a — 


N.º corresp. a 9 milhões de hab. 


de anos da licenciatura, que não interessa neste mo- 
mento discutir se serão 5 ou 6. 

Além das questões a que já se procurou dar 
resposta (quais e quantos), haverá agora natural- 
mente que responder a uma terceira: quando?” 

A resposta depende de quando será possível 

3000 


receber no 1.º ano do IST não mais que os - 


alunos atrás fixados: a população escolar atingirá 
3000 


de facto os 3000 alunos no ano em que esses 


chegarem ao último ano do curso, isto é N-l anos 
depois. 

Tendo sido já decidido pela Assembleia de Repre- 
sentantes do Instituto propor ao MEIC que não 
entrem mais que 1000 alunos em TT7/T8, a redução 
desse número a cerca de metade não se efectivará 
no entanto possivelmente antes de 79/80, ano em 
que poderá começar a funcionar o sistema de ensino 
superior curto capaz de absorver os alunos não 
entrados nas escolas de engenharia. 

Paralelamente à instituição do ensino superior 
curto haverá que aumentar a capacidade e talvez 
o número das escolas de bacharelato, aumento esse 
que implicará uma dispendiosa ampliação das insta- 
lações existentes e a admissão de novos docentes. 


4 — O CORPO DOCENTE 


Ao aumento de mais de 100 9% do número de 
alunos do IST, verificado nos últimos dez anos, cor- 
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respondeu um aumento ainda mais espectacular do 
número de docentes (mais que sextuplicaram), que 
teve por consequência uma notável diminuição do 
número de alunos por docente (contam-se entre estes 
os monitores). Passou este efectivamente de 15,4 em 
68/69, a 6,3 em 74/75 e a 9,0 em 75/76. 

Estes números, que podem fazer acreditar num 
progresso dos métodos pedagógicos, deixam de ser 
tão tranquilizadores quando se verificam as altera- 
ções sofridas na estrutura do corpo docente. 

É que, apesar de 14 antigos primeiros assistentes 
do IST terem passado em bloco a equiparados a 
professores em 1970, e de se terem admitido mais 15 
equiparados a professores, os professores, que eram 
todos catedráticos em 68/69, passaram de 26 % do 
total dos docentes nesse ano lectivo para 14 % de 
todos os tipos, de carreira ou equiparados, em T75/T6. 

Quer dizer: se por um lado o corpo docente 
se expandiu no IST, à semelhança do que aconteceu 
quase simultaneamente nas universidades dos países 
mais desenvolvidos da Europa, não o fez pelo 
aumento do número de doutorados, como aconteceu 
nesses países por virtude das bem montadas máqui- 
nas de produção de doutores, mas essencialmente 
pelo do número de docentes recém-formados. 


Por aqui se vê que um dos grandes problemas 
do IST é a formação de professores, e portanto, de 
doutores, já que o acesso ao professorado sem passar 
pelo doutoramento é hoje em dia, como é natural, 
quase impossivel, a não ser pela via da equiparação. 

Ora os doutores do Instituto, ou se doutoraram 
no próprio Instituto, isto é, pela Universidade Téc- 
"ica, ou por universidades estrangeiras, 


O número total dos que seguiram a primeira 
via anda à volta de 30 (compare-se com os 146 dou- 
toramentos conferidos por exemplo pelo MIT só 
em 1975...). Mais 39 assistentes tinham indicado em 
1976 estar a preparar o seu doutoramento no Tnsti- 
tuto, mas esta indicação pode considerar-se, em 
muitos casos, como uma formalidade necessária para 
certos efeitos legais, pelo que não garante que 
venham efectivamente a doutorar-se. 

Mais interessante é o número de bolseiros no 
estrangeiro que atingia 64 em 1976, sendo lícito espe- 
rar que quase todos venham a tornar-se professores 
do IST. 

Para mostrar que estes números estão longe de 
ser excessivos, basta indicar que para atingir a rela- 
cão professores/docentes de 68/69 seria necessário 
acrescentar 60 professores aos de 75/76. 

A situação torna-se ainda mais preocupante se 
se atender a que, dos que manifestaram a intenção 
de se doutorarem pela Universidade Técnica, 59 % 
pertencem a um único curso, o de engenharia qui- 
mica, e, dos bolseiros no estrangeiro, 4 são mate- 
máticos, 5 civis, 13 mecânicos, 18 electrotécnicos, 
2 metalúrgicos e 22 — mais de um terço — químicos, 

Considerando que, dos actuais 7188 alunos do 
IST, 38,2 9% são electrotécnicos, 30,5 % civis, 22,3 % 
mecânicos e 7,8 % químicos, a distorção é flagrante 
(continuaria a sê-lo se se considerassem as necessi- 
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dades nacionais em especialistas dos vários domínios) 
e mostra que o problema da formação dos profes- 
sores tem se ser resolvido noutros moldes, simulta- 
neamente mais eficazes e menos dispendiosos para o 
País. 

Poder-se-ã objectar que, uma vez que desça a 
população escolar para 3000 alunos, deixarão de ser 
necessários tantos doutorados. 

Responder-se-á que nas escolas estrangeiras, ao 
contrário do que acontece no IST, só os doutorados 
dão aulas, limitando-se os não doutorados a trabalhos 
auxiliares ligados com o ensino e a investigação. 

Acresce que muitos dos doutorados vão prestar 
serviço noutras escolas e também fora delas, em 
instituições de investigação, organismos e empresas. 
Isso explica que o número de doutores formados por 
ano no MIT atinja quase os 150, número que seria 
evidentemente exagerado para uma escola portu- 
guesa, mas que traduz toda uma diferença qualita- 
tiva que é necessário eliminar. 


ses 
5— OS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO 


Tendo-se concluído que o futuro do IST depende 
em grande parte da aceleração do processo de forma- 
cão de professores, há que reflectir sobre o modo de 
conseguir tal aceleração. 


Há em primeiro lugar que estruturar o Instituto, 
o que infelizmente não estã feito ainda, articulan- 
do-o em unidades de ensino e investigação que 
poderão denominar-se secções ou departamentos. 
O importante não é propriamente o nome, mas a 
constatação de que será impossível gerir o IST, quer 
pedagógica, quer científica, que administrativamente, 
se não se instituirem dois níveis de decisão abaixo 
dos órgãos centrais, o que evitará a estes terem os 
quase 30 interlocutores que hoje têm. 

Seja como for, é a essas quase 30 unidades que 
têm de ser pedidos planos de formação do pessoal 
docente respectivo, planos esses que serão natural- 
mente constituídos por um conjunto de cursos e tra- 
balhos. Coordenados esses planos pelos escalões 
superiores e subordinados a uma regulamentação 
comum, ter-se-ão as acções de pós-graduação, sobre 
as quais tanto e tão mal se tem falado e até escrito, 

Estas acções não poderão separar-se do novo 
estatuto da carreira docente, que se espera já em 
vigor no momento em que esta comunicação for 
apresentada, o qual prevê a instituição de um grau 
de mestre, superior ao de licenciado e exigível para 
a passagem dos estagiários a assistentes. 

Pensa o autor ter traduzido com o que escreveu 
a sua preocupação em evitar um nascimento dema- 
siadamente desorganizado e pouco exigente dos 
cursos de pós-graduação, que pode desprestigiá-los e 
tornar difícil uma regeneração futura. 

Julga, no entanto, que eles têm de brotar natu- 
ralmente, sem recurso a expedientes caros como a 
vinda de professores estrangeiros. Os professores e 
doutores do IST, com o auxílio de uma meia dúzia 
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(não muitos) de especialistas de fora da Escola, 
chegarão possivelmente para vencer nos primeiros 
tempos, que serão os mais difíceis. 

De resto, as dificuldades não estarão principal- 
mente nos regentes dos cursos, mas nas condições 
que o Instituto oferece para a investigação, que 
serão consideradas nos próximos capítulos, e nos 
alunos. 


Os estudantes de pós-graduação serão de facto, 
principalmente, os jovens docentes que hoje passam 
quase todo o seu tempo em serviço de aulas ou 
avaliação de conhecimentos. 


E este o grande obstáculo que se levanta à 
realização de cursos de pós-graduação e que, com 
mais alguns factores, torna quase indispensável o 
recurso aos doutoramentos no estrangeiro. 

Para proporcionar a esse jovens docentes condi- 
ções de frequência dos cursos, e aos docentes mais 
qualificados possibilidade de os ministrar, sem que 
se tenha de recorrer à solução demasiadamente 
onerosa para o Estado de os dispensar totalmente 
do serviço docente básico, ligado com as licencia- 
turas, poder-se-á recorrer à solução praticada nou- 
tros países de concentrar o serviço relativo aos dois 
semestres de cada ano num único, de modo que, 
para cada docente, os semestres dedicados ao ensino 
apareçam em alternância com os totalmente livres 
para acções de pós-graduação. E porque os docentes 
passarão a revezar-se, 05 cursos básicos poderão con- 
tinuar a ser dados durante todo o ano sem inter- 
rupção. 


Observa-se que esta solução, que parece vir a 
ser contemplada no já mencionado estatuto da car- 
reira docente, torna perfeitamente possível o lança- 
mento de acções a partir do primeiro semestre de 
78/79, sem grandes encargos suplementares para o 
orçamento do Instituto. 


Outras soluções têm sido apresentadas para os 
cursos de pós-graduação que têm em comum a carac- 
terística de os colocar fora das Escolas. Chegou 
mesmo a ser proposta a concentração num único 
estabelecimento de todos os cursos de pós-gradua- 
cão de Lisboa. 


Muitas destas soluções que, além do mais, são 
pouco econômicas, estão viciadas à partida pelo des- 
conhecimento do que são cursos de pós-graduação, 
confundidos que são estes com cursos de especiali- 
zação e até de actualização, e esquecem que uma 
das suas principais exigências é a homogeneidade do 
corpo discente. 


É evidente que excluir das escolas universitárias 
os cursos de pós-graduação equivale a aceitar que 
as escolas portuguesas permaneçam subdesenvolvi- 
das, a ponto de serem incapazes de formar uma 
parte dos seus docentes e investigadores, 


Sublinha-se uma parte, porque não seria nem 
desejável nem possível cair no excesso contrário, 
formando-os a todos. Isto porque o lançamento de 
acções de pós-graduação sérias não deve desligar-se 
da actividade de investigação, e esta só poderá desen- 
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volver-se num número relativamente restrito de áreas 
científicas. 

Resulta daqui a necessidade de continuar a 
recorrer a outros centros de pós-graduação, nacio- 
nais ou estrangeiros, embora em menor escala e 
com a esperança de que se estabeleça uma recipro- 
cidade. 


6— O SERVIÇO EM TEMPO INTEIRO 


Uma característica notável da evolução sofrida 
pelo IST nos últimos anos foi a de que numerosos 
docentes, muitos dos quais seguiram cursos de pós- 
-graduação ou mesmo se doutoraram em universi- 
dades estrangeiras, se fixaram na Escola em tempo 
inteiro, permitindo que já hoje se possa falar duma 
actividade de investigação dentro do Instituto. 

O mencionado futuro estatuto da carreira do- 
cente considera por outro lado, como únicos docentes 
de carreira, os que prestam serviço em tempo 
inteiro na Universidade, dando aos restantes um 
tratamento de docentes convidados. 

E pois de esperar que o número de docentes 
fixados em tempo inteiro venha a aumentar substan- 
cialmente num próximo futuro, e isso torna especial- 
mente oportuno que sobre O assunto se desenvolvam 
algumas considerações. 

Reconheça-se em primeiro lugar que a circuns- 
tância de a percentagem de docentes fixados em 
tempo inteiro numa escola universitária ser pequeno 
é o sintoma e não o mal propriamente dito, o qual 
consiste no facto de a actividade científica da 
escola ser reduzida. 

A eliminação do sintoma não implica pois a 
eliminação do mal. Mas precisamente: não é fixando 
cegamente docentes que se resolve o problema da 
reduzida actividade científica da escola, mas fazendo 
participar os docentes numa clara política de inves- 
tigação que tenha evidentemente em conta as as- 
pirações e potencialidades dos especialistas dispo- 
niveis. Se, pelo contrário, se fixar sem critério, as 
escolas encher-se-ão de elementos que, por não terem 
orientadores, nem condições de trabalho, nem temas 
de estudo, não corresponderão às esperanças neles 
depositadas e depressa se sentirão profundamente 
frustrados. 

As aspirações e potencialidades dos docentes não 
devem ser, no entanto, o único critério para o desen- 
volvimento da investigação numa escola de enge- 
nharia. 

Tal desenvolvimento, e portanto a fixação de 
docentes, deve depender de facto fortemente da soli- 
citação externa e dos meios que, por força dessa 
solicitação, forem postos à disposição da Escola. 

Não deverá resultar nomeadamente de razões 
como a saturação do emprego em determinados sec- 
tores da economia, resultante da estagnação desses 
sectores, porque, desenvolvendo-se então na escola 
o que nela talvez menos careça de ser desenvolvido, 
a investigação passará a ter um valor possivelmente 
cultural, mas certamente não económico. 
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Por outras palavras, se o crescimento de uma 
escola de engenharia não se integrar num projecto 
de crescimento da sociedade, instalar-se-ã nela o 
equivoco de tender a ser cada vez menos uma 
escola de engenharia e cada vez mais uma facul- 
dade de ciências, equívoco esse que virá a reflectir-se 
no ensino, ao próprio nível das licenciaturas. 

Considerações deste tipo são particularmente 
ooportunas numa conjuntura em que preocupações 
de austeridade levam o MEIC a manter as verbas 
destinadas à investigação dentro de limites muito 
apertados, o que provoca um evidente mal-estar. 

Ora, se por um lado é lamentável que as verbas 
destinadas à investigação universitária sejam tão 
reduzidas, interroga-se o autor sobre se as verbas 
concedidas pelo MEIC para esse fim deveriam ser 
muito mais elevadas. A questão é que essas verbas 
se destinam sobretudo a suportar a parte da acti- 
vidade científica que resulte da iniciativa da própria 
escola, isto é, que seja independentemente de qual- 
quer solicitação externa. Tudo o que for além disso 
deve resultar das necessidades nacionais, claramente 
expressas pelo Governo através de Ministérios como 
o da Indústria e das Obras Públicas, dos quais não 
será demais esperar que invistam substancialmente 
nas escolas de engenharia, tendo em vista os grandes 
serviços que elas podem vir a prestar num país que 
quer aproximar-se dos padrões europeus. 

Será assim da firme vontade do Governo (e 
eventualmente da de outras entidades) em desen- 
volver determinados sectores das escolas de enge- 
nharia, de modo a torná-los úteis para a economia 
nacional, que resultará a criação de grandes insti- 
tutos de investigação ligados a essas escolas, devida- 
mente equipados e dotados de quadros suficiente- 
mente numerosos e qualificados não só de docentes 
como de investigadores não-docentes. Não se creia 
pois que essa criação deva resultar de volumosas 
verbas concedidas pelo MEIC. 


O que o MEIC não pode nem deve é alhear-se 
da resolução do problema do financiamento das 
escolas por outras entidades, resultante da inter- 
venção da Universidade nos grandes projectos nacio- 
nais. Cabe-lhe nomeadamente criar condições para 
essa intervenção, coplaneando-a, facilitando-a, dis- 
ciplinando-a e acompanhando-a. 


Não sendo razoável esperar que a comunidade 
exterior se interesse do mesmo modo por todos os 
sectres da Escola, é fatal que alguns se desenvolvam 
mais do que outros. Segue-se que nestes últimos 
pode mesmo não chegar a justificar-se a existência 
docentes em tempo inteiro, pelo que haverá que 
recorrer a docentes convidados, que acumulem com 
as funções docentes a prática liberal, ou outras fun- 
ções que tenham relação com as matérias ensinadas. 

Os docentes convidados correspondem pois a 
uma necessidade das escolas, onde deverão ser aca- 
rinhados, e não simplesmente tolerados como reflexos 
vivos de uma imperfeição social. 


Como sempre, o óptimo não está nas condições 
extremas, isto é, nem numa escola recheada de do- 
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centes cuja actividade se exerça totalmente dentro 
dela, nem numa outra onde nenhum docente possa 
dizer-se fixado. 

E esse óptimo não será o mesmo para as escolas 
de bacharéis, onde o número de docentes em tempo 
inteiro será em regra bastante reduzido, e para as 
escolas de licenciados, nas quais é desejável uma 
intensa actividade de investigação. 

A questão clássica que consiste em decidir se 
os docentes de engenharia devem ou não dedicar-se 
inteiramente à escola deve ser discutida à luz do 
que acaba de ser escrito. 

Observou-se nomeadamente que numa escola de 
engenharia devem coexistir os dois tipos de docentes, 
e poder-se-á acrescentar que a competição entre uns 
e outros é altamente desejável. 

Deixou-se bem expresso por outro lado o que se 
pensa que deva ser a actividade do docente fixado 
em tempo inteiro, de modo que ninguém possa ter 
dúvidas sobre o facto de que uma actividade condu- 
zida nesses moldes constitui uma prática profissional 
cuja relevância social não é menor que o alto inte- 
resse técnico e científico. 

A fixação em tempo inteiro de engenheiros numa 
escola de engenharia não determina pois um empo- 
brecimento profissional desses engenheiros, do mes- 
mo modo que o não determina a fixação num labo- 
ratório de investigação ou num gabinete de estudos 
especializados. 

A razão por que, numa escola de engenharia, 
se pode temer a fixação em tempo inteiro dos res- 
pectivos docentes é bem outra. Resulta efectivamente 
de ser conveniente, para quem educa engenheiros, 
não desconhecer as modalidades do exercício da pro- 
fissão que mais se prendam com aquilo que ensina. 
Requere-se, por outras palavras ,ao docente de enge- 
nharia, uma cultura técnica enriquecida pela vivência 
de certas experiências profissionais. 

Tal vivência poderá, no entanto, ser adquirida, 
pelo menos nas cadeiras propedêuticas, levando os 
docentes a realizar periodicamente estágios de alguns 
meses em empresas ou organismos, possivelmente em 
regime de intercâmbio, isto é, em troca da passagem 
pela escola, como docentes convidados, de engenhei- 
ros dessas empresas. Compreende-se, no entanto, que 
algumas cadeiras de projecto devam ser dadas per- 
manentemente por docentes convidados e que, para 
elas, não seja pois de procurar a fixação. 

Não se deixa de observar que as trocas acima 
mencionadas parecem constituir uma maneira per- 
feitamente correcta de trazer à Universidade docen- 
tes convidados, mormente numa época em que gran- 
des gabinetes de estudo tendem a substituir as 
pequenas organizações. 

Todas estas preocupações se integram na preo- 
cupação mais geral de não deixar que a fixação de 
docentes nas escolas de engenharia resulte num 
maior isolamento destas. 

De facto, nas condições que até hoje têm vigo- 
rado, as ligações entre as escolas e a profissão, 
mesmo defeituosas, têm sido uma realidade, man- 
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tidas como são pelo facto de cada docente em tempo 
parcial (a grande maioria) garantir uma comuni- 
cação informal entre a escola e o meio onde exerce 
a parte restante da sua actividade. 

O que é pois de temer sobretudo ao diminuir o 
número de docentes em tempo parcial é que essas 
ligações individuais não sejam substituídas por liga- 
ções institucionais, 


7— A ORGANIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 


Em face da necessidade de ligações institucio- 
nais, torna-se conveniente examinar as interfaces 
de que o Instituto dispõe para estabelecer tais liga- 
ções, o que conduz a considerar o modo como a 
investigação se encontra organizada dentro dele. 

Por mais estranho que pareça, coexistem dentro 
do IST duas estruturas de investigação, ambas legais, 
uma mais antiga e como que esquecida, embora 
intacta, a outra mais moderna e de âmbito mais 
geral, 

A primeira recebe a sua legitimidade do regu- 
lamento do IST, aprovado por Decreto de 1921 e 
nunca depois substituído nem revogado, regulamento 
esse que no seu Art. 54, & 1.º, institui 11 laboratórios 
correspondentes a diferentes especialidades. Segundo 
o Art. 58.º, esse laboratórios «poderão servir, além 
da sua missão pedagógica, para executar as análises, 
ensaios e mais trabalhos que forem solicitados pelas 
estações oficiais ou por entidades particulares», logo 
acrescentando o Art. 59.º que «as receitas dos tra- 
balhos executados para fora do Instituto nos labora- 
tórios e oficinas, segundo tabelas organizadas para 
cada um deles, constituem receita própria», e o res- 
pectivo parágrafo único que, «nos laboratórios, 4/5 
da importância dos trabalhos executados nas condi- 
ções deste artigo revertem a favor do pessoal que 
os executou e 1/5 a favor do Instituto». 

A segunda estrutura é a dos centros de inves- 
tigação dependentes do Instituto Nacional de Inves- 
tigação Científica (INIC), centros estes de carácter 
interuniversitário, dado que pertencem às Universi- 
dades de Lisboa no seu conjunto, e nos quais se 
procura fazer conviver a investigação fundamental 
com a aplicada. 


Sucederam os centros aos antigos projectos de 
investigação, de dimensões mais modestas e mais 
voltados para a investigação fundamental, e por- 
tanto, menos vocacionados para apoiarem a economia 
nacional. Os centros, pelo contrário, foram concebidos 
tendo em vista o apoio aos diferentes sectores da 
actividade enconômica, o que os torna órgãos parti- 
cularmente adequados para o diálogo com esses 
sectores. 


O grande perigo que se corre com o sistema 
é o do divórcio entre as estruturas de ensino e inves- 
tigação, dado que os centros, pelo próprio facto de 
pretenderem enquadrar a investigação aplicada, se 
quiseram interdisciplinares e abrangendo vários de- 
partamentos e, por isso mesmo, saíram largamente 
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dos limites, não só das unidades de ensino (secções 
ou departamentos), como dos próprios cursos, da 
própria Escola e da própria Universidade. 

A manter-se e a agravar-se a situação actual, os 
docentes que trabalham nos centros, isto é, a grande 
maioria dos fixados em tempo inteiro, poderão vir 
a experimentar todos os inconvenientes do duplo 
emprego que justamente se pretendem eliminar. Por 
outras palavras, poder-se-á chegar ao ponto de os 
elementos dos centros ficarem, na prática, perante 
o IST, na mesma posição em que hoje estão os enge- 
nheiros das instituições de investigação não-univer- 
sitárias que, em regime de acumulação, são também 
docentes do Instituto. 

Grande parte deste divórcio resultou das pertur- 
badas condições em que as escolas viveram durante 
os últimos anos, condições estas que levaram o 
Estado a recear confiar às unidades de ensino o 
controlo do sistema da investigação. A solução adop- 
tada foi de resto bem recebida por muitos docentes 
que encontraram nos centros um abrigo espiritual 
contra as tormentas que agitavam as escolas. 


Julga no entanto o autor que, ao planear, haverá 
que ter em vista que, os últimos dez anos foram 
tempos de excepção, e que quem tiver um mínimo 
de optimismo quanto ao futuro do País deve admitir 
que as escolas serão no futuro bem diferentes do que 
são hoje. 

Haverá pois que corrigir o sistema com os olhos 
no futuro e sem prejudicar as suas virtudes, isto é, 
sem voltar aos antigos projectos, sensivelmente cen- 
trados nos departamentos, mas, como se disse, sobre- 
tudo adequados, pelas suas dimensões e caracteris- 
ticas, à investigação fundamental. Uma tal solução 
justificou-se de facto numa fase de arranque, mas 
não corresponderia já às exigências actuais. 

A correcção que se impõe passa evidentemente 
por uma estruturação do IST, cuja necessidade já 
foi atrás mencionada. Exige pois a clara instituição 
de unidades simultaneamente de ensino e investi- 
gação, aproveitando naturalmente as actuais uni- 
dades de ensino (departamentos) que, lamentavel- 
mente, não se encontram apoiadas em nenhum docu- 
mento legal que lhes defina o âmbito, objectivos e 
órgãos de gestão. 


Uma vez instituídas essas unidades, os centros 
terão que renascer de acordos entre elas (resultarão 
ainda de acordos inter-escolares ou inter-universitá- 
rios nos casos em que envolvam várias escolas ou 
universidades), cabendo aos Conselhos Científicos da 
Escola e da Universidade uma certa capacidade de 
coordenação que não tire os benefícios de uma larga 
autonomia. 


A resolução do problema é tanto mais urgente 
quanto, ficando os docentes em regime de tempo 
inteiro por força do novo estatuto, esse tempo 
inteiro implicará, na grande maioria dos casos, o 
trabalho em centros, não fazendo sentido que esse 
trabalho se desenvolva fora de qualquer controlo 
da Escola. 
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Não está pois o autor de acordo com aqueles que 
defendem uma investigação universitária baseada 
total ou parcialmente em grandes institutos de âm- 
bito nacional e independentes das universidades, cada 
um dos quais envolveria todos os investigadores que 
numa região universitária cultivassem uma determi- 
nada área científica, e teria funções de investigação 
e de promoção de acções de pós-graduação. 

Sem deixar de compreender o grande interesse 
de concentração dos meios disponíveis, que estaria 
na origem da criação desses institutos, crê o autor 
que a investigação universitária portuguesa ainda 
estã felizmente suficientemente pouco desenvolvida 
para poder crescer correctamente, 

E o método que se lhe afigura correcto con- 
siste em: 

— Estabelecer primeiro uma política nacional de 
investigação e desenvolvimento e, dentro desta, defi- 
nir quais as grandes unidades de investigação a 
atribuir ao sistema universitário. 

— Distribuir seguidamente essas unidades pelas 
diferentes universidades, de acordo com critérios que 
tenham em conta o que nelas já exista. 

A vantagem de o sistema actual ser ainda pouco 
desenvolvido está em que o que existe não constitui 
um constrangimento fundamental na distribuição das 
unidades de investigação pelas universidades. Se, 
pelo contrário, fosse já muito importante, e se veri- 
ficassem sobreposições ou repetições de que resul- 
tassem graves inconvenientes, poderia ser que a 
única forma de racionalizar o sistema consistisse na 
criação dos tais institutos envolvendo sectores afins 
em instituições distintas, as quais não sairiam certa- 
mente fortalecidas da operação. 

Não se deixa, no entanto, de sublinhar que hã 
repetições e repetições, e que, se de algumas 
resultam graves inconvenientes, outras devem ser 
consentidas. É, por exemplo, natural que em cada 
universidade exista um centro de investigações ma- 
temáticas, e não se vê que essa repetição possa ter 
inconvenientes desde que os vários centros disponham 
de pessoal suficientemente qualificado e comuniquem 
uns com os outros de modo que cada um tenha 
conhecimento do trabalho dos outros. 


No entanto, no que toca a uma área como, por 
exemplo, a construção metálica, já não faz muito 
sentido que venham a existir várias unidades de 
investigação semelhantes espalhadas pelo Faís, em- 
bora se compreenda que possa existir uma unidade 
contendo a investigação fundamental (nos domínios 
da mecânica dos sólidos e dos materiais) e uma 
parte de investigação aplicada de natureza mais 
científica, e portanto, mais própria da Universidade, 
e uma ou mais unidades complementares da pri- 
meira, estabelecendo a ligação entre ela e as unida- 
des de desenvolvimento. 


Assim o que se requere é uma política nacional 
de investigação e uma decisão do Governo de desen- 
volver um complexo, que se supõe optimizado, de 
unidades de investigação associadas com o sector 
industrial em causa, neste caso a indústria metalo- 
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-mecânica, e a distribuição dessas unidades por ins- 
tituições existentes, tomando em conta a natureza 
de cada instituição e os especialistas de que já dis- 
ponha. E é perante essa distribuição que o IST 
aparece numa posição especial que resulta de ser a 
instituição portuguesa que contém o grupo (Centro 
de Mecânica e Materiais das Universidades de Lis- 
boa — CEMUL) que melhores características parece 
apresentar para servir de núcleo pelo menos à uni- 
dade de características mais fundamentais. 

O que se disse para a construção metálica poder- 
-Sse-ija repetir para outras áreas de interesse para a 
Indústria nacional, de modo que, atendendo à neces- 
sidade da mobilização de todos os recursos nacio- 
nais, que se põe como condição de vida ou de morte 
para o País, é natural que os centros do Instituto 
Superior Técnico venham a ser fortemente solici- 
tados num próximo futuro e suficientemente dotados 
com verbas provenientes dos ministérios técnicos e 
das empresas industriais, e não propriamente do 
MEIC. 

Uma falha importante do sistema actual é que 
nada se encontra estabelecido sobre as condições em 
que deverá processar-se a colaboração entre os cen- 
tros e as entidades exteriores às escolas. Mais 
concretamente: se os centros vierem a receber verbas 
de entidades externas, poderão recebê-las directa- 
mente ou deverão estas passar para o INIC e só 
depois, por decisão do INIC, para os Centros, com 
todos os incovenientes do alongamento dos circuitos, 
e contra o espírito do que se tem vindo a expor no 
presente trabalho ? 

É este um problema a resolver, e julga o autor 
que, enquanto não for resolvido, haverá vantagem 
em recorrer aos velhos laboratórios do IST, invo- 
cando o Art. 59.º do Regulamento, com todo o pro- 
veito para o Instituto, que receberá 1/5 das impor- 
tâncias. 

Significa isto que o IST não terá que esperar 
por legislação nova para pôór a funcionar todo o 
sistema de relações com entidades exteriores, rela- 
ções essas para as quais a promoção, no âmbito dos 
centros, de cursos de especialização, actualização e 
reconversão dirigidos aos engenheiros dos diferentes 
sectores industriais poderá servir de estímulo, dando 
origem, numa segunda fase, a que a Indústria ponha 
problemas concretos e encomende trabalhos de inves- 
tigação, 

Será por outro lado de grande interesse que os 
centros nacionais sejam envolvidos nos contactos 
entre esses sectores industriais e os centros de inves- 
tigação e gabinetes de estudo estrangeiros, assim se 
reduzindo pela progressiva fixação do «know-how», 
o recurso a essas entidades em circunstâncias 
futuras. 


Convirá, portanto, que os ministérios técnicos 
convidem tão brevemente quanto possível os orga- 
nismos e empresas públicas responsáveis por pror- 
jectos de investimento com interesse nacional a se 
informarem sobre as possibilidades de colaboração 
dos centros de investigação portugueses sempre que, 
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em qualquer fase dos seus projectos, se abordem 
problemas envolvendo os campos de especialização 
desses centros, e que, nos casos em que esses pro- 
jectos envolvam consultas a entidades estrangeiras, 
os centros referidos sejam previamente informados 
e chamados a participar nos contactos a estabelecer, 


8 — CONCLUSÕES 


A pesente comunicação sobre o futuro do IST 
não deve deixar ao leitor a falsa ideia de que o que 
vai passar-se nos próximos anos está deterministica- 
mente contido nos dados do presente, 

O futuro do IST, disse-se na Introdução e agora 
se repete, sera obra colectiva, Dependeráã nomeada- 
mente do modo como o Instituto, as estruturas de 
que o Instituto depende e o próprio Pais responderem 
aos desafios que lhes estão e forem lançados. 

Sem ter preocupações de apresentar uma lista 
exaustiva dos actos que se esperam de cada entidade, 
requere-se nomeadamente: 


a) Da parte do IST: 


— estruturação da Escola em unidades de 
ensino e investigação eficazmente geridos; 
— preparação por parte dessas unidades de 
planos de formação do pessoal docente, 
harmonização desses planos por parte dos 
órgãos centrais de gestão e consequente 
lançamento de acções de pós-graduação; 
— organização dos horários e do serviço do- 
cente, com objectivo de tornar possiveis 
estas acções e o trabalho de investigação; 


— arrumação interna do Instituto, de modo a 
criar espaços calmos com laboratórios e 
gabinetes de estudo adequados ao trabalho 
científico; 

— desenvolvimento dos departamentos de 
ciências puras do Instituto, possivelmente 
com o apoio dos restantes departamentos. 


bj) Da parte dos Centros: 
— formação de equipas e de infra-estruturas; 
— elaboração do programa de instalações e 
procura de subsídios para a sua execução; 
— estabelecimento de ligações com empresas 
públicas e organismos; 
— estabelecimento de relações internacionais. 


c) Da parte do MEIC: 


C,) Cabendo ao Ensino Superior: 
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— rápida entrada em vigor do estatuto da 
carreira docente e a atribuição aos docen- 
tes de remunerações adequadas; 

— homologação ou legalização dos passos que 
vier a dar o IST no sentido da sua estru- 
turação; 

— definição das normas gerais a que devem 
obedecer os cursos de pós-graduação; 

— organização do ensino da engenharia no 
plano nacional e definição do IST como 
escola de licenciados com uma população 
escolar de cerca de 35000 alunos; 


c.) Cabendo à Investigação Científica: 


— ligação entre os sistemas de ensino e in- 
vestigacção; 

— regulamentação das relações entre os 
centros e as entidades exteriores, com a 
concessão aos centros de faculdades seme- 
lhantes às que sempre tiveram os labora- 
tórios do IST; 

— apoio ao desenvolvimento do sector de ciên- 
cias puras do Instituto. 


d 


mae 


Da parte do Governo: 


— instruções aos organismos e empresas 
públicas para se informarem das possibili- 
dades dos centros, solicitarem a sua cola- 
boração nas acções de formação de pessoal 
e os envolverem nas suas consultas a enti- 
dades estrangeiras; 

— elaboração de uma política de investigação 
e definição das unidades de investigação 
a atribuir ao sistema universitário e, em 
particular, ao IST; 

— medidas necessárias ao desenvolvimento de 
tais unidades. 
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Ensino de Engenharia e Transformação da Sociedade 


RESUMO 


Neste trabalho analisa-se a acção profissional 
dos engenheiros no contexto dos processos de trans- 
formação da sociedade mostrando-se não ser actual- 
mente possível nem desejável deduzir as suas necessi- 
dades de formação a partir de um quadro estático 
de previsões feitas a curto ou q médio prazo. Em 
contrapartida, traçam-se algumas linhas de evolução 
julgadas mais importantes e a partir desta análise 
d: tendências apontam-se diversos objectivos para o 
ensino de Engenharia em Portugal. 

Em conformidade com estas orientações apresen- 
tam-se ainda algumas sugestões relativas ao conteú- 
do e à estrutura do ensino de Engenharia, 


1 — INTRODUÇÃO 


Julgamos que a capacidade de intervenção dos 
engenheiros enquanto profissionais de engenharia nos 
processos de transformação das sociedades é bastante 
grande embora por vezes se prefiram relacionar tais 
processos com as acções de outros agentes, políticos 
ou econômicos. Com efeito, ao menos nas áreas se- 
guintes é geralmente significativa e por vezes deci- 
siva a sua intervenção: 


— (Progresso dos conhecimentos científicos e ino- 
vação tecnológica com consequente transfor- 
mação dos sistemas e métodos produtivos. 

— Definição e organização dos sistemas e estilos 
de relação entre membros do mesmo empreen- 
dimento. 

— Identificação e revelação de características 
importantes das regiões ou sectores de acti- 
vidade em que trabalham e que sejam neces- 
sárias para a compreensão das suas formas 
evolutivas e para o diagnóstico dos seus pro- 
blemas. 


L. VALADARES TAVARES (') 


SUMMARY 


The impact of the engineers professional activity 
on the developing processes of portuguese society is 
studied and several remarks on the recommended 
methodology to set up the objectives for Education 
mn Engineering are deduced from this analysis. 

Somme targets and suggestions about the struc- 
ture and contents of engineering education in Portu- 
gal wre also presented in this paper. 


— Concepção e projecto de ambientes e de estru- 
turas que irão alterar profundamente as con- 
dições de vida ou trabalho de colectividades 
mais ou menos numerosas, 

— Melhoramento do modo de aproveitar, recursos 
disponíveis, quer humanos, quer materiais. 


Deste modo, cremos ser manifestamente inacei- 
tável pensar no ensino da Engenharia sem considerar 
o tipo de formação e as necessidades de informação 
que são exigidas ao engenheiro atendendo às suas 
relações com os processos de transformação da socie- 
dade em que se insere, 

Espera-se que este tipo de análise possa contri- 
buir para uma questão há muito referida mas geral- 
mente não estudada e resolvida e que consiste em 
pensar objectivamente as acções de formação dos 
engenheiros e especialmente os cursos de engenharia 
em função dos seus objectivos. 

Na verdade, é interessante observar que desde 
hã muito tempo e pelo menos desde 1962 (data do 


() Doutor em Ciências de Engenharia pela UTL, investigador do Centro de Slatemas Urbanos e Regionais das Uni- 


versidades de Lisboa (CESUR). 


Comunicação apresentada ao Congresso da Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro 1977. 
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2.º congresso do Ensino de Engenharia) se tem vindo 
a reafirmar mais ou menos periodicamente que há 
que conceber as acções de formação dos engenheiros 
em função dos seus objectivos os quais resultarão 
dos problemas e dos projectos da nossa sociedade 
e por outro lado verificar que tal definição e o subse- 
quente estudo continuam por fazer. Com efeito, no 
nosso país, diversas alterações curriculares se têm 
vindo a processar em enquadramentos sócio-políticos 
muito variados sem que esta questão tenha merecido 
atenção devida. E em alguns casos é particular- 
mente estranho que tal haja sucedido pois as altera- 
ções introduzidas implicaram mesmo a definição de 
graus e a sua interligação o que obviamente implica 
definições claras de objectivos, 

Como explicar estes factos? Sem dúvida que se 
podem sugerir algumas justificações fáceis tais como 
o modo como surgem as referidas alterações que 
muitas vezes são ditadas pelos poderes políticos para 
«resolver» algumas das suas dificuldades urgentes, 
a forma por vezes apressada e atrapalhada de estudar 
e decidir tais modificações, as eventuais «vantagens» 
para certos órgãos de decisão de não abordar algu- 
mas questões ligadas com as necessidades de mão de 
obra qualificada, etc. 

Contudo, julgamos que as dificuldades são mais 
profundas e teremos de perguntar: Será mesmo possi- 
vel concretizar objectivos para o ensino da Engenha- 
ria em Portugal? Ou haverá dificuldades insuperáveis 
que transformam esta óptica em mais um mito, so- 
nhado mas inatingível? 


2 — TRANSFORMAÇÃO DA SOCIEDADE E OBJECTIVOS 
DO ENSINO DE ENGENHARIA 


Consideremos então as principais dificuldades que 
surgem a quem deseja realizar a fixação de metas 
concretas para o ensino em causa: 


a) Existem estatísticas muito deficientes e, ou, 
desactualizadas para caracterizar a situação 
actual designadamente no que se refere às 
características e aos tipos de actividades de- 
senvolvidas pelos engenheiros (o último in- 
quérito data de 1972) bem como relativa- 
mente aos dados fundamentais dos sectores 
de actividade mais directamente ligados à 
engenharia. 


b) É difícil ou mesmo impossível efectuar pre- 
visões desagregadas a curto e médio prazo 
sobre as mecessidades de mão-de-obra quali- 
ficada. 

c) Conhecem-se mal as preferências e tendên- 
cias da procura relativa ao ensino superior 
ou universitário no domínio da engenharia. 


Perante a vaguidade das respostas a estas per- 
guntas é grande a tentação de reafirmar a impor- 
tância dos objectivos e voltar uma vez mais a propôr 
alterações curriculares atendendo principalmente a 
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questões de «lógica interna» ou quando muito refe- 
rindo o que se tem feito «lã fora», 

É perante este contexto de dificuldades que se 
julga que uma análise das dinâmicas de transforma- 
ção da sociedade poderá dar um contributo positivo. 

Das perguntas anteriormente formuladas e das 
muitas outras que se poderiam acrescentar é fácil 
concluir que não é possível realisticamente elaborar 
um quadro-cenário mais provável de necessidades de- 
talhadas de mão-de-obra qualificada e de recursos 
disponíveis, quer humanos, quer materiais, que per- 
mitem satisfazer tais carências. 


Assim, e como alternativas há que tentar definir 
as principais linhas ou tendências de evolução da 
nossa sociedade para daí procurar deduzir alguns 
princípios orientadores sobre o ensino de Engenharia. 

Em primeiro lugar convém notar que Portugal 
viveu um período de grande indefinição no que res- 
peita às suas principais instituições políticas e que 
se associa por vezes à institucionalização do actual 
regime e dos seus diplomas legislativos fundamentais 
o início de um período em que se reduzirão as taxas 
de mutação ou transformação da sociedade. Todavia, 
se esta visão pode ser correcta no que respeita, por 
exemplo, à estrutura do poder político já não o é 
provavelmente no que se refere à estrutura da pro- 
dução industrial ou até do próprio consumo pois veri- 
fica-se historicamente que muitas das mais profundas 
evoluções nestes domínios se verificam após, e não 
durante, os períodos de maior indefinição política e 
não se encontram razões importantes para que Por- 
tugal venha a ser excepção. Assim, e porque a En- 
genharia estã em boa parte ligada à produção indus- 
trial e à acessibilidade e qualidade dos consumos é 
de crer que o curto e médio prazo serão tempos ca- 
racterizados por fortes transformações, 

Ora, nestes períodos, a influência, positiva ou 
negativa, dos engenheiros na orientação dos processos 
transformadores é, como se sublinhou inicialmente, 
bastante importante pelo que mesmo que fosse possi- 
vel haver construído o tal quadro mais provável essa 
análise seria deficiente ou mesmo incorrecta já que as 
próprias necessidades serão função directa da actua- 
ção dos engenheiros a qual dependerá obviamente da 
sua formação, Portanto, há sim que procurar dese- 
nhar as principais tendências do sistema actual e 
pensar o tipo de formação que deverá ser dado para 
que os engenheiros possam intervir convenientemen- 
te. É evidente que o tipo de intervenção que se con- 
sidere conveniente dependerá das preferências e dos 
ideais de cada um mas não se duvida de que diversas 
conclusões podem ser deduzidas antes de descer a um 
exagerado particularismo de opções. 


3 — ALGUMAS LINHAS EVOLUTIVAS E CONSEQUEN- 
TES NECESSIDADES DE FORMAÇÃO 


Quais, pois, as linhas de evolução mais signifi- 


cativas? Sem procurar esgotar o problema indiquem- 


-Sse algumas: 
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a) Muito maiores exigências relativamente à 
dimensão e produtividade das unidades de 
produção. 

b) Crescimento preferencial de sectores chave 
para o desenvolvimento do pais. 

c) Crescente valorização dos recursos naturais 
e progressiva preocupação sobre a degrada- 
cão do meio ambiente e o esgotamento dos 
recursos naturais não renováveis a curto ou 
médio prazo. 

d) (Progressiva realização de habitação, sanea- 
mento básico, equipamento e outras infra- 
-estruturas que melhorem as condições de 
vida das populações e a sua acessibilidade 
aos meios que lhes permitam satisfazer as 
suas necessidades mais fundamentais. 


e) Progressiva descentralização regional ao me- 
nos no âmbito dos problemas técnicos da 
gestão municipal, 

f) Escassez acentuada de meios de investimen- 
to e de numerosos recursos, 


9) Crescente interligação dos empreendimentos, 
quer no que respeita às suas dimensões sec- 
toriais, quer no que se refere ao seu fasea- 
mento ou à sua viabilização financeira. 


Ou seja, é verosímil pensar que nos próximos 10 
ou 20 anos os diversos sectores da Engenharia nacio- 
nal deverão funcionar em unidades que satisfaçam 
padrões mais exigentes de produtividade, apresentem 
maior capacidade de trabalho em equipas multi-dis- 
ciplinares, procurem gerir mais cuidadosamente os 
pequenos recursos disponíveis e avaliem ou reexami- 
nem criticamente os efeitos — custos e benefícios — 
que os empreendimentos pensados podem vir a ori- 
ginar não só para o seu cliente mas também para a 
região ou sectores de actividade mais afectadas. De- 
verá assim tratar-se de uma Engenharia mais voltada 
para a resolução dos problemas básicos do que para 
a satisfação dispendiosa de elevados padrões de con- 
forto, mais preocupada em optimizar a gestão de 
recursos escassos do que em realizar obras espec- 
taculares ou monumentais, mais preocupada em via- 
bilizar regiões e sectores importantes para o país 
do que em criar empreendimentos isolados. 


4 — ALGUMAS CONCLUSÕES SOBRE AS EXIGÊNCIAS 
DA FORMAÇÃO EM ENGENHARIA 


Embora bastantes gerais julgamos que as ten- 
dências anteriormente referidas permitem já extrair 
algumas conclusões sobre os desejáveis tipos de pre- 
paração dos engenheiros e principais carências dos 
actuais cursos e acções de formação. 

Assim, e atendendo ao anteriormente exposto 
julgamos que: 


a) E verosímil supôr que os engenheiros sejam 


chamados a desempenhar a sua profissão 
em domínios, sectores e tecnologias diversos 
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b) 


c) 


dos actualmente considerados como mais im- 
portantes e a que se dedica maior atenção 
nos cursos actuais já que se prevêem trans- 
formações importantes num futuro próximo. 
Portanto, urge ensinar não só objectos de 
conhecimento hoje importantes mas princi- 
palmente métodos e modelos de estudo, aná- 
lise, crítica e intervenção essenciais à fle- 
xibilidade profissional que será exigida, quer 
aos licenciados em engenharia, quer aos 
engenheiros técnicos. Deste modo, será tam- 
bém da maior utilidade criar e aumentar, 
sempre que possível, o número de opções 
(ao contrário do que por vezes e ultimamente 
temos visto referir) já que é uma forma de 
trazer à escola temas importantes, recentes 
e especializados. 

Para que seja possível adaptar permanente- 
mente as necessidades às disponibilidades de 
mão-de-obra em engenharia é evidentemente 
necessário institucionalizar acções de forma- 
ção permanente, pós-bacharelato e pós-licen- 
ciatura, quer para aqueles que se dediquem 
ao ensino e investigação, quer para os que 
fazem projecto ou gestão (Estas acções têm 
poucas ou nenhumas semelhanças com os 
chamados «cursos intensivos» actualmente 
existentes). 

Atendendo à crescente escassez e à progres- 
siva exigência de fazer engenharia com a 
necessária interdisciplinariedade é essencial 
que, em particular, os licenciados em enge- 
nharia possuam uma boa formação em Aná- 
lise de Sistemas e Ciências de Optimização 
que lhes permita conceber e gerir sistemas, 
complexos nas suas interligações, económicos 
nos seus custos, Estas disciplinas são aliás 
essenciais à elaboração de metodologias efi- 
cientes de planeamento e coordenação, ma- 
térias em que os engenheiros, quer a nível 
de licenciatura, quer no âmbito do bachare- 
lato, deverão ser convenientemente prepara- 
dos. 

Especialmente os engenheiros licenciados de- 
verão possuir uma sólida formação não só no 
que respeita a ciências básicas tradicional- 
mente importantes nos seus cursos tais como 
a Matemática e a Física mas também relati- 
vamente a outras tais como as Ciências Eco- 
nómicas e Sociais que ocupam lugares escan- 
dalosamente marginais nos cursos actuais. 
Sem esta preparação dificilmente poderão 
avaliar as suas decisões ou compreender o 
que rodeia os seus projectos e, portanto, pla- 
neá-los convenientemente. Convém notar que 
este ensino não pode corresponder à «trans- 
plantação» de uma ou mais cadeiras destes 
cursos para os curricula de Engenharia como 
infelizmente se tem feito pois o que se pre- 
tende é um ensino orientado para as ques- 


141 


tões mais interligadas com a engenharia sem 
descurar a necessária base cultural. 

e) Porque aprender métodos é geralmente mais 
dificil do que estudar objectos, porque estu- 
dar sistemas tendo em vista a sua aplicação 
ao mundo real é geralmente mais difícil do 
que conhecer casos concretos, porque avaliar 
e analisar criteriosamente premissas e objec- 
tivos é uma actividade mais exigente do que 
aplicar tabelas técnicas, considera-se par- 
ticularmente importante no momento actual 
pôr a funcionar os necessários mecanismos 
de transferência dos discentes que adaptem 
as suas capacidades e inclinações aos graus 
e especialidades adequados. Na verdade, e 
apenas a título de exemplo, refira-se que em- 
bora exista um grau de bacharelato e outro 
de licenciatura em engenharia temos sérias 
dúvidas de que actualmente se transfiram 
para o primeiro aqueles alunos que embora 
inicialmente inscritos nas licenciaturas mos- 
trem possuir menores capacidades de apro- 
fundamento científico mas maior inclinação 
para estudos tecnológicos. 


Assim, e se se atender à situação actual do en- 
sino de engenharia julga-se evidente a conclusão de 
que as exigências referidas não estão a ser satisfel- 
tas. Na verdade, e em geral, o ensino das metodolo- 
gias científicas ou tecnológicas é incipiente, as acções 
de formação pós-escolar ou não existem ou são pouco 
eficientes e irregulares, a composição dos curricula 


não tem em conta o apontado anteriormente e final- 
mente os padrões de qualidade são frequentemente 
baixos. 

Não é objectivo deste trabalho sugerir acções 
tendentes a corrigir estas situações mas não se pode 
deixar de referir algumas linhas de actuação que se 
consideram mais necessárias: 


a) Erguer rapidamente estruturas de formação 
permanente, pós-bacharelato e pós-licencia- 
tura e permeabilizar as ligações entre graus 
e especialidades segundo capacidades e apti- 
dões. 

bj) Restruturar o ensino das Ciências Básicas 
no sentido de acentuar a sua importância 
como metodologias e modelos de análise e 
intervenção em Engenharia, 

c) Introduzir o ensino das Ciências Sociais e 
Económicas nos cursos de engenharia e em 
moldes compatíveis com as preocupações 
apresentadas anteriormente. 

e) Em lugar de preparar reformas que, pela 
sua génese, reflictam muito provavelmente 
a actual constituição dos cursos de engenha- 
ria e venham a cristalizar esta ou aquela 
solução curricular julga-se necessário insti- 
tucionalizar e, ou, permitir que, mecanismos 
e órgãos competentes e eficientes adaptem 
em tempo útil os programas dos cursos às 
necessidades reais através de adequados le- 
ques de opções mais amplos e especializados 
do que os actuais. 


Sumários de números anteriores 


Estes números encontram-se à venda na redacção da TÉCNICA ao preço único de 10800 cada exemplar. 
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ANO LII/LII 


VOLUME XXXIX 
C. D. U. 378.962 


Ensino e escolas de engenharia: Tópicos para discussão 


RESUMO 


Analisa-se o ensino e os tipos de escolas de 
engenharia, abordando quatro tópicos, nomeadamente 
a estrutura curricular, os graus e títulos outorgados, 
algumas questões pedagógicas, às funções e o enqua- 
dramento do pessoal docente. Como princípios orien- 
tadores têm-se a profissionalização da escola, o 
carácter formativo do seu ensino e sua integração 
no contexto social. Como metodologia distinguem-se 
na discussão os níveis global e local. O primeiro 
corresponde qos objectivos básicos. O segundo per- 
mite a flexível adaptação destes ao contexto. 


O — INTRODUÇÃO 


Os problemas abordados neste artigo (estrutura 
curricular, graus e títulos, questões pedagógicas, fun- 
ções e enquadramento do pessoal docente) conjunta- 
mente com [1] (tópico que pela sua tecnicidade é 
apresentado em comunicação separada) foram esco- 
lhidos para ilustrar ideias mestras, ou princípios 
orientadores (profissionalização, carácter formativo 
do ensino, integração no processo produtivo) e a 
metodologia aplicada na sua concretização. Esta me- 
todologia considera basicamente níveis global (defi- 
nidor dos princípios e objectivos das escolas e ensino) 
e local (concretização flexivel dos objectivos fixados). 


1 — ESTRUTURA CURRICULAR 


O currículo das escolas de Engenharia deve ser 
definido de acordo com os objectivos básicos que 
competem às escolas. Comparando os 5 anos de 
passagem pela escola com os 40 anos de prática 
profissional compreende-se que uns e outros devem 
desempenhar papéis muito diversos. 

A escola é essencialmente formativa. Os alunos 
à saida devem possuir capacidade para o exercício 
da actividade profissional; não devem ser técnicos 
profissionais. O profissionalismo adquire-se na vida 


JOSÉ MANUEL FONSECA DE MOURA (') 


SUMMARY 


The paper considers the teaching/learning pro- 
cess and the types of engineering schools. It analyses 
four topics, namely: il) the curricula structure, 
ii) the degrees and academic titles, iii) the pedagogy, 
iv) the functions and structure of the faculty. The 
underlying principles of the analysis are the pro- 
fessionalization of the schools, the formative caracter 
of its teaching/learning process, and its integration 
in the social structure. As methodology two levels 
are distinguished: the global level and the local level. 
The first corresponds to the basical objectives. The 
second allows for jlexible concretization of these 
objectives. 


prática, no exercício da profissão. Todo o esforço 
investido na escola deve tender ao acréscimo da 
capacidade formativa dos discentes. 

Face à formação pretendida, há que fixar os 
objectivos a prosseguir pela actividade curricular. 
Como objectivos globais consideram-se a proficiên- 
cia no método científico, a formação cultural, humana 
e social, o desenvolvimento da prática experimental, 
a educação física e a especialização. 

No entanto, reconhecem-se várias vias para atin- 
gir esses objectivos, Os currículos devem ser ver- 
sáteis nas vias possíveis de aquisição dos conheci- 
mentos. Pode-se ir do abstracto para o concreto (a 
concretização da teoria) ou seguir caminho oposto 
(a teorização da prática), 

Nesta secção a análise prossegue tendo em 
conta os dois níveis de problemas anteriores. O pri- 
meiro, global, corresponde à estratégia, aos princi- 
pios, aos objectivos. O segundo, local, estabelece as 
vias, escolhe as disciplinas, adapta o plano individual 
de estudo. O global é macroscópico, rígido, uniforme, 
homogéneo e universal. O local é versátil, liberal, 
heterogéneo, adaptável às opções de cada um. Assim 
se procura conseguir um compromisso equilibrado 
entre as necessárias extensão e profundidade que 
devem caracterizar a formação universitária. 


(1) Eng. Electr. (IST); M. Se. E. E. Se. D. (M, I. T.): Professor Auxiliar do Inst. Sup. Técnico; bolseiro do IN IC 
no Centro de Análise e Processamento de Sinais, IST — Lisboa-l. 
Comunicação apresentada ao Congresso da Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro 1977. 
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A concretização dos pontos anteriores é feita 
considerando basicamente três questões. À primeira 
refere-se à metodologia a aplicar na definição dos 
programas curriculares. Para melhor comparação 
com a prática actual, esta questão é discutida no 
contexto do primeiro grau do ensino universitário 
normal (bacharelato ou licenciatura). A segunda 
analisa as áreas básicas de actividade curricular. 
A terceira discute as vias alternativas de se atin- 
girem os objectivos fixados no currículo, 


1.1 — Definição do curriculo 


Actualmente os cursos de Engenharia (ou as 
suas subespecializações) definem-se pela listagem 
exaustiva das disciplinas que os compõem, arrumadas 


que permita satisfazer os requisitos globais. Esta 


«liberalização» local permite que em cada área bá- 
sica, e, dentro desta, em cada núcleo fundamental, 
os quesitos curriculares possam ser satisfeitos por 
vias alternativas. 

O ponto de vista é o de curriculos diversificados 
localmente (a nível das disciplinas) conduzindo ao 
mesmo grau e título académico, com grande malea- 
bilidade na escolha das disciplinas que integram o 
programa de estudo de cada discente. Em contrapar- 
tida há uma definição global uniforme a partir do 
estabelecimento de quesitos mínimos obrigatórios em 
áreas básicas (e nos seus núcleos fundamentais). 
Procura-se assim atingir o equilibrio entre a cober- 
tura minima de todos os campos fundamentais e 
simultaneamente uma formação em profundidade 
através da concentração nalguns destes. 


TABELA 1.1 


CURSOS / ESPECIALIDADES / OPÇÕES NO IST 


Cursos 
Total disciplinas ... .. 


Especialidades 


N.º disciplinas distinguindo es- 
pecialidades | 


N.º opções nas especialidades... 


sequencialmente por semestre e ano. Estas listas são 
comuns e obrigatórias para todos os alunos do mes- 
mo curso (ou subespecialização), incluindo, sobre- 
tudo nos anos terminais, algumas escolhas de entre 
leques de disciplinas de opção. A tabela 1.1 sumariza 
a situação presente no IST, É de realçar ainda que 
as disciplinas de opção e as distinções entre as 
subespecializações dentro do mesmo curso ocorrem 
nos dois últimos anos pelo que os três primeiros são 
os mesmos para todos os alunos do mesmo curso. 
Esta rigidez curricular tem como inconvenientes a 
homogeneização e o ecletismo na formação e a ins- 
titucionalização de especializações estanques, 

Contrariando a definição do programa curricular 
pela listagem «à priori» das disciplinas componentes 
obrigatórias, propõe-se que a sua definição seja feita 
a dois níveis — nível global e nível local. 

O nivel global é estabelecido por requisitos mi- 
nimos em áreas básicas de actividade e nos núcleos 
fundamentais, em que estas se subdividem. Os requi- 
sitos em cada área devem estabelecer o nível de 
proficiência (introdutório, intermédio, avançado) para 
"cada núcleo fundamental que a integra. O nível local 

corresponde à escolha, determinada sempre que pos- 
sível caso a caso, das disciplinas (ou suas versões) 
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1.2— Áreas básicas de actividade curricular 


O programa curricular dos cursos de Engenharia 
deve abranger as cinco áreas básicas seguintes: 


i) Ciências Básicas... ... (25 %) 
ii) Ciências Humanas, Sociais, Artes (17,5%) 
iii) Prática Experimental (7,5 %) 
iv) Educação Física ... . cs mes LED %) 
v) Ciências da Especialidade (incluin- 

d. Tese) (42,0 %) 


Indica-se entre parêntesis uma distribuição acon- 
selhável da actividade curricular pelas cinco áreas. 
Para mais fácil conversão das percentagens a dis- 
ciplinas nota-se que para um curso de 10 (8) semes- 
tres com 4 disciplinas equilibradas por semestre 
cada disciplina equivale a 2,5% (3,1%) do esforço 
curricular. Expõem-se seguidamente de modo sinté- 
tico os objectivos e características de cada área, os 
núcleos fundamentais em que se subdividem, e os 
níveis de proficiência correspondentes. 
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1.2.1 — Ciências básicas 


As ciências básicas abrangem a Matemática, 
a Física, a Química, a Blologia, as Ciências do 
Ambiente, a Energética, etc. 

Ao nível introdutório (15 %) desenvolvem-se os 
componentes fundamentais do método científico. Na 
Física (6,25 6) conceptualizam-se os fenómenos 
experimentais. No entanto, deve alargar-se a exem- 
plificação destes a outros campos (2,5 %) tais como 
a Química, a Biologia, a Energética, etc. Na Mate- 
mática (6,25 %) desenvolvem-se os métodos de aná- 
lise comuns à maioria das ciências e tecnologias. 
A atitude neste nível deve ser pragmática, i. e., de 
cálculo. 

Ao nível intermédio e avançado (10 4%) devem 
aprofundar-se as áreas já iniciadas ou explorar 
outras de interesse. 


1.2.2 — Ciências sociais, humanas, artes 


Uma fracção importante do esforço curricular 
(17,5 &) deve ser investido na formação social, 
humana e artística do jovem engenheiro para que 
a sua integração no contexto social seja crítica e 
actuante. Devido à carência de estruturas e impre- 
paração actual, neste domínio, das escolas de enge- 
nharia, há que considerar a sua inserção nas unidades 
mais vastas que são as Universidades, activando 
acordos ou convénios entre escolas da mesma Uni- 
versidade. No contexto da Universidade Técnica de 
Lisboa, em que o IST se insere, duas escolas — o 
Instituto Superior de Economia (ISE) e o Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP) — 
podem complementar as insuficiências do IST em 
quadros e currículos apropriados. E também de 
realçar o contributo que neste domínio têm dado e 
podem dar as Associações de Estudantes através, 
por exemplo, das suas secções culturais. 


1.2.3 — Prática experimental 


Um mínimo de 7,5% da actividade total do 
currículo deve ser abrangido por disciplinas de Labo- 
ratório. Um terço desta actividade exerce-se no con- 
texto genérico da Física, Química, etc. O restante 
aplica-se no domínio da especialidade. A prática 
experimental, confrontação da conceptualização com 
a realidade experimental, só pode ser eficaz se desen- 
volvida em períodos continuados (p.e., semestrais) 
com sessões semanais (duas) de 4h ou 5h cada, 


1.2.4 — Educação Fisica 


Os currículos dos cursos de Engenharia devem 
permitir que os discentes adquiram proficiência em 
práticas desportivas. Os jovens devem ser enquadra- 
dos numa actividade física, ginástica, desporto, devi- 
damente protegida e institucionalizada pela escola. 
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Exige-se a criação de infraestruturas técnicas e 
humanas, com melhor aproveitamento dos recursos 
já existentes. 


1.2.5 — Ciências da especialidade 


Inclui o programa científico/tecnológico asso- 
ciado estritamente ao curso. Distinguem-se basica- 
mente quatro tópicos: 


i) Definição para cada curso dos núcleos cen- 
trais. Estes núcleos constituem o máximo divisor 
comum dos conhecimentos necessários ao exercício 
de qualquer actividade profissional no âmbito do 
curso. Em analogia com a actual divisão do IST em 
cursos e destes em departamentos, em que os depar- 
tamentos agrupam docentes cujo trabalho (docência 
e investigação) é afim, os núcleos representam a 
intersecção dos fundamentos teóricos subjacentes ao 
trabalho departamental. 

Por exemplo, em Engenharia Electrotécnica 
podem distinguir-se os seguintes núcleos: Teoria dos 
Circuitos, Electrónica (incluindo aspectos tecnoló- 
gicos), Campo e Ondas Electromagnéticas, Eletro- 
dinâmica, Sistemas e Sinais, Computadores. 

O currículo estabelece níveis de proficiência em 
cada um destes núcleos. Todos os alunos adquirirão 
a formação definida como necessária em todos os 
campos de conhecimento do curso. Este aspecto refe- 
re-se à formação global, na especialidade, do enge- 
nheiro, devendo corresponder a cerca de 17,5 % do 
esforço curricular. 

ii) Definir em cada curso, possivelmente coinci- 
dentes com os núcleos centrais, ou correspondendo 
a desdobramentos ou sínteses destes, campos de acti- 
vidade profissional de acordo com as capacidades 
resultantes da actividade dos docentes e das necessi- 
dades detectadas no País. Estes campos correspon- 
deriam às estruturas departamentais do IST. 

Como exemplo, em Engenharia Electrotécnica, 
podem distinguir-se os seguintes campos: Electrônica 
(Aplicada), Controlo, Comunicações, Sistemas de 
Energia, Computadores, Propagação e Radiação, Tec- 
nologia dos Materiais, Instrumentação e Medidas, etc. 

Os requisitos curriculares devem estabelecer 
níveis de proficiência (introdutório, intermédio, avan- 
cado) para um número determinado de campos. 
A escolha destes adapta-se ao programa individual 
de cada aluno. 

Este corresponde ao nível local da fixação do 
currículo na especialidade devendo absorver uma 
fracção correspondente a 17,5 % do esforço curri- 
cular. 

iii) Programa de laboratório e projecto (7,5 %). 
Os requisitos estabelecendo a formação na especiali- 
dade, fixados nos dois pontos anteriores, devem 
exigir que parte da actividade seja investida em 
disciplinas de laboratórios e projecto da especialidade. 

iv) Tese (7,5%) — trabalho em profundidade, 
pontual, cuja natureza, para o bacharelato ou licen- 
ciatura, deve ser a de um trabalho de síntese abar- 
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cando todas ou algumas das componentes de projecto, 
cálculo, implementação e teste, simulação. A tese, 
realizada em colaboração estreita com um docente 
ou equipa de docentes, corresponde ao trabalho 
desenvolvido predominantemente no último ano, no 
contexto dum problema devidamente definido. 


Fixando os requisitos na especialidade atrás 
definidos garante-se a extensão na formação, salva- 
guardando que todos os alunos adquiram a formação, 
interpretada como uma capacidade, em todos os 
núcleos . fundamentais do conhecimento dentro do 
curso (formação global), sem lacunas perigosas, 
Garante-se por outro lado a componente -profundi- 
dade, permitindo o desenvolvimento do programa 
curricular em áreas localizadas, ultrapassando-se 
assim, nesse contexto mais restrito, os aspectos ge- 
néricos e globais. As escolas de Engenharia prepa- 
rarão indivíduos com formação versátil (no sentido 
de se poderem adaptar com maior facilidade às 
solicitações da sua vida profissional futura) e pro- 
funda. Diversificando as possíveis áreas de concen- 
tração do programa curricular, garante-se que todos 
os anos se formem alunos em todos os campos 
úteis de actividade profissional de um dado curso. 


1.3 — Vias alternativas 


Podemos distinguir duas vias num curso de 
Engenharia. Os conhecimentos podem ser tranami- 
tidos por via predominantemente experimental (via 
sintética) ou por via predominantemente teórica 
(via analítica). Não hã que hierarquizar uma em 
relação à outra, hã antes que desenvolver plenamente 
as capacidades dos discentes permitindo que possa 
ser escolhida em cada aspecto curricular a via mais 
consentânea com as suas aptidões. Não há que padro- 
nizar exclusivisticamente a formação de todos por 
um único figurino. Há que permitir a existência de 
cambiantes, transições, uma dosagem entre as dife- 
rentes vias talhada de acordo com as aptidões e 
objectivos de cada um. 


Esta filosofia só é possível de implementar se 
para o mesmo campo de conhecimentos se permitir 
versatilidade na aprendizagem, através da existência 
de disciplinas de cariz diferenciado. Este ponto de 
vista é particularmente importante nas disciplinas 
das ciências básicas (Matemáticas, Físicas) e nas 
disciplinas básicas da especialidade. Os discentes 
devem poder fazer as suas opções, obedecendo a um 
plano globalmente coerente e aceite pela escola, 
mas localmente determinado pelas características, 
capacidades e aptidões individuais. A escola define 
estrategicamente o currículo correspondente a um 
grau e título. Oferece localmente diferentes alterna- 
tivas à prossecução do objectivo global curricular, 
através, por exemplo, de diferentes elencos típicos 
de disciplinas. 
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2 — GRAUS E TITULOS 


Esta secção tece algumas considerações sobre os 
graus e títulos a outorgar pelas escolas de Enge- 
nharia. Reconhece-se a necessidade da sua diversi- 
ficação, sendo o problema fundamental o das ligações 
entre eles. Analisa-se previamente a questão do 
bacharelato e licenciatura. Propõe-se depois, pela 
aplicação de alguns princípios genéricos, uma estru- 
tura para a pós-graduação. 


2.1 — Bacharelato e licenciatura 


Aborda-se em primeiro lugar a questão de fundo 
de distinção entre o bacharelato e a licenciatura, 
tal como presentemente ouíorgados por escolas como, 
respectivamente, Instituto Superior de Engenharia 
de Lisboa (ISEL) e o Instituto Superior Técnico 
(IST). 

Qual a distinção entre estes dois graus? Haverá 
escolas vocacionadas para um e escolas vocacionadas 
para o outro? É a licenciatura um grau em sequén- 
cia ao bacharelato ? 

A prática actual, resultante da difusa distinção 
entre os dois graus, distinção mais baseada no pres- 
tígio social inerente a um e a outro e menos na 
formação adquirida, leva a que os bacharéis do ISEL, 
uma vez terminado o seu curso, se apresentem no 
IST para prosseguir a licenciatura. Como esta não 
foi dimensionada à preparação dos candidatos, o 
programa de estudos proposto aos bacharéis resulta 
duma justaposição de currículos, incluindo muitas 
vezes disciplinas da especialidade a um nível infe- 
rior ao da preparação dos bacharéis, não comple- 
mentando, em contrapartida, as necessidades analí- 
ticas e experimentais básicas (Matemática e Física). 

A licenciatura não surge actualmente como se- 
quência natural do bacharelato, sendo um grau em 
paralelo, de objectivos mal definidos. Tem-se justifi- 
cado a licenciatura como correspondente a um curso 
teórico, exigindo maior duração. Mas já se viu na 
secção 1.3 que a questão não reside no carácter, 
dominantemente teórico ou dominantemente experi- 
mental, da via prosseguida. Também não reside na 
duração do curso, que é um factor de natureza 
técnica, a adaptar de acordo com os objectivos defi- 
nidos global e localmente no currículo e de acordo 
também com a preparação dos alunos à entrada na 
Universidade. A licenciatura, tal como praticada 
actualmente nas escolas de Engenharia, é um bacha- 
relato em 5 anos. Aliás é assim que ela, e mesmo 
a antiga licenciatura de 6 anos, são reconhecidas em 
escolas estrangeiras. 


2.2 — Organigrama de graus académicos 


Tomando como critérios orientadores que os 
graus académicos universitários constituam uma 
sequência, e não compartimentos estanques, e que 
os programas curriculares se devem adaptar à for- 
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mação anteriormente adquirida pelos alunos, o qua- 
dro 2.1 apresenta em organigrama os graus a outor- 
gar pelas escolas de Engenharia. Entre parêntesis 
indica-se, em semestres, a duração média correspon- 
dente a cada grau. Nota-se no organigrama a intro- 
dução do Ensino Universitário Curto (EUC) cuja 


QUADRO 2.1 
ORGANIGRAMA DE GRAUS ACADÉMICOS 


| Entrada na Universidade | 


| | (4a 5) 


| Ensino Universitário Curto 
| (4 a 6) 


| Bacharelato | 
| Pós-graduação | 


organização curricular se especifica no Quadro 2.2. 
A especialidade absorve no EUC, como se vê do 
Quadro 2.2, cerca de 62,5 %& da actividade curricular, 
dos quais pelo menos 18,25 % em Laboratórios e 
Projecto. A natureza das disciplinas da especialidade 
neste programa é diversa da das disciplinas inte- 
gradas num currículo conducente ao bacharelato. 
No entanto, o Quadro 2.1 mostra que, através de um 
programa complementar de 4 a 6 semestres, depen- 
dente da prática profissional extra-muros da escola 
entretanto adquirida, se possa completar o bacha- 
relato. 

O Quadro 2.1 prevê, na sequência do bacharelato, 
os graus de pós-graduação explicitados no Quadro 
2.3, onde se indica, em parêntesis, a duração média 
em anos, 


(8 a 10) | 


QUADRO 2.2 


ORGANIGRAMA CURRICULAR 
DO ENSINO UNIVERSITÁRIO CURTO 


1.º Sem. | CB | CB | esp | ESP | EF | 


2.º Sem, ESP | L/P 
4» Bem. L/P | ESP | SH 
4º Sem. | ESP | ESP | L/P 


ESP = Especialidade (43,75 %) 

CB = Ciências Básicas (25 %) 

L/P = Prática Experimental (18,75 %) 
(Laboratório/Projecto) 

SH = Sociais, Humanas, Artes (6,25 %) 

EF = Educação Fisica (6,25 %) 
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QUADRO 2.3 
ORGANIGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
| Bacharel 
[jaz E 
| Mestre | (2a 3) 
[(La2) | 
Epecialtata | 
qrad) | 


(4a 5) 
(2 a 3) | 


| Doutor | 

Os cursos de pós-graduação representam traba.- 
lho em profundidade em campos específicos do 
conhecimento. Estes campos devem ser definidos 
para cada curso. Por exemplo, em engenharia elec- 
trotécnica, referiram-se alguns na secção 1.2.5 
(Comunicações, Controlo, Computadores, Electrônica 
Aplicada, Energia, Tecnologia dos Materiais, Instru- 
mentação e Medidas, Radiação e Propagação, Acús- 
tica, etc.). Nota-se que estes campos, embora restri- 
tivos, são suficientemente latos. Os títulos correspon- 
dentes às pós-graduações devem referir-se às grandes 
divisões em cursos e não aos campos. Assim deve 
ser-se doutor em engenharia electrotécnica e não dou- 
tor em comunicações, 

Os cursos de pós-graduação são estruturados em 
termos de um currículo, definido, tal como se indicou 
na secção 1., por áreas de actividade. Devem incluir 
basicamente duas componentes: 


i) Trabalho de curso, i. e., disciplinas formativas; 
ii) Trabalho de tese. 


O trabalho de curso representa estudo avançado 
e permite que a formação seja solidamente alargada, 
de forma sistemática, aos campos de conhecimento 
básicos correspondentes aos objectivos globais do 
currículo. As disciplinas enquadrarão a pós-gradua- 
ção, sobretudo os seus primeiros anos. Nas escolas 
portuguesas desempenharão um papel fundamental 
pois constituirão pólo aglutinador de equipas, tanto de 
discentes como de docentes, elemento fundamental na 
criação da malha que permita vencer as inércias, a 
inexperiência inicial. O trabalho de curso represen- 
tarã um esforço colectivo necessário, em fase de 
arranque e lançamento, ao bom êxito dos programas 
de pós-graduação. 

A tese representa a componente de profundidade 
na especialização do candidato. Constitui a oportu- 
nidade de aprofundamento num domínio pontual do 
conhecimento, 

Têm-se pois os dois termos extensão/profundi- 
dade necessários à especialização inerente à pós-gra- 
duação. A extensão é o trabalho de curso. A profun- 
didade é o trabalho de tese. 

As fracções de actividade a prever para uma e 
outra componente dependem essencialmente do grau 
de pós-graduação. O Quadro 2.4 indica uma distri- 
buição aconselhável. 


147 


QUADRO 24 


REPARTIÇÃO DA ACTIVIDADE CURRICULAR 
NA PÓS-GRADUAÇÃO 


Curso Tese 


Mestre ... ..... 1/2 1/2 


' Especialista... ... 2/8 1/3 


Doutor 30 % a 40 % 


TO % a 60 % 


A natureza da tese depende também do grau, 
A tese de mestre e de especialista representa um 
trabalho em profundidade num problema, cuja defi- 
nição é da responsabilidade do docente orientador. 
Este trabalho de tese é fundamental na aprendiza- 
gem e aplicação de tecnologias, métodos de análise, 
implementação, simulação. A componente de origi- 
nalidade reside basicamente na aplicação de resul- 
tados teóricos a problemas e na resolução das difi- 
culdades concretas aí surgidas. A tese de doutora- 
mento é de natureza radicalmente diferente, O can- 
didato contribui muito significativamente para a 
definição do problema. Essa definição constitui já 
em si, muitas vezes, uma das componentes básicas 
da originalidade do trabalho. Que se não veja nisto 
um apelo ou uma justificação ao demissionismo dos 
orientadores. Estes desempenham papel fundamental 
go bom êxito do programa da tese de doutoramento. 
A sua capacidade real para enquadrar os doutoran- 
dos deve de facto medir-se pelo número de doutores 
que conseguirem formar. 


O que as considerações anteriores apontam é 
que na tese de mestre e especialista o orientador é 
quem define basicamente o problema, evitando que 
o trabalho se perca em desvios colaterais secundá- 
rios. Na tese de doutoramento o seu papel é de 
enquadrador, perspectivador, impulsionador da acti- 
vidade de investigação para níveis superiores do 
conhecimento. A tese de doutoramento deve ser pre- 
cedida de propósito, que defina o problema e apre- 
sente resultados preliminares, demonstrativos da sua 
viabilidade. A tese propriamente corresponderá ao 
desenvolvimento do trabalho aí proposto. 


Finalmente em nota justificaremos a introdução 
do grau especialista. O especialista não é um grau 
intermédio no programa de doutoramento. Pretende 
antes ser um grau terminal, correspondendo a téc- 
nicos de elevada formação, destinados sobretudo a 
integrar directamente a produção. Os especialistas 
corresponderão áqueles candidatos que, obtido o 
grau de mestre, prossigam o trabalho de curso por 
mais um ano, aprofundando a sua formação. Por 
outro lado aqueles candidatos num programa de 
doutoramento desenvolvem um trabalho de curso 
equivalente, pelo que, acidentalmente, adquirem o 
grau de especialista. 
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3 — QUESTÕES PEDAGÓGICAS 


Esta secção explora duas questões distintas. 
A primeira procura explorar o equilíbrio, no tempo, 
entre as actividades dirigidas no sentido da forma- 
cão nas ciências básicas e no sentido das ciências 
da especialidade. A segunda diz respeito ao binómio 
transmissão de conhecimentos/avaliação. 


3.1 — Ciências básicas versus especialidade 


Na secção 1. indica-se uma dosagem da activi- 
dade curricular, que se pensa equilibrada, entre as 
ciências básicas e as ciências da especialidade. Dis- 
tinguiram-se para as duas áreas níveis introdutório, 
intermédio e avançado. O problema que aqui se con- 
sidera é o da distribuição nos sucessivos semestres 
desta actividade curricular. 


É tradicional nas escolas de Engenharia que os 
alunos prossigam através das Matemáticas e Físicas 
até atingirem (ou pelo menos pretende-se que atin- 
jam) um elevado grau de competência em análise 
e concepção, sem obterem previamente uma percep- 
cão mais vasta e variada dos problemas e contextos 
das aplicações e da especialidade. 


Defende-se aqui que desde cedo os porquês e 
comos surjam naturalmente aos alunos como per- 
guntas e solicitações motivadas pelas aplicações reais. 
Em ordem a resolver este problema pensamos que 
se deveriam tomar medidas nos sentidos seguintes: 


i) A introdução, logo no primeiro ano, de disci- 
plinas introdutórias, mas formativas, que dêm uma 
visão geral do escopo da profissão, ilustrativas da 
fenomenologia, das limitações do conhecimento, das 
áreas de ignorância, em cada campo, por forma a 
incrementar o espírito criativo, de reconhecimento 
dos problemas, a iniciativa. 


ii) A introdução no currículo, tão cedo quanto 
possível, de cadeiras formativas das especialidades. 
Por exemplo, em Engenharia Electrotécnica a Teoria 
dos Circuitos pode constituir o substrato físico de 
aprendizagem das equações diferenciais ordinárias. 


lii) A introdução, desde logo, de cadeiras de 
Laboratório, de apresentação da fenomenologia rele- 
vante, ensaiando uma via propedéutica de aprendi- 
zagem que tem por principal a observação e experi- 
mentação, sendo a análise rigorosa e detalhada 
remetida, eventualmente, para fases posteriores do 
programa curricular, 


Observa-se, no entanto, que, tal como exposto 
na secção 1.3, se deve ressalvar a possibilidade dos 
alunos prosseguirem vias diversas, Servindo-se do 
exemplo dado em ii) acima, podem alunos de Enge- 
nharia Electrotécnica estudar a teoria das equações 
diferenciais ordinárias no âmbito de disciplinas de 
Matemática. O estudo de Teoria dos Circuitos seria 
então directamente prosseguido a nível intermédio 
ou mesmo avançado. 
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3.2 — Binómio transmissão de conhecimentos/ 
[avaliação 


Nas escolas de Engenharia estes dois termos 
têm andado dissociados (excepção feita eventual- 
mente às disciplinas de Laboratório e Projecto). 

As aulas funcionam como débito, mais ou menos 
detalhado, mais ou menos exaustivo, da matéria por 
parte do docente. Nesta fase da aprendizagem o 
docente desempenha um papel activo, de transmissor 
dos conhecimentos, que contrasta com o papel passivo 
do estudante, receptor e copiador de fórmulas e 
texto. 


Na avaliação de conhecimentos o estudante 
inverte o seu papel. Aqui podemos distinguir duas 
versões. Na versão dos exames tradicionais, em que 
o aluno confronta pontualmente no tempo um con- 
junto de problemas teste, o papel do docente como 
factor no processo de aprendizagem é passivo, limi- 
tando-se a julgar o comportamento do aluno nos 
testes sem contribuir para a sua formação. Na ver- 
são dos trabalhos, generalizada nas escolas sobre- 
tudo após o 25 de Abril, o aluno é avaliado pelo 
esforço desenvolvido em torno dum projecto ou tra- 
balho. O docente pode agora intervir de forma activa, 
quer na preparação e desenvolvimento dos trabalhos, 
quer na discussão ulterior destes. No entanto, a 
utilização incorrecta deste método, de modo sequen- 
cial ao periodo das aulas, e com trabalhos despropor- 
cionados, diminuiu o carácter de estimulador da 
aprendizagem e de motivação para uma visão inte- 
grada da matéria, para transformar a pouco e pouco 
exclusivamente os trabalhos em meros instrumentos 
de avaliação. 

Em contraposição a esta metodologia defende-se 
uma integração do binómio transmissão de conheci- 
mentos/avaliação através dum sistema contínuo no 
tempo. Não delimitar uma fase e outra a periodos 
sequenciais (primeiro 12 a 13 semanas de aulas e 
depois 8 semanas de avaliação), mas desenvolvê-las 
como termos dum mesmo processo. Pode ser este o 
papel da chamada avaliação continua, apesar da 
incorreeção da expressão, que uma vez mais privi- 
legia um dos termos do binómio. Mas o significativo 
está na palavra contínua. Isto pode conseguir-se 
procurando que a aprendizagem corresponda à exe- 
cução de tarefas, por exemplo séries de problemas. 
Há que dimensionar trabalhos parcelares, de escopo 
mais limitado, de grande frequência, distribuídos 
periodicamente ao longo do semestre (semanalmente) 
dimensionados aos capítulos, ou mesmo a secções de 
capítulos. As aulas (reduzidas a 3 h/semana,'disci- 
plina) são remetidas para a exposição, apresentação 
e discussão dos pontos fundamentais da matéria, 
E o trabalho de reflexão e estudo, de resolução das 
tarefas concretas e frequentes, ilustrativas de grande 
variedade de situações e dos vários pontos da maté- 
ria, que constitui o âmago da aprendizagem, ocupan- 
do 6h ou mesmo 9h da actividade semanal dos 
alunos. Mas os trabalhos podem também constituir 
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o cerne da avaliação, através do seu controlo. O es- 
forço desenvolvido é distribuído no tempo, eminente- 
mente crítico e reflexivo. 

Este método modifica o papel dos principais 
intervenientes no processo educativo. O discente tem 
intervenção activa e permanente. Aprende, não por- 
que memoriza, mas porque faz, porque pensa, porque 
resolve. 

O docente é solicitado a uma intervenção con- 
tínua e de renovação dos trabalhos e problemas, 
A prática obrigará a que o enunciado destes passe 
a constituir actividade normal do docente. Em con- 
trapartida obrigará também a que a prática pro- 
fissional, os projectos e o trabalho de investigação 
do docente se reflitam nesses problemas. 

Uma segunda consequência é a alteração quali- 
tativa das relações entre professores e alunos. Os 
trabalhos permitiram já alterar radicalmente essa 
relação. Mas impõe-se energisar esta modificação por 
forma a torná-la operante e produtiva. O docente, 
com o método exposto acima, ficará remetido para: 


i) Uma intervenção global nas aulas. Através 
duma actividade de exposição, não fastidiosa, porque 
exclui os pormenores, ilustra os pontos básicos 
essenciais; 


li) Uma intervenção pontual no acompanhamento 
continuado dos alunos, no esclarecimento das dúvidas 
que a estes surgem na resolução dos trabalhos ou 
séries de problemas. Pode prever-se para este efeito, 
que além das entrevistas directas entre docentes e 
alunos, haja sessões semanais de 1h, do tipo tutorial, 
para esclarecimento das dúvidas surgidas na reso- 
lução das séries de problemas, 

A experiência adquirida na aplicação do método 
anterior, durante dois semestres no IST (semestres 
de Inverno de 1975/76 e 1976/77), no ensino de 
Teoria dos Circuitos (curso de Eng, Electr.), revela 
que ainda se não conseguiu que o esforço investido 
pelos alunos no estudo da disciplina seja uniforme- 
mente distribuído pelas semanas do semestre. Na 
prática verifica-se que no início do semestre os alu- 
nos tendem a concentrar-se no estudo e resolução das 
séries, mantendo-se a cadência semanal até aos pri- 
meiros trabalhos das outras disciplinas, que surgem 
habitualmente entre um terço e meados do semestre. 
A partir daí os atrasos avolumam-se e os alunos 
tendem a agrupar as séries de problemas transfor- 
mando-as na prática em dois ou três «grandes» 
trabalhos que realizam no periodo de avaliação 
(actualmente 2 meses) após as aulas. A nosso ver 
as dificuldades surgidas resultam de o método não 
estar generalizado a todas as disciplinas e de os 
tempos lectivos dos alunos, durante o período de 
aulas, somarem cerca de 30 h/semana (e não as 12h 
que o método aconselharia) deixando apenas como 
tempo útil de reflexão e estudo, nesse período, 10h 
ou 12/semana, 
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4 — FUNÇÕES E ENQUADRAMENTO 
DO PESSOAL DOCENTE 


Consideramos brevemente em relação ao corpo 
docente o seu regime de contratação, as suas fun- 
ções e enquadramento, a sua formação, numa pers- 
pectiva de profissionalização, condição básica para 
uma alteração eficaz das escolas de engenharia. 

As funções dos docentes de Engenharia são de 
docência, investigação, projecto e prestação de ser- 
viços à comunidade. 

Tradicionalmente a actividade dos docentes inte- 
grada no contexto da escola resumiu-se à docência 
«tout court», ao leccionar de cursos, à feitura de 
apontamentos e à avaliação dos conhecimentos dos 
alunos. A grande maioria dos docentes exerceu 
cumulativamente uma actividade profissional extra- 
-escola, integrados em empresas ou em gabinetes de 
projecto. 

Como a escola se dissociou do processo produ- 
tivo, pois os docentes que nele participavam, o 
faziam integrados em estruturas completamente exte- 
riores, a escola isolou-se e estagnou, Os seus curri- 
culos anquilosaram-se e desactualizaram-se. Acresce 
que muitos destes docentes, solicitados exteriormente 
pelas pressões dos seus empregadores ou pela com- 
petição inerente ao exercício da profissão liberal, 
foram absorvidos pelas suas actividades externas, 
pelo que a sua actividade docente resultou objecti- 
vamente secundária e subsidiária. 

Nos últimos anos, através dos projectos e Cen- 
tros de Investigação subsidiados pelo Instituto de 
Alta Cultura, posteriormente Instituto Nacional de 
Investigação Científica, começaram a criar-se con- 
dições, ainda que precárias, de fixação dos docentes 
às escolas em regime de tempo integral e exclusi- 
vidade de funções. As escolas beneficiaram grande- 
mente, sobretudo através da renovação dos métodos 
pedagógicos praticados, do incremento de actividades 
ligadas a Laboratórios e da promoção científica do 
nível dos seus docentes. 


Outro factor positivo é o regresso às escolas de 
doutorados em Universidades estrangeiras, que tota- 
lizam já algumas dezenas, No entanto, estes docen- 
tes têm encontrado normalmente duas ordens de 
dificuldades. Por um lado a ausência de estruturas 
de enquadamento, permanecendo muitas vezes iso- 
lados, sem contacto com outros docentes mais jovens, 
cujo trabalho poderiam orientar. Por outro a trans- 
plantação para a Universidade Portuguesa duma 
investigação desligada do real português, requerendo 
por vezes meios técnicos muito além dos disponíveis, 
leva a que se não atinjam os objectivos para que 
estes docentes estariam prioritariamente vocaciona- 
dos — nomeadamente o da formação de outros 
docentes. 


Defende-se que a actividade dos docentes, en- 


quanto profissionais de ensino das escolas de Enge- 


nharia, ultrapasse a actividade lectiva e represente 
objectivamente a sua inserção, através da escola, no 
processo produtivo. A actividade docente deve diver- 
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sificar-se e ultrapassar as aulas e a avaliação. Não 
se deve, no entanto, restringir a trabalhos de investi- 
gação desligados da realidade externa. Há que pre- 
ver o projecto e a prestação de serviços. 

No âmbito das escolas de Engenharia devem po- 
der criar-se gabinetes de investigação «aplicada», de 
projecto e de prestação de serviços, que, virados para 
a realidade exterior, possam intervir nela com estu- 
dos, propostas, projectos ou serviços, Nestes núcleos 
inserir-se-ão não só os docentes como também os 
próprios alunos nos seus trabalhos de tese e pro- 
jecto. A escola é solicitada pelo exterior e é útil à 
comunidade. A escola actualiza-se mas também 
influencia directamente o seu exterior. Criam-se 
oportunidades de ligação directa da teoria à prática 
e da teorização da prática. Estes núcleos de agre- 
gação do trabalho docente funcionarão como catali- 
zador da actividade da escola. Funcionarão também 
como sensores da realidade externa. 

Esta ordem de ideias levanta as seguintes ques- 
tões: 


i) Os docentes têm de ser profissionais ligados 
em tempo inteiro à escola, com um horário de tra- 
balho global e responsabilidades semelhantes aos dos 
técnicos das empresas (públicas ou privadas). Só 
assim podem ter a disponibilidade necessária para 
levar à prática a inserção directa da escola no pro- 
cesso produtivo. 

ii) Há que iniciar no âmbito das escolas projec- 
tos de investigação («teórica» e «aplicada») subsidia- 
dos por entidades exteriores à escola, i.e. possivel- 
mente exteriores ao MEIC. Os projectos numa fase 
inicial podem começar por ser de aplicação de tecno- 
logias, o rastreio de problemas, etc. Hã que permitir 
e incrementar a institucionalização de ligações direc- 
tas das escolas a organismos exteriores. Esta acti- 
vidade deve ser integrada na escola, passando pelos 
seus órgãos de gestão centralizadores. 


ii) Os docentes devem ter uma carreira, com 
garantias de emprego, promoção e remuneração con- 
dignas. Há que estabelecer um estatuto claramente 
definidor dos direitos e deveres, assumidos por 
ambas as partes. O estatuto deve remover os obstá- 
culos que actualmente conduzem à hipertrofia dos 
escalões inferiores da carreira docente. Por exemplo, 
no IST em 1977, para 36 monitores (5,8 %) e 495 
assistentes (79,3 9%) hã apenas 87 (13,9%) pro- 
fessores (auxiliares, agregados, extraordinários, cate- 
dráticos e equiparados às categorias anteriores). 
Dos 624 docentes apenas 26 (4,1 9%) pertencem ao 
quadro, encontrando-se os restantes em situação de 
para além do quadro. Defende-se a existência de um 
quadro móvel que integre todos os agentes de ensino 
necessários ao funcionamento da escola. 

iv) Há que descentralizar o processo de contra- 
tação, delocando o centro decisório, actualmente na 
DGES, para as escolas e simplificando o processo 
burocrático envolvido. Na actual conjuntura assis- 
te-se a que, ano após ano, largas centenas de docen- 
tes (p.e. em 1977 só no IST mais de 200) leccionem 
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sem contrato regularizado, e que muitas vezes os 
contratos sejam formalizados meses, senão anos, 
após ultrapassado o periodo a que dizem respeito. 
A prática já demonstrou que o MEIC, quer através 
da recusa de contratos propostos pela escola (caso 
do IST em princípios de 1976 e que abrangeu cerca 
de 70 docentes) quer pelo fecho de escolas (caso 
recente do ISCSP), pode criar situações extrema- 
mente difíceis para os docentes, com a ameaça de 
desemprego, dado que o vínculo criado pela escola 
não é legalmente assumido, E evidente que nestas 
condições, a insegurança de emprego, o não estabele- 
cimento de direitos e deveres claros, o não cumpri- 
mento das regras do jogo, conduzem a uma situação 
em que os docentes encaram a sua ligação à escola 
como precária, tendo como consequência que o 
âmago do seu esforço é desenvolvido em actividades 
exteriores a ela. 

As escolas existem e teimam em persistir. São 
acusadas de não cumprir e de estar degradadas. 
Escamoteia-se o facto de que os seus docentes (e 
muitos deles optaram, apesar de tudo, já, por uma 
dedicação exclusiva a elas) trabalham nas condições 
mais dificeis e precárias, à mercê duma máquina 
burocrática que os transcende. 

v) Há que encarar frontalmente o problema da 
formação dos quadros docentes, definindo os objec- 
tivos, planeando os recursos, institucionalizando os 
processos. Neste aspecto há que definir claramente 
e montar as estruturas dos cursos de pós-graduação, 
o papel dos mestrados e dos doutoramentos. 

Não se defende o doutoramento como portão de 
acesso aos escalões superiores da hierarquia univer- 
sitária ou como condição de permanência na carreira, 
dado que uma análise realista mostra não ser pre- 
visível uma mudanca qualitativa drástica no ritmo 
a que as Universidades portuguesas têm formado 
os seus doutores. Por exemplo, no IST, em Engenha- 
ria Electrotécnica, desde a sua fundação, o número de 
doutores IST ainda estã aquém da dezena. 

No entanto, tem-se como importante que se 
promova desde já o doutoramento, criando condições 
para a sua efectivação em Portugal. São necessários 
os cursos de pós-graduação, estruturados em termos 
curriculares, incluindo trabalho de curso e tese (ver 
a secção 2.2), que constituam uma malha minima 
de enquadramento e permitam formar equipas de 
trabalho com dinamismo suficiente para vencer as 
inércias iniciais e alcançar os objectivos pretendidos. 

Neste contexto, num período transitório de pelo 
menos 5 anos, defende-se, como útil, a investigação 
desenvolvida no âmbito das escolas que revela capa- 
cidade de formação de quadros especializados, no- 
meadamente, de docentes. Só um esforço centrado 
neste domínio permitirá criar a médio prazo a 
massa crítica necessária à concretização da real 
inserção das escolas no processo produtivo nos ter- 
mos definidos anteriormente, 
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5 — CONCLUSÃO 


Neste artigo e em [1] procurou-se levantar 
questões sobre o ensino praticado e a praticar nas 
escolas de Engenharia. Os princípios crientadores 
resumem-se à formação, à profissionalização e à 
inserção no processo produtivo. 


Entendendo, o ensino como eminentemente for- 
mativo, defendeu-se que se fixem globalmente as 
áreas básicas em que se desenvolve a actividade no 
âmbito da escola, Garante-se assim o carácter exten- 
sivo, próprio da formação universitária, adaptado a 
cada grau de ensino, Simultaneamente optou-se pela 
concretização flexível destes objectivos, através de 
vias alternativas, quer na metodologia dominante- 
mente prosseguida (experimental ou teórica), quer 
nos campos de concentração da actividade curricular. 
Estas vias podem, por exemplo, ser constituídas por 
elencos optativos de disciplinas (ou suas versões), 
atingindo igualmente os objectivos curriculares. E 
através deste nivel que se atinge, pontualmente e 
caso a caso de modo diversificado, a profundidade 
requerida na formação universitária. Através desta 
distinção se equilibram os dois aspectos referidos, e 
aparentemente contraditórios, de extensão e prcfun- 
didade. 

Como segundo princípio considerou-se a profis- 
sionalização das escolas, nomeadamente através da 
profissionalização dos corpos docente e discente. Este 
é também o princípio orientador em [1]. A profissio- 
nalização exige a participação, o espírito crítico, a 
diversificação da actividade. Bem como, no caso dos 
docentes, a definição duma carreira digna (incluindo 
garantia de emprego, remuneração justa, condições 
de promoção), local e condições de trabalho (labora- 
tórios, bibliotecas, gabinetes, etc.). No caso dos dis- 
centes exige a sua participação activa na aprendi- 
zagem. Defendeu-se uma sintese dos dois termos 
transmissão de conhecimentos/avaliação de conhe- 
cimentos. Mas, ver em particular [1], tal exige a 
redução drástica dos horários semanais actualmente 
praticados (em média 30h de aulas por semana). 
Um cálculo rápido mostra que, actualmente, com 
semestres de 15 semanas de aulas e 8 de avaliações, 
a cada hora de aula corresponde no máximo 1 hora 
de reflexão e estudo por parte do aluno, da qual 
apenas 20 minutos no periodo de aulas. Argumen- 
tou-se em [1] pela inversão drástica desta proporção. 

A inserção da escola no processo produtivo 
corresponde ao terceiro ponto considerado fundamen- 
tal. Mas defendeu-se uma inserção institucionalizada, 
que contraria a prática actual, em que a grande 
maioria dos docentes e uma percentagem cada vez 
mais significativa de estudantes (os chamados estu- 
dantes trabalhadores), se inserem a nível individual 
na produção, através dum emprego exterior à escola, 
funcionando esta como uma segunda actividade, em 
qualquer dos casos. Estes factores conduziram, do 
ponto de vista aqui expresso, ao isolamento e à 
desagregação da escola. Considerou-se que a inserção 
no processo produtivo se deve efectivar através dos 
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trabalhos de investigação, projecto e serviços, a rea- 
lizar no âmbito de estruturas, existentes ou a criar, 
da escola, como centros de investigação, núcleos de 
serviços, gabinetes de projecto, laboratórios, pelos 
docentes, enquanto tais, i.e. funcionários da escola, 
e pelos discentes, também enquanto tais. Não se 
pretende transformar as escolas em centros presta- 
dores de serviços, competidores dos gabinetes pri- 
vados. Os trabalhos a cometer aos centros e núcleos 
universitários deverão ser, fundamentalmente, de 
definição, investigação e aplicação de novas técnicas 
e metodologias em novos campos e aplicações. Por 
outro lado, e em relação ao problema dos estudantes 
trabalhadores, hã que institucionalizar um sistema 
coerente que permita vencer as barreiras de natu- 
reza econômica que obrigam actualmente esses estu- 
dantes a procurarem fora da escola os meios de sub- 
sistência que não possuem, 

Não se alijando a responsabilidade das opiniões 


expressas aqui e em [1], afirma-se que não se pre- 
tendeu a sua originalidade, nem que elas se consti- 
tuam definitivas, Antes se afirmam como o resultado 
de reflexão prolongada sobre a experiência adquirida 
enquanto discente no IST e no M.I.T. e enquanto 
docente. São também uma síntese possível de inú- 
meras horas de discussão havidas, nos mais diversos 
(conversas privadas, grupos de trabalho, 
debate público), nestes dcis últimos anos, sobretudo 
com colegas no IST. Na impossibilidade de nomear 
todos estes colegas menciona-se explicitamente o 
debate e trabalho realizados no âmbito da actuação 
da comissão directiva do IST de Junho a Dezembro 
de 1976. 


contextos, 


[11—=5. M, F. Moura, «Planificação do Calendário 
Escolar», comunicação apresentada a este Con- 
gresso de Engenharia, 1977. 
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Planificação do calendário escolar 


RESUMO 


Nesta comunicação estuda-se aq organização do 
calendário do ano escolar das escolas de engenharia, 
considerando dois niveis de planificação. No global 
estabelece-se q divisão do ano escolar em dois grandes 
periodos — o ano lectivo e o periodo complementar. 
No local defende-se q quantificação da actividade es- 
colar e, a partir desta, uma nova distribuição dos 
tempos lectivos, 


1 — INTRODUÇÃO 


Considera-se neste artigo um aspecto particular 
di organização das escolas de engenharia. Este as- 
pecto deve ser visto em conjunto com [1], onde se 
estuda a estrutura curricular dos cursos de engenha- 
ria, os graus e títulos outorgados pelas escolas, 08 
métodos pedagógicos praticados, as funções e enqua- 
dramento do pessoal docente, Pela tecnicidade e es- 
pecificidade deste tópico optou-se pela sua singulari- 
zação em comunicação separada. 

É fundamental na organização científica /pedagó- 
gica do ensino numa escola superior, nomeadamente 
numa escola de engenharia, o estabelecimento racio- 
nal de um calendário escolar que tenha em vista a 
profissionalização da escola, a elevação do seu ren- 
dimento, o aproveitamento judicioso dos seus recur- 
sos, a diversificação da actividade dos seus corpos. 
Reconhece-se que os calendários escolares presente- 
mente em vigor não atingem estes objectivos, uma 
vez que se não assistiu a uma discussão dos princípios 
que devem estar na base da planificação da activi- 
dade da escola. 

Distinguiremos na sequência fundamentalmente 
dois níveis de organização — o nível macroscópico ou 
global e o nível microscópico ou local. Como meto- 
dologia levantaremos questões nestes dois níveis atra- 
vês de princípios a adoptar na programação do calen- 


JOSÉ MANUEL FONSECA DE MOURA (1) 


SUMMARY 


The paper studies the engineering schools wear 
calendar. It considers two levels of plannification. 
The global level establishes its division in two main 
periods — the school year itself and a complementary 
period. The local level quantifies the school related 
activity and from. this, it advocates q new different 
organization of the present students schedule, 


dário. Os princípios, é nossa intenção, defenderão 
um ponto de vista que sobressairá, não só do seu 
enunciado, como também das breves justificações adu- 
zidas para cada um deles. 


2 — PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 


à) Profissionalização da Escola — encarando-a 
como o local de trabalho dos diferentes corpos. Exige 
um horário concentrado que elimine os tempos mortos 
ao longo do ano. 


ii) Pedagogia Activa — colocando a ênfase no 
esforço de estudo e reflexão como meio de aprendi- 
zagem, em contraposição a longas horas de exposição 
de matérias. Substituir por um ensino dinâmico e 
participativo o actual ensino tipo explicação, em que 
o professor debita e o aluno memoriza, 


lii) Existência de um Periodo, longo e concen- 
trado, no ano, em que docentes e discentes estejam 
livres de actividades lectivas propriamente ditas, para 
que dediquem integralmente a sua actividade a tare- 
fas de renovação pedagógica, investigação, projecto, 
integração directa na produção, etc. 


(1) Eng. Eleetr, (IST), M, Se, E. E, Se. D. (M, TI. T,). Professor Auxiliar do Instituto Superior Técnico — Lisboa. 
Bolseiro do Inst. Nacional de Investigação Científica, no Centro de Análise e Processamento de Sinais — Lisboa, 
Comunicação apresentada ao Congresso da Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro 1977. 
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3 — PLANIFICAÇÃO GLOBAL 


Dos princípios em 2. concluimos que a planifi- 
cação global deve ter em consideração os seguintes 
pontos: 


i) Concentração da actividade lectiva «tout 
court» (serviço de aulas e avaliação de conhecimen- 
tos) em 9 meses do ano (referidos daqui por diante 
por ano lectivo). 


ii) Divisão do ano lectivo em períodos perfeita- 
mente equilibrados. Estes periodos podem ser dois 
(semestres), ou três (trimestres). É prática actual 
nas escolas de engenharia a divisão em semestres, 
Não se perfilha aqui uma ou outra solução mas subli- 
nha-se a importância do equilibrio entre estes perio- 
dos. Ver-se-à mais adiante, ao concretizar as pro- 
postas de calendário, as implicações deste ponto. 


lii) Não quebrar o ritmo de trabalho durante 
cada período, e entre periodos, com pausas prolonga- 
das. 


iv) Existência de um periodo de três meses no 
ano sem actividade lectiva normal. O termo normal 
ressalva a possibilidade de serem leccionados concen- 
tradamente neste periodo cursos básicos de recicla- 
gem. 


Este periodo deve situar-se entre o fim dum ano 
escolar e o princípio do ano escolar seguinte, Para o 
corpo docente ele deve constituir uma oportunidade 
de dedicação intensiva ao trabalho de investigação, 
de realização de projectos e prestação de serviços ao 
exterior (todos estes trabalhos integrados em estru- 
turas já existentes — Centros de Investigação —, ou 
a criar — Núcleos de prestação de serviços). Pode 
também constituir um período em que os docentes 
são desligados da escola (e portanto sem encargos 
para esta), integrando, por exemplo como consulto- 
res, directamente a produção. Para o corpo discente 
permite a integração dos alunos na produção a vários 
niveis, durante um periodo continuado de actividades 
exteriores à escola, 


Esta integração na produção pode fazer-ge como 
saída organizada, com intervenção da escola, através 
do estabelecimento de programas de cooperação com 
os grandes ministérios utilizadores, grandes empresas 
públicas ou privadas, unidades colectivas de produção, 
etc. Esta via institucional, a explorar desde já, pre- 
vê-se dificil de implementar a curto prazo, pelo que 
não deve excluir toda a iniciativa individual, quer 
dos docentes, quer dos discentes. Pode ainda prever-se 
uma cooperação a este nível entre as escolas e os 
organismos profissionais dos engenheiros. 

Neste período de três meses devem incluir-se os 
90 dias de férias a que todos os profissionais têm 
direito. Os periodos de férias adicionais, referidos no 
ponto vi) (férias de Natal, etc.) referem-se apenas 
a férias das actividades lectivas. Para os docentes 
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em particular, constituem oportunidade de concentra- 
cão nos trabalhos de investigação, projecto, etc. 


v) Colocar a ênfase do esforço desenvolvido na 
escola na aprendizagem e não na avaliação, alterando 
a situação actual em que cerca de 50 % do tempo 
lectivo é exclusivamente de aulas e os 50 % restan- 
tes são de avaliação, Impõe-se que se diluam as bar- 
reiras entre a avaliação e a aprendizagem, sendo 
aquela um subproduto desta. 


vi) Para um ano lectivo de 9 meses, a que 
correspondem 39 semanas, a tabela 3.1 indica uma 
primeira repartição destas. 


Períodos de Férias 
Natal: (22 Dez. —3 Jan.) — 13 dias 
Carnaval: (Sáb. a 3," feira) — 5 dias 
Páscoa: (1 semana) — & dias 


26 dias 


Feriados (Progr. de Set. a Maio) — 6 dias 
(Progr. de Out. a Jun.) — & dias 
Organização dos períodos lecti- 
vos e avaliação de conheci- 
mentos — 6 semanas 
Tempo útil de aulas — 28 semanas 


O 


N. total de semanas: = 39 semanas 


TABELA 3. | — Organização do Ano Lectivo 


Adoptando a actual divisão do ano lectivo em 
semestres a tabela 3. II indica um calendário possível: 


Início do ano lectivo — 1 Set. 

Términus do ano lectivo — 31 Maio 

Periodo Complementar — 1/Junho — 31/Agosto 

1.º Semestre: (Total: 20 semanas) 
Organização do Semestre: 
Aulas (14 semanas) 8 Set./21 Dez. 
Férias Natal 22 Dez./ 3 Jan, 
Avaliação de conhecimentos: 4 Jan./18 Jan, 


1 Set./ T Set. 


Feriados; à Out.; 1 Nov.; 
1 Dez.; 8 Dez. | 
Total: = 20 semanas 
TABELA 3. Il — Calendário em Semestres (1.º parte) 
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2.º Semestre: (Total; 19 semanas) 
Organização do Semestre: 
Aulas (14 semanas) 


19 Jan./25 Jan. 
26 Jan,/16 Maio 


Carnaval: 5 dias 
Páscoa: & dias 
Avaliação de Conhecimentos: 17 Maio/31 Maio 
Feriados: 25 Abril; 1 Maio 
Total: 19 semanas 
TABELA 3. || — Calendário em Semestres (parte final) 


Nota: A divisão em semestres implica o começo 
do ano lectivo em Setembro, com a vantagem de as 
aulas do 1.º Semestre acabarem antes das férias do 
Natal, 


Para uma divisão em trimestres a tabela 3. HI 
indica um calendário possivel: 


Início do ano lectivo — 1 Outubro 
Términus do ano lectivo — 30 Junho 


1.º Trimestre: Out./Nov./Dez, 
Organização do Trimestre: 

Aulas: (9 |4 semanas) 
Avaliação de Conhecimentos; 
Feriados: 


1 Out./ 7 Out. 
8 Out./13 Dez. 
14 Dez./21 Dez. 
5 Out.; 1 Nov.; 
1 Dez.; 8 Dez. 
Férias de Natal; 22 Dez./3 Jan. 
&º Trimestre: Jan./Fev./Marcço 
Organização do Trimestre: 

Aulas: (9 14 semanas) 
Avaliação de Conhecimentos: 


4 Jan./11 Jan. 
12 Jan./23 Mar. 
24 Mar/31 Mar. 


Carnaval: à dias 
3.º Trimestre: Abril/Maio/Junho 
Organização do Trimestre: 1 Abr./ 7 Abr. 


Aulas: (9 la semanas) 
Avaliação de Conhecimentos: 
Férias de Páscoa: 


8 Abr./23 Jun. 
24 Jun./30 Jun. 
& dias 


Feriados: 24 Abr; 1 Maio; 
10 Jun.; 13 Jun. 
TABELA 3. Ill — Calendário em Trimestres 


Nota: A divisão em trimestres aconselha o de- 
correr do ano lectivo de Outubro a Junho para que 
as férias de Natal constituam uma transição natural 
entre periodos. No entanto o prolongamento do ano 
lectivo pelo mês de Junho, embora tradicional, não 
é o mais aconselhável, por este mês, tal como demons- 
trado pela prática, ser já um período de desmobili- 
zação da actividade escolar. 
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4 — PLANIFICAÇÃO LOCAL 


A planificação local é facilitada pela definição 
de um horário de trabalho para todos os elementos 
da escola, quando considerados como profissionais, 
embora de características próprias. No entanto esta 
facilidade é enganadora, uma vez que a especificidade 
das funções desempenhadas no contexto da escola 
pelos discentes e docentes obsta a que se defina cor- 
rectamente um horário racional de trabalho, É próprio 
da natureza desta «profissão» (estudante ou profes- 
sor) a «irrequietude», a «desorganização», a «indisci- 
plina», que vão de mãos dadas com o estudo, a refle- 
xão, a intuição, as deshoras de trabalho. Não se pode 
pois pensar em regulamentar rigidamente o trabalho 
dum docente ou dum discente universitário em termos 
de um horário a ser rigorosamente controlado e cum- 
prido. 

Sendo contra natura a definição de um horário 
rigido de trabalho já nos parece muito importante 
que se quantifique o trabalho a desenvolver (na mé- 
dia) por ano escolar (que envolve como se viu na 
planificação global dois períodos distintos — o ano 
lectivo de 9 meses e o periodo complementar de 3 
meses). A dificuldade reside na quantificação racional 
do trabalho discente, i.e. na introdução de uma me- 
dida coerente que avalie o esforço desenvolvido na 
aprendizagem, enquanto actividade organizada na 
escola. A discussão que se segue concentra-se funda- 
mentalmente neste problema. 


Na microplanificação do ano escolar partiremos 
do quantum de actividade semanal. Definiremos 
«grosso modo» este quantum como a fracção elemen- 
tar/semana de actividade útil do discente. Admitire- 
mos que o discente médio tem uma capacidade de 
N quanta de actividade por semana. A microplani- 
ficação preocupar-se-á com a distribuição destes N 
quanta pela actividade desenvolvida pelo discente no 
contexto da escola. Apenas como exemplificação pode 
tomar-se para quantum a hora de trabalho útil. 

A segunda questão a esclarecer diz respeito à 
actividade do discente no contexto da escola, Sem 
pretender dissecar este problema nas suas implica- 
cões vastas de natureza humanística, social, pedagó- 
gica, científica, que remetemos para [1], é evidente 
que esta actividade enquadrada pela escola, o deve 
ser por forma institucional. Simplificaremos admitin- 
da que o enquadramento é feito em grandes parcelas 
genericamente referidas por disciplinas (cuja nature- 
za, como se referiu, e volta a frisar, é matéria de 
definição curricular). A cada disciplina caberá um 
número m de quanta de actividade semanal, sendo 
que a soma dos quanta correspondentes às disciplinas 
em que o estudante «full time» se inscreve em cada 
semestre perfaz o total N. Dos m quanta de activi- 
dade atribuídos a cada disciplina hã que considerar 
aqueles que correspondem a aulas (de diversa natu- 
reza) e os que correspondem a tempo de estudo e 
reflexão. 

Ressalta desta metodologia que se num semestre 
há 4 disciplinas com quanta atribuídos m, (i=1,...,4) 
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e noutro semestre há 5 disciplinas com quanta atri- 
buidos K,, j=1,..., 5, se terá que observar a igualdade 


4 o 
> mi= ba k,=N 
[=1 j=1 


No caso em que 


m,=m= constante i=1,...,4 
k = k= constante JL, 0 


ter-se-á 


pelo que o currículo do discente deve ter em conta 
que as 4 disciplinas do primeiro semestre contribuem, 
para a formação do jovem engenheiro, de modo idên- 
tico às à disciplinas do segundo semestre. Contraste- 
-se esta atitude com a prática habitual que classifica 
a contribuição das disciplinas para a formação do 
engenheiro pelo seu conteúdo. Do nosso ponto de 
vista todos os assuntos incluídos no programa curri- 
cular des cursos de engenharia são importantes para 
a formação do engenheiro pelo que todos os quanta 
de actividade devem ser igualmente formativos. 

O problema reside agora na distribuição dos m 
quanta atribuídos a cada disciplina pela actividade 
a desenvolver no seu âmbito pelo discente. 
Distinguiremos, no processo de aprendizagem, a 
actividade ligada a aulas predominantemente de ex- 
posição oral, a aulas de resolução de problemas, a 
sessões de laboratório (ou projecto) e finalmente 
actividade de reflexão e estudo, Coacretizaremos esta 
discussão com um exemplo que supomos constituir 
a melhor forma de complementar as ideias anteriores. 

Admite-se que 


m=12 


e, para melhor exemplificação, recorda-se que cada 
quantum pode por ex. corresponder a uma hora de 
actividade semanal, A tabela 4. 1 indica três distri- 
buições de quanta possíveis 


q] 


Aula Teórica 


Aula Problemas 


Lab./Proj. 


Reflexão /Estudo 


TABELA 4. | 


As distribuições 1 e 2 privilegiam as disciplinas de 
natureza predominantemente expositória, enquanto a 
distribuição 3 privilegia cadeiras de índole de labo- 


ratório e projecto. Note-se que a tabela 4. I estabelece 
uma relação entre as aulas teóricas e a actividade 
de reflexão e estudo de cerca de 1 quantum para 
3 quanta. 86 assim se penza possível que o processo 
d> aprendizagem tenha um contributo activo por 
parte dos discentes, na concretização de tarefas a 
desenvolver no contexto da disciplina. 

As distribuições da tabela 4, I contrastam evi- 
dentemente com a prática actualmente seguida nas 
escolas de Engenharia, em particular no IST, em que 
só em tempo de aulas a carga média por aluno «full 
time» é da ordem de 30 h/semana., 


5 — CONCLUSÃO 


Nesta comunicação defende-se que o calendário 
escolar das escolas de engenharia seja racionalmente 
organizado a dois níveis. No nivel global divide-se o 
ano escolar em dois periodos distintos: o periodo lec- 
tivo (9 meses) e o periodo complementar (3 meses). 
O período lectivo abrange as actividades lectivas tra- 
dicionais (aulas e avaliação de conhecimentos), de- 
vendo subdividir-se em 2 ou 3 termos equilibrados 
(semestre ou trimestre), O periodo complementar 
constitui oportunidade de concentração em trabalhos 
d> projecto e investigação, no contexto da escola, 
que facilitem a integração desta no processo produ- 
tivo. No nível local aconselha-se, através da quanti- 
ficação da actividade escolar, uma drástica redução 
dos actuais horários semanais de aulas (de 30 h/ 
'gemana para 12 h/semana) envolvendo simultanea- 
mente os discentes em actividades de estudo e refle- 
xão por forma contínua, ao longo do ano lectivo. 

Observa-se que os dois aspectos anteriores, pla- 
nificação global e local, devem ser considerados simul- 
taneamente, já que se não pode, com horários tota- 
lizando 30h por semana conseguir que os alunos 
absorvam a matéria e se submetam à avaliação em 
2? ou 3 semanas. A avaliação continua, ver [1], exige 
que se reconheça o papel necessariamente dinâmico 
que os discentes devem assumir no processo de apren- 
dizagem, pelo que a sua actividade deve ser maiori- 
tariamente dispendida, ao longo de todo o ano lectivo, 
no estudo, reflexão e execução de trabalhos. 

Como nota final acrescenta-se que, no contexto 
do IST, já em Julho de 1976, por iniciativa da res- 
pectiva Comissão Directiva de então, nesta escola se 
discutiram alguns dos princípios gerais aqui referidos 
do organização global do ano lectivo escolar. Esses 
princípios gerais foram posteriormente concretizados 
num documento [2], da mesma comissão directiva. 
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Experiência em pedagogia de grupo 


RESUMO 


Dú-se conta dos princípios pedagógicos que cons- 
tituem o apoio científico da pedagogia de grupo e 
caracteriza-se a situação circunstancial em que de- 
correu q experiência nos anos de 1970/71 e 78, em- 
volvendo um total de cerca de 100 alunos, Transcre- 
ve-se, em resumo, e q partir dos relatórios feitos 
pelos alunos participantes na experiência, as conclu- 
sões que defendem a pedagogia de grupo, como um 
processo natural de aprendizagem humana. Conside- 
rou-se como fundamental nesta experiência a forma- 
ção que permite a inserção dos futuros engenheiros 
na actividade profissional, onde se afirmem como téc- 
nicos de elevado nível e como pessoas em perfeito 
e harmonioso equilíbrio, 


1 — INTRODUÇÃO 
1.1 — Pedagogia universitária 


O facto de a classe ter resolvido escolher para 
tema geral do presente Congresso, dentre os vários 
que lhe foram propostos, o da formação dos enge- 
nheiros mostra que estão generalizadas as preocupa- 
ções sobre este assunto, o que não pode deixar de 
encarar-se de forma positiva, 

Na realidade, ainda que o facto possa encontrar 
fundamentalmente justificação na circunstância de se 
considerar que as escolas sofreram nos últimos 10 
ou 15 anos um embate superior âquele que estariam 
preparadas para suportar, não hã dúvida de que tais 
preocupações são hoje partilhadas por muito mais 
pessoas do que apenas os professores ou os familiares 
dos estudantes de engenharia, como porventura acon- 
teceria no início do referido prazo. E daqui se pode 
com razão considerar que fica desde logo traçado um 
caminho de solução. 

É hoje já felizmente lugar comum referir a ri- 
gidez do nosso ensino universitário, em particular o 
processo didáctico que tradicionalmente lhe estava 
associado, composto por aulas magistrais e aulas 
práticas em regime de classe, 


(1) Psicóloga. 


MARIA DE LOURDES TEDESCHI BETTENCOURT (1) 
ALFREDO MANUEL FLORENÇO TOVAR DE LEMOS (2) 


SUMMARY 


The pedagogical principles constituting the scien- 
tific support for group pedagogy are presented, and 
the circumstances under which the experience, invol- 
ving approximately 100 pupils, was held in 1970, 1971, 
and 1978, are characterized, The conclusions, taken 
from the reports of the participating pupils, in de- 
fense of team teaching as a natural human learning 
process, are summarized. A training process enabling 
future engineers to embark upon their professional 
coreers both as highly qualified technicians and as 
well-balanced human beings has been considered a 
fundamental factor in this experience. 


Com o decorrer do tempo, foi-se ganhando a 
ideia clara de que o processo não deveria ser impo- 
sitivo, fundamentalmente porque se tratava cada vez 
menos de «transmitir» conhecimentos, através de 
umas «folhas» ou «sebentas» teóricas e umas aulas 
práticas passivas, nas quais muitas vezes apenas se 
começava a tomar consciência dos assuntos, mas sim 
de «produzir» conhecimentos, ainda que isso aignifi- 
casse cada estudante produzir o que, em grande par- 
te, já estava produzido, 

Inseparável do processo de aquisição de conhe- 
cimentos, encontra-se o da avaliação, e neste campo 
igualmente se foi ganhando consciência de que não 
se tornava imperioso aceitar como inelutável um 
processo de avaliação que, à sua maneira, traduzia 
um ensino efémero e passivo, estabelecendo frequen- 
temente no fim de um ano fraca correspondência 
com a realidade do aproveitamento que importava 
apurar, 

Muito embora a consciência desses factos fosse 
crescendo, quer nos discentes quer nos docentes, é 
natural que ela tivesse contribuido especialmente nos 


(2) Prof. Cat. da Academia Militar, CEMUL (Centro de Mecânica e Materiais das Universidades de Lisboa). 
Comunicação apresentada ao Congresso da Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro 1977. 
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últimos para a criação um sentimento de angústia 
e de frustação, tanto mais que, no mesmo período 
de 10 ou 15 anos, se foi assistindo ao aparecimento 
de um número significativo de docentes que se 
preocupavam com os aspectos didácticos das maté- 
rias que ensinavam, 

E nestes últimos que tal sentimento se foi dese- 
nhando cada vez com maior clareza, fazendo crescer 
neles o empenhamento de praticar novas experiências 
didácticas, sugeridas pela evolução da pedagogia, tor- 
nando-se claro a seus olhos que, se esta encontrava 
novos horizontes ao nível da escola primária ou do 
ensino secundário, não havia razão para postular um 
hermetismo no ensino superior. 

Foi este conjunto de circunstâncias que tornou 
possível lançar no Instituto Superior Técnico no ano 
lectivo de 1970/71 nas disciplinas de Mecânica I e 
Mecânica II do Curso de Engenharia Civil uma expe- 
riência pedagógica de trabalho de grupo, que hoje 
influencia decisivamente a forma como se está a 
trabalhar naquelas disciplinas e ainda na disciplina 
de Estática, que foi mais tarde criada, antecedendo-as 
no currículo, mas a elas estreitamente ligada. 

E a descrição desta experiência e, tanto quanto 
nos é possível, a sua crítica, que constitui objecto da 
presente comunicação. Ao elaborá-la, os autores, que 
foram os seus responsáveis, um como técnico em 
psico-pedagogia e o outro, como docente, tiveram por 
finalidade, não só promover que ela fique convenien- 
temente registada na pedagogia do nosso ensino su- 
perior, o que já de si teria interesse, mas principal- 
mente proporcionar a reflexão e a discussão de alguns 
princípios da pedagogia de grupo que parecem essen- 
ciais, 

Este último aspecto revela-se especialmente im- 
portante hoje, em que, anunciando-se por todo o lado 
a aplicação daquela técnica pedagógica, na realidade 
o que se tem conseguido é desacreditá-la, com a 
agravante de ela ter sido frequentemente ligada a 
processos de avaliação desonestos. Na realidade, a 
pedagogia de grupo exige um apoio científico que 
não se compadece com improvisações ou amadorismos, 
pois trata-se de uma autêntica atitude didáctica que 
exige conhecimento e experiência, 


1.2 — Pedagogia empresarial 


A problemática do ensino numa escola de enge- 
nharia nunca pode separar-se das questões postas 
pela realidade empresarial, encarada esta como o 
autêntico campo de trabalho do futuro engenheiro. 
Por isso, não é de estranhar que as preocupações 
anteriormente referidas tenham encontrado a respec- 
tiva ressonância no seio da empresa. 

Assim, o desenvolvimento das acções de forma- 
ção nas Empresas foi provocado pela necessidade de 
reconversão de profissionais ou pela exigência de 
uma actualização tecnológica e orientou a pedagogia 
para o estudo das condições de aprendizagem que os 
adultos apresentam, as quais formam uma didáctica 
especial adaptada à educação permanente, 
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Pode considerar-se pouco correcto falar na exis- 
tência de duas didácticas, uma incluindo o jovem que 
estuda, e outra o adulto que continua a adquirir in- 
formação, seja do âmbito cultural ou do profissional, 
se partirmos do conhecimento significativo do pro- 
cesso de aprendizagem humano. Mas a diferença 
situa se não no processamento da aprendizagem, que 
é único no homem, mas nas possibilidades que podem 
ser dadas aos indivíduos para serem gestores dos 
recursos intelectuais que cada um possui, o que só é 
possível a partir do conhecimento das características, 
ritmo e estilo que lhes são próprios, 


Quando Carl Rogers diz que «ninguém ensina 
nada a ninguém, apenas pode ensinar (o outro) a 
aprender...» é compreensível pensar que a pedagogia 
sº deve preocupar fundamentalmente com a dinâmica 
evolutiva do processo de aprendizagem de cada aluno, 
caracterizando-o para lhe proporcionar as técnicas 
didácticas que lhe sejam permissivas, facilitantes e 
adequadas. 

Nesta perspectiva a pedagogia adquire uma ex- 
traordinária maleabilidade. A metodologia perde a 
posição dominante, pois pouco importa o processo, 
o importante é que o aluno aprenda. E para que isto 
aconteça, não por acaso, mas eficientemente através 
de acções conscientes e programadas, a pedagogia 
desenvolve uma metodologia que se apoia no conhe- 
cimento científico da expressão humana e vai buscar 
à análise psicosociológica o significado de aprender, 
para avaliar qualitativa e quantitativamente a cons- 
telação dos recursos inerentes ao processamento da 
aprendizagem no homem e poder assim personalizar 
cada aprendiz. É evidente que se abrange o indivíduo 
na totalidade da sua natureza complexa e integrada, 
E ele que aprende, mas é a pedagogia que possibi- 
lita ou não a evolução progressiva da sua capacidade 
de apreensão. O aprendiz-estudante é um estado po- 
tencial, e o meio circundante pode contribuir para 
um desenvolvimento expressivo dos seus recursos ou 
pode inibir e angustiar essa mesma actividade men- 
tal. Implica portanto que a acção de uma pedagogia 
aplicada seja sensibilizadora e motivante do processo 
dinâmico, provocando um índice elevado da avidez 
intelectual vencendo os mecanismos de resistência a 
que o homem recorre, para se opor ao esforço. Este 
é um dos aspectos fundamentais da pedagogia de 
adultos o qual justifica as aplicações da Pedagogia 
de Grupo na Formação Profissional usada na Em- 
presa, 


Para aprender, o homem precisa «querer apren- 
der»», o que inclui, além de objectivos bem definidos, 
o domínio e a gestão dos seus recursos pessoais, 
numa projecção evolutiva do seu «status» social e no 
aprazimento natural pela recompensa que obtém apli- 
cando a sua actividade mental, 

Os alunos de hoje são os profissionais de amanhã 
e, na situação específica do Engenheiro, é normal o 
acesso a cargos de chefia, os quais exigem não ape- 
nas um saber técnico, mas um saber estar no mundo, 
em grupo de trabalho, portanto convivendo, orien- 
tando e dinamizando. 
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Uma pedagogia que prepare os indivíduos para 
a gestão dos recursos próprios significa «saber pen- 
sar» com lógica, definindo prioridades, prevendo 
consequências, projectando no futuro, aplicando objec- 
tiva e funcionalmente as informações teóricas rece- 
bidas e ainda também dinamizando um clima de 
relação humana que exprima a receptividade, com- 
preensiva e adequada à formação do grupo profissio- 
nal. 

O que distingue uma pedagogia de grupo da tra- 
dicional é precisamente esta perspectiva de educação 
integral, que prepara os jovens para serem técnicos, 
inseridos no meio social da Empresa, colocando-os 
em situação de saber usar a sua própria liberdade 
e aptos a lançar as acções que concretizem os seus 
projectos. 

A pedagogia de grupo permite que se desenvol- 
vam os recursos intelectuais e afectivos e que o in- 
dividuo se exprima através da sua capacidade cria- 
tiva ou como presença activa e participada na uni- 
dade grupal em que está inserido. Proporciona o 
desenvolvimento do domínio de si próprio, conduzindo 
à autonomia, pois é agindo dentro do grupo escolar 
que toma conhecimento dos seus objectivos, deter- 
mina níveis de aspiração, estabelece juízos de valor 
e critérios de julgamento, mantem em activo a capa- 
cidade de adaptação a novas situações, Ao conhecer- 
-se e aceitar-se tal como é, o individuo afirma-se em 
confiança, tornando-se receptivo para os outros e para 
as circunstâncias, 


2 — EXPERIÊNCIA BASE 
2.1 — Descrição da experiência 


Como se disse na Introdução, a experiência foi 
lançada no Instituto Superior Técnico no ano lectivo 
de 1970/71, sendo aplicada à disciplina de Mecânica H 
no 1.º semestre (3.º ano) e de Mecânica I no 2.º se- 
mestre (2.º ano). No seu conjunto, este trabalho será 
por nós designado por «experiência base», à qual 
outras se seguiram, como adiante será referido. De 
tal experiência, foi oportunamente elaborado pelos 
autores desta comunicação um relatório interno do 
qual se extraem as presentes notas (que os interes- 
sados podem consultar nas Bibliotecas do Instituto 
Superior Técnico ou da Academia Militar) relatório 
esse que foi então remetido à Direcção do Instituto 
e ao responsável pelo Departamento de Ciências Bá- 
sicas e Complementares, mas que, tanto quanto sabe- 
mos, e muito lastimamos dizê-lo, não teve qualquer 
efeito prático externo às disciplinas abrangidas, ape- 
sar de nesse tempo já soprarem favoravelmente (ao 
abrigo da reforma do I. S. T. de 1970) os ventos das 
experiências pedagógicas, que mais tarde vieram a 
pretender justificar o «caos» em muitas escolas, como 
é sabido. Nem oito, nem oitenta... 


O regime de trabalho de grupo diferencia-se do 
chamado regime de classe, como se sabe, pelo facto 
de que, enquanto no regime de classe a progressão 
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no programa é feita a uma velocidade inteiramente 
ao critério do professor, até ao mínimo pormenor, 
nos grupos de trabalho o programa é dividido em par- 
tes, designadas por «conjuntos sintéticos»» e atribuí- 
das a cada uma dessas partes umas tantas sessões 
de trabalho. 

Deste modo, é cada grupo que resolve por si a 
forma e a velocidade com que irá tratar os assuntos 
correspondentes a cada conjunto, embora evidente- 
mente conte sempre com a assistência do professor, 
na medida em que o grupo o peça ou em que o pró- 
prio professor o julgue aconselhável. 

A experiência realizada correspondeu aos dois 
semestres do ano lectivo de 1970/71, sendo impor- 
tante começar por salientar que ela abrangeu desde 
início igualmente docentes e discentes, na medida em 
que se procurou pôr o acento tónico nas relações 
inter pessoais, que constituem o verdadeiro funda- 
mento da dinâmica de grupo. 

Neste sentido, estamos convictos de que, em pe- 
dagogia de grupo, as primeiras experiências são 
necessariamente de maior interesse para o professor- 
«orientador que as pratica pela primeira vez, do que 
propriamente para os alunos. Poderemos mesmo por- 
ventura afirmar que, embora em ambas as partes 
exista uma habituação aos moldes tradicionais de 
«ensinar» e «aprender», a adaptação dos alunos será 
mais fácil do que a do professor. 

Dividida a matéria a tratar nos conjuntos sin- 
téticos atrás referidos e uma vez constituídos os gru- 
pos pela forma adiante descrita, foi necessário criar 
as condições práticas para o desenrolar do trabalho 
de grupo. 

Neste sentido, cada turma tinha cerca de 25 
alunos, divididos em 4 grupos (A, E, C e D), que 
trabalharam 4 horas/semana (2 aulas), 

Foi montada uma sala que, em vez das tradicio- 
nais carteiras, dispunha de 4 mesas de reunião, uma 
para cada grupo. 

Em cada aula de duas horas, o professor dava 
uma assistência média de 20 minutos por grupo, 
com intervalo de cerca de 10 minutos entre cada 
2 grupos, Além disso, havia a preocupação de não 
assistir os grupos pela mesma ordem, de aula para 
aula, isto seguindo as permutações ABCD, BCDA, 
CDAB e DAEBC, 

Faz-se notar que, de todos os alunos frequentan- 
do as cadeiras em causa, apenas trabalharam em 
grupo em cada semestre 25 alunos que constituiam 
uma turma-piloto, enquanto todas as restantes tur- 
mas prosseguiram o seu trabalho em regime de 
classe. Por outro lado, todos os alunos (os de traba- 
lho de grupo e de classe) foram submetidos aos mes- 
mos métodos de avaliação, que então eram exames 
tradicionais. 

O lançamento da técnica de grupo foi precedido 
de uma série de acções de sensibilização, a primeira 
das quais foi uma reunião, à qual assistiram cerca 
de 60 alunos (2 turmas) escolhidos ao acaso, dentre 
os quais se presumiu que sairiam os 25 interessados 
na experiência, 
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Nessa reunião foram explicadas as caracteris- 
ticas gerais do regime de trabalho de grupo, compa- 
rando-o com o regime de classe já conhecido dos 
alunos, e pondo em evidência que, enquanto neste 
último em geral apenas se ensina a «saber», no regi- 
me de grupo é possível ensinar a «saber aprender», 
numa atitude pedagógica de semi-directivismo, visto 
se considerar impossível a irrealizável o não directi- 
vismo pedagógico puro. 

Em seguida, foram tecidas algumas considera- 
ções sobre o significado do «grupo+ como entidade 
com vida própria à qual está ligada uma certa técnica 
de trabalho, bem definida e ensaiada em muitas acti- 
vidades humanas, e por fim indicadas as duas formas 
fundamentais de constituição dos grupos: empírica 
(isto é, grupos naturais, que seria a adoptada no 
1.º semestre) e científica (com base em colheita so- 
ciométrica, a seguida no 2.º semestre). 

Dessa forma, foram resumidas as condições de 
admissão dos voluntários, que seriam: 

1.º — Adesão à experiência, prestando-se a en- 
sajá-la com interesse e a criticá-la conscientemente, 

2.º — Assiduidade aos trabalhos de grupo de que 
viessem a fazer parte. 

Independentemente disto, os alunos foram sensi- 
bilizados para a aceitação de uma futura colheita 
sociométrica, a qual, como acima se disse, só foi 
feita no 2.º semestre, e da constituição dos grupos de 
acordo com ela, 

Esta colheita consiste em solicitar a cada aluno 
que preencha um impresso, em cujo rosto indica, 
por ordem de preferência, os 5 colegas com quem 
mais gostaria de formar grupo e, no verso, os 5 cole- 
gas, por ordem de rejeição, com quem menos gostaria 
de fazê-lo, todos dentre um grupo de 25 alunos, co- 
nhecido. Com estes elementos, é possível construir 
a chama ematriz sociométrica», da qual resulta 
logicamente a constituição dos grupos mais aconse- 
lhável do ponto de vista das afinidades efectivas. 

Assim, foram aceites os primeiros 25 alunos que 
se inscreveram, com os quais decorreu a experiência, 
Com estes alunos, foi feita uma nova reunião infor- 
mal de sensibilização, onde foi referida a experiência 
pessoal e concreta da orientadora sobre pedagogia de 


grupo. 


2.2 — Constituição dos grupos 


Convém acrescentar ao que já atrás se disse so- 
bre o assunto algumas considerações sobre a consti- 
tuição dos grupos, por se considerar um dos aspectos 
essenciais dentro da técnica da pedagogia de grupo. 

O grupo como unidade didáctica foi considerado 
fundamental na experiência pedagógica que nos pro- 
punhamos realizar. 

Sabiamos já a priori que a forma mais eficiente 
de organizar os grupos de trabalho era através de 
uma prévia análise psico-sociológica de cada aluno, 
obtida, ou por meio de uma bateria de testes psico- 
lógicos, aplicados em colectivo, ou apenas de uma 
entrevista individual aprofundada, seguidas em am- 
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bos os processos da colheita sociométrica. Mas o tem- 
po de que dispunhamos e as características do grupo 
de alunos voluntários à experiência, na maior parte 
desconhecidos entre si (circunstância reconhecida 
mais tarde como habitual) levaram-nos a proceder, 
também como estudo, à formação de grupos naturais 
e às possíveis vantagens que nesta situação poderiam 
ter os alunos, invertendo neste caso a ordem da aná- 
lise psicológica, pois as entrevistas seriam realizadas 
depois dos grupos organizados. 

O critério que foi definido como apoio psicope- 
dagógico manteve-se idêntico em ambas as hipóteses 
de formação dos grupos do trabalho. A análise psico- 
sociológica orientou-se para determinar: as tendên- 
cias dominantes da personalidade (discriminadas 
quanto à forma de pensar, sentir e agir), o nível de 
utilização dos instrumentos de comunicação (factor 
técnico) e o inventário das necessidades de uma tera- 
péutica psicopedagógica, como apoio a possíveis cor- 
recções e à evolução harmoniosa dos recursos pes- 
soais traduzida no êxito escolar, 

A formação dos grupos de trabalho foi precedida 
do respectivo esclarecimento e sensibilização, incluída 
nas acções de sensibilização geral à experiência de 
pedagogia do grupo já atrás referida, ou exclusiva 
para cada grupo. 

Em toda a experiência, as normas que regulavam 
a vida dos grupos foram idênticas; nomeação de um 
redactor e de um coordenador, com atribuições discri- 
minadas, e exigências de relatórios sobre a vida dos 
grupos elaborados pelos mesmos. 

Obedecendo a uma atitude de semi-directivismo 
já referida, foi deixada à iniciativa dos grupos o por- 
menor do tratamento interno, o que exprime, não só 
as características básicas de cada grupo, como o seu 
índice de criatividade, 

A avaliação crítica do processo usado para a for- 
mação dos grupos foi unificada, para um critério 
comum, e inclui as seguintes rubricas: 


— À assiduidade dos componentes de cada grupo. 

— À organização e planeamento das tarefas. 

— À enumeração das dificuldades encontradas. 

— O ritmo de progressão das tarefas. 

— As reuniões de trabalho fora de horário, 

— A crítica dos componentes de cada grupo sobre 
o processo didáctico em exercício, 

— Uma crítica livre. 


Através destas rubricas foi possível determinar 
o comportamento dos grupos, o respectivo nível de 
coesão, a organização e equilíbrio, os aspectos positi- 
vos e negativos, 

Os grupos da 1.º experiência (por se tratar de 
um fim de semestre, pela presença de alunos novos 
e pelas dificuldades inerentes ao lançamento das 
acções) foram de escolha natural, como já se disse. 

Foi dado especial relevo à sessão de sensibiliza- 
ção e os grupos foram acompanhados com assidui- 
dade. 

Os grupos da 2.º experiência (corresponde ao 2.º 
semestre) depois de uma sessão curta de sensibiliza- 
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ção foram sujeitos a uma colheita sociométrica para 
definir afinidades ou repulsas afectivas. Foram de- 
pois organizados os grupos de trabalho a partir da 
matriz com os resultados obtidos. Seguiram-se as 
entrevistas individuais ao longo do semestre. Esta 
circunstância, que foi provocada para se poder obter 
uma avaliação individualizada do processo usado, 
revelou elementos fundamentais que esclareceram o 
comportamento dos grupos de trabalho do 2.º semes- 
tre e que no 1.º não tinham tido expressão, 

Podemos concluir que, apesar das dificuldades 
provocadas e detectadas pela escolha sociométrica dos 
grupos (diversidade do local de residência, pequenos 
grupos fechados, cadeiras em atraso de alguns alunos, 
exames dessas cadeiras, alunos que frequentavam pela 
1.º vez o IT. 8. 'T. ou repetentes que eram desconheci- 
dos nas turmas, etc.) e pela ausência propositada 
de sensibilização psicopedagógica directa, tal como se 
fez no 1.º semestre, permitiu que as entrevistas indi- 
viduais realizadas revelassem o clima emocional de 
resistência à mudança da situação escolar, onde os 
aspectos negativos do sistema escolar tomaram vulto. 

Por outro lado o esclarecimento e oferta de uma 
ajuda psicopedagógica teve elevada receptividade, a 
qual se traduzia numa avaliação positiva da experiên- 
cia e do uso de técnicas sociométricas, e apoio educa- 
cional da acção da psicopedagogia. 

Só a situação de prospecção sociométrica, provo- 
cou uma mudança de actividade escolar e tornou 
evidente as vantagens da pedagogia de grupo, o que 
não aconteceu com os grupos naturais, 


3 — CONTINUAÇÃO DA EXPERIÊNCIA 
3.1 — Actividade inter-disciplinar 


A presente comunicação tem por objectivo fun- 
damental a experiência anteriormente descrita, que 
designámos por experiência-base. 

Julga-se todavia conveniente acrescentar algu- 
mas linhas, ainda que breves, ao trabalho realizado 
em sequência daquele, principalmente para perspec- 
tivar o que actualmente estã a decorrer nas mesmas 
disciplinas do Instituto Superior Técnico. 

Assim, no ano lectivo seguinte, ou seja em 1971/ 
/72, realizou-se no 1.º semestre uma nova experiência, 
interessando agora as disciplinas de Investigação 
Operacional, Resistência de Materiais I e Mecânica TI. 

Na realidade, as fichas de avaliação preenchidas 
pelos alunos no fim da experiência base apontavam 
para a conveniência de alargar o trabalho em grupo 
a outras disciplinas, por forma a procurar responder 
a uma situação de estudo encarada do ponto de vista 
do aluno, que tem de repartir o seu tempo por diver- 
sas disciplinas. 

Não ficou abrangida pela experiência mais ne- 
nhuma disciplina do mesmo ano e curso (3.º de Civil), 
embora pudesse ter sido interessante fazê-lo, designa- 
damente em relação à de Materiais de Construção, 
a qual, embora tivesse constituído os seus próprios 
grupos de trabalho, o fez com uma orientação um 
pouco diferente, 
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Constitui-se assim uma equipa formada por 
8 docentes, a qual trabalhou com duas turmas volun- 
tárias, a que se juntaram os alunos do 3.º ano de 
Minas, pois esse Curso mostrou o desejo de participar 
na experiência, 

Numa apreciação global, pôde concluir-se da ex- 
periência feita, segundo parece, que, quando se pre- 
tende aplicar a pedagogia de grupo a várias disci- 
plinas simultaneamente, surge da parte dos respecti- 
vos docentes o receio de que se venha a restringir a 
anterior liberdade de cada disciplina, o que trás como 
consequência uma falta de harmonia interdisciplinar, 
que perturba os alunos. 

Atendendo todavia a que a pedagogia de grupo é, 
mais do que uma técnica, uma «atitude» que se toma 
em face do aluno, pode dizer-se que aquela restrição, 
a existir, corresponde exactamente a situar-se na 
óptica de quem estuda, o que só pode apresentar 
conveniências, como é óbvio. 

A reacção dos alunos à experiência foi avaliada 
através de relatórios elaborados pelos grupos e por 
entrevistas. 

Daí se poderá concluir que se instalou nos alunos 
uma atitude mista de, por um lado, aceitação, pelo 
reconhecimento da validade do método como lógico 
e útil, e, por outro, o receio de ele ser demasiado 
absorvente para as suas possibilidades concretas, por 
desencadear um processo essencialmente activo, 

Dai, os alunos reconheceram uma tendência na- 
tural para não aderirem ao método, numa atitude 
essencialmente defensiva, pois seria necessária uma 
adaptação morosa a hábitos de estudo completamente 
opostos àqueles a que vinham habituados durante, 
pelo menos, 10 anos. A este propósito é interessante 
deixar registado que, tendo sido directamente convi- 
dados para esta experiência, na fase de constituição 
dos grupos, alguns dos alunos do 3.º ano de Civil 
com a sua vida escolar anterior mais regular (por- 
tanto, em princípio, dos «melhores» alunos) a maior 
parte deles se escusaram praticamente a aderir, in- 
vocando dificuldades de horário, preferindo manter-se 
em turmas em regime de classe. Não podemos deixar 
de ligar este facto à tendência defensiva natural 
acima referida. 

Em síntese, concluiu-se da experiência inter-dis- 
ciplinar feita que é necessário constituir uma equipa 
docente muito homogénea e bem sensibilizada para 
o trabalho conjunto a realizar, com franco apoio 
psico-pedagógico, evitando desiquilíbrio no regime de 
estudo dos alunos. Como este regime é função, em 
última análise, do sistema de avaliação adoptado nas 
várias disciplinas, revelou-se em particular a necessi- 
dade de um acerto prévio de tal sistema. 


3.2 — Experiências recentes 


As experiências de trabalho de grupo anterior- 
mente referidas permitiram manter nas disciplinas de 
Mecânica I e II do 1, S. 'T., sempre que possível, uma 
ou mais turmas neste regime, 
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A equipa docente da Mecânica assistiu entre- 
tanto na Escola, por outro lado, a um proliferar do 
trabalho de grupo, podendo muito justamente orgu- 
lhar-se de pioneirismo neste campo, 

Todavia, sem procurar diminuir em nada a boa 
vontade que outras equipas docentes tenham posto 
em realizar este tipo de trabalho, não se pode deixar 
de olhar com apreensão o que significa enveredar-se 
por uma solução pedagógica que envolve tanta deli- 
cadeza, sem que seja possível dispor de um apoio 
sério, em bases científicas. 

Na realidade, em 1972 foi proposta pela equipa 
docente das disciplinas de Mecânica a constituição 
no Instituto Superior Técnico de um núcleo de apoio 
psico-pedagógico, encarregado de avaliar as experiên- 
cias realizadas até então e prosseguir a sua aplica- 
ção, estudando designadamente as possibilidades con- 
cretas em relação aos alunos do I. 8. 'T. Nesta pro- 
posta pensava-se poder contar, em particular, com 
a experiência da psicóloga que subscreve a presente 
comunicação, adquirida como professora de pedagogia 
de Escola de Ensino e Administração da Enfermagem 
(onde, desde 1968, se praticava pedagogia de grupo) 
e directora do Centro de Psico-Pedagogia do Liceu 
Normal de Pedro Nunes, hoje extinto. Mas nada foi 
feito no sentido proposto, pelo que, mais uma vez, 
os acontecimentos ultrapassaram as estruturas res- 
ponsáveis. 

A experiência prosseguiu nos anos seguintes, mas 
a mais recente foi realizada em moldes um pouco 
diferentes dos anteriormente referidos e iniciou-se no 
1.º semestre do ano lectivo de 1976/TT7, com a disci- 
plina de Estática, prolongando-se no 2.º semestre do 
mesmo ano, com a disciplina de Mecânica I. 

Neste caso todos os alunos do curso foram con- 
vidados a constituir grupos de trabalho (6 a 8 alunos 
cada, em média, no 1.º semestre e 4 à 5 Do 2.º), pro- 
porcionando-se a cada grupo apenas 1 hora ou 1,5h. 
semanal de discussão em gabinete com o assistente, 
segundo horário conhecido. Todos os alunos tinham 
3 horas de aula teórico-prática semanal, em anfitea- 
tro, subentendendo-se além disso que cada grupo tra- 
balhava sozinho algumas horas por semana, no local 
e à hora que mais lhe conviesse. No caso do 2.º semes- 
tre, a reunião de 1,5h. era feita simultaneamente 
com 2 grupos, logo um total de 8 a 10 alunos. Na 
reunião discutiam-se as dificuldades encontradas pe- 
los grupos no seu próprio trabalho, 

Deste modo, a experiência leva a que o assisten- 
to, em vez de «dar», por exemplo, 6 horas de aula 
a 40 alunos em regime de classe, trabalhe 4 sessões 
semanais de 1,5 h. com os mesmos alunos (10 de cada 
vez, estando juntos dois grupos de trabalho). 


erificou-se que o regime descrito correspondeu 
bem ao interesse dos alunos, pois que, dos cerca de 
60 grupos de trabalho funcionando em Estática, só 
10 % dos grupos manifestaram desejo de trabalhar 
em Mecânica I, em regime de classe, quando foram 
consultados sobre o assunto, 

E portanto uma experiência que continua em cur- 
so, a qual se pode considerar resultando da experiên- 
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cia base inicialmente descrita, devendo ser acrescen- 
tada àquela, quando alguém tomar a decicsão de ava- 
liar todo este trabalho, 


4 — CRÍTICA DAS EXPERIÊNCIAS FEITAS. 
CONCLUSÕES 


A experiência realizada em 1970/71 e continuada 
em 1971/72 pode considerar-se como uma preparação 
preliminar ou o reconhecimento dos elementos de base 
que podem ser utilizados como fundamentais de um 
projecto de investigação sobre pedagogia de grupo 
com uma amostra universitária, 

Não restam dúvidas de que a caracterização pré- 
via da amostra, no ano de 1970/71, permitiu opções 
e definir critérios, pois a priori foram identificadas 
causas de fracasso ou impeditivas do andamento do 
processo no ano seguinte, Estas conclusões são extrai- 
das dos relatórios e críticas (fichas de avaliação) 
elaborados pelos alunos. 

O esquema curricular e a interdependência dis- 
ciplinar, o avanço dos alunos por anos escolares, com 
cadeiras em atraso, a descoordenação da prestação 
de provas, os horários rígidos e sobrecarregados, a 
diversidade de critérios de avaliação do rendimento 
escolar, a diferente motivação dos alunos para estu- 
dar, etc., foram circunstâncias que orientaram para 
se considerar a pedagogia de grupo um processo edu- 
cacional que, para além de ser uma técnica diferente 
e específica de transmitir a informação curricular, 
exige a renovação ou revolução das estruturas vigen- 
tes e a total transformação das atitudes humanas, 
implicadas no ensino: os docentes e discentes, 

Ao nivel da orgânica curricular, do sistema esco- 
lar orientado para disciplinas, distribuídas em anos, 
Ss necessário, por exigência de uma pedagogia de gru- 
po, passar ao planeamento da informação em unida- 
des didácticas (com tratamento da matéria curricular 
em conjuntos sintéticos), e com completa integração 
dos assuntos interdependentes, orientados para um 
objectivo concreto e definido. 

Quando se refere uma transformação de atitu- 
des, no que diz respeito aos agentes de ensino a di- 
nâmica dos grupos de trabalho só pode existir num 
semi-directivismo, o que significa que é o grupo que 
determina o próprio ritmo, a qualidade e o nível de 
profundidade da aprendizagem. Mas não se trata de 
uma situação incondicionada, pois a informação tem 
um conteúdo determinado e um objectivo a ser atin- 
gido, que os grupos conhecem previamente e se pro- 
põem alcançar, 

Explica-se assim uma parte do significado do 
vocábulo semi-directivismo o que se traduz num pla- 
neamento complexo e integrado e num acordo par- 
ticipado por docentes e alunos. 

Quanto ao comportamento dos alunos, conside- 
rou-se de acentuada importância uma reconversão da 
atitude como aprendiz — estudante de nível universi- 
tário, feita sem treino (científico) de trabalho em 
Erupo e sem o conhecimento (psicológico) do seu 
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esquema de recursos intelectuais e sociais, pois a 
evolução do próprio processo de sociabilidade não teve 
desde a infância as oportunidades próprias a um 
desenvolvimento harmonioso e solicitante dos graus 
de maturidade adequados. 

Ficou documentada ao longo desta curta expe- 
riência a influência negativa e incompleta de uma 
acção educativa individualista, uniforme, centrada nas 
noções teóricas, e a facilidade que existe de provo- 
car, através da acção integradora da dinâmica dos 
grupos de trabalho, o equilibrio da constelação dos 
valores próprios de cada um dos alunos, 

Esta conclusão, pela sua importância, implicita- 
mente determina uma escolha de técnicas para a 
formação dos grupos de trabalho condicionando a 
opção às características do equipamento, e conside- 
rando nos casos indicados o processo de escolha socio- 
métrica como um meio de atingir um fim podendo 
proporcionar o ambiente de trabalho que seja agente 
terapêutico para compensar, corrigir ou desenvolver 
características de personalidade de âmbito sócio-afec- 
tivo, 

A pedagogia de grupo é uma pedagogia institu- 
cional, pois será o meio que permite à Instituição 
escolar alcançar os objectivos explícitos. A continua- 
ção no ano de 1972 da nossa experiência demonstrou 
o significado e as vantagens de uma pedagogia ins- 
titucional, pela acção negativa da gua não existência, 
Os grupos de trabalho constituídos pelos alunos — O 
aprendiz a quem se destina a instituição — sentiram 
o reflexo negativo do meio circundante, que não fun- 
cionava na mesma óptica das técnicas de grupo em 
que eles foram inseridos. 

Revelaram nos seus relatórios a perturbação sen- 
tida pelas faltas de harmonia interdisciplinar, quer 
na atitude dos vários docentes, como no critério de 
avaliação de rendimento, quer na transmissão inex- 
pressiva do significado de semi-directivismo. 

Compreende-se como evidente que tal tenha acon- 
tecido, porque a reconversão da atitude humana exige 
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o tempo necessário à integração total do processo de 
adaptação que, embora variável de indivíduo para 
indivíduo, tem um espaço de tempo mínimo e a exi- 
gência de presença viva num clima convergente. Será 
essa a acção sensibilizante do meio circundante onde 
os elementos humanos convivem, através de uma po- 
lítica educacional que domine a Instituição. 

A experiência, embora curta e condicionada por 
variadas circunstâncias, foi clara quanto (leitura dos 
relatórios e críticas) à identificação com o processo 
natural de aprendizagem no homem e também quanto 
às possibilidades funcionais de ser postas em exe- 
cução como sistema geral, com o necessário e indis- 
pensável apoio da acção especializada da psico-peda- 
gogia. 

Neste sentido e reforçando o carácter institucio- 
nal que forçosamente deve assumir a pedagogia de 
grupo, não se pode deixar de chamar a atenção para 
a necessidade que, em nosso entender, qualquer escola 
superior de engenharia tem de possuir um centro de 
psico-pedagogia, equivalente aos centros empresariais 
de planeamento e gestão de recursos humanos, com 
a diferença de que o rendimento humano dos primei- 
ros têm obviamente razões para ser muito superior. 

Numa óptica que se estende ao período de tempo 
decorrido desde a primeira experiência em pedagogia 
de grupo até agora, isto é, aos últimos 7 anos, é evi- 
dente que poderiam ter sido obtidos resultados for- 
mativos muitissimo superiores, se tivesse sido possível 
debater de forma válida os conceitos pedagógicos 
envolvidos, levando a dialogar todos aqueles que sen- 
tem ter algo a dizer sobre o assunto, 

No momento em que a Ordem dos Engenheiros 
resolve trazer à discussão o tema da formação do 
engenheiro, reacende-se a esperança de assistir a um 
debate sério e profundo sobre a pedagogia de grupo, 
reabilitando-a aos olhos de todos por aquilo que ela 
tem de válido, afastando assim as caricaturas que a 
têm infelizmente desacreditado, 
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Da investigação ao projecto de engenharia *) 


RESUMO 


Faz-se uma análise da actual estrutura da Enge- 
nharia em Portugal, de investigação, desenvolvimento 
e projecto, apontando-se vias de solução de alguns 
dos defeitos encontrados. 


1 — INTRODUÇÃO 


Não se pretende na presente comunicação fazer 
uma crítica exaustiva das estruturas que em Por- 
tugal permitem (ou não) o aproveitamento em reali- 
zações do que é feito em investigação nos domínios 
da Engenharia. O objectivo também não é apresentar 
ca solução» do problema, já que a análise resulta de 
uma visão que se aceita «à priori» como parcial. 
Pretende-se apenas contribuir para o esclarecimento 
deste assunto, levantando problemas que se julgam 
pertinentes. O ponto de vista dos autores sobre o 
tema é sem dúvida informado pelo facto de eles 
serem docentes-investigadores em domínios especi- 
ficos da Engenharia e está decerto marcada pela 
actividade docente que exercem no Ensino Superior 
e pela actividade de investigação que têm em Centros 
do Instituto Nacional de Investigação Científica 
(INIC). 

Considera-se que com a apresentação deste texto 
se contribuirá para a solução de problemas que 
existem há muito e que se têm propagado e avolu- 
mado no tempo. 


2— À ESTRUTURA EXISTENTE 


2.1 — Os Centros e o INIC 


Na estrutura de investigação, mais propriamente 
investigação e desenvolvimento, em engenharia os 
Centros do INIC têm uma parte importante mesmo 


PEDRO LOURTIE (*) 
VENTURA SAMPAIO (*) 
NELSON ESTEVES (*) 
MÁRIO CORDEIRO (*) 


SUMMARY 


The activities of the institutions in Portugal de- 
dicated to research and development in the engineer- 
ing fields is briefly reviewed and a new plan of orga- 
nisation is suggested. 


sem ter em conta outros como os do INII, etc. 
Aqueles enquadram fundamentalmente docentes das 
Escolas Superiores que usam as escassas horas dei- 
xadas pela docência para fazer investigação. Sendo 
o doutoramento uma condicionante da carreira do- 
cente e sendo a maioria dos docentes não doutorados, 
é de esperar que a maior parte do tempo de investi- 
gação nestes Centros seja dedicado a trabalhos para 
doutoramento. Ora o trabalho de doutoramento não 
pode ser qualquer, mesmo de grande interesse para 
o desenvolvimento da Indústria nacional; é necessá- 
rio que tenha a profundidade científica que conduza 
a uma tese capaz de obter aprovação, Daqui resulta 
que estes trabalhos têm em geral um carácter de 
investigação desligada das aplicações imediatas, ainda 
que as tenha como objectivo. Esta circunstância 
não é forçosamente um inconveniente (a investigação 
não tem somente que abrir os caminhos do presente 
mas principalmente os do futuro), mas implica a 
existência de uma lacuna entre os trabalhos refe- 
ridos e as realizações industriais. Pode, assim, con- 
cluir-se que esta estrutura, lançada para a investi- 
gação científica, não é talvez adequada ao desenvol- 
vimento (1) e certamente o não é ao projecto. 

Hã ainda a referir, na análise que se está a 
fazer, a gestão destes Centros e a sua articulação. 
A gestão é feita a nível de Centro pelos investiga- 
dores (e pode ser extremamente pesada sobretudo 
nos Centros em arranque) e a nível global pelo 
INIC. Ao INIC caberia a articulação entre Centros, 
como estrutura de cúpula da investigação. No en- 


(a) Comunicação apresentada ao Congresso da Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro 1977. 
(*) Docentes do Ensino Superior, Investigadores do INIC. 
(1) Faz-se aqui a distinção comum entre investigação (fundamental e aplicada) e desenvolvimento. 
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tanto, e em parte devido à profusão de Centros (2) 
que este organismo pretende articular, verifica-se 
que o INIC tem tido fundamentalmente uma acção 
burocrática de fiscalização de verbas. O diálogo, 
quantas vezes monólogo, entre os Centros e o INIC, 
é formal e baseia-se em papéis que vão e voltam 
(e se perdem) com prejuizo para o andamento dos 
trabalhos, não só pelo tempo perdido em ofícios, mas 
também pelo adiar da resolução de problemas do 
dia-a-dia dos Centros. 

Por outro lado a referida proliferação de Cen- 
tros e a deficiente coordenação estabelecida pelo 
INIC têm conduzido a uma lamentável sub-utilização 
de equipamento e documentação científica. 


2.2 — À ligação à indústria 


Para nossa análise poderemos dividir as unidades 
industriais em dois grupos: as grandes e as pequenas 
e médias. Se as primeiras podem ter estruturas de 
desenvolvimento próprias, o que não significa que 
as tenham, o mesmo não é viável para as segundas. 
Assim, e em princípio, as grandes empresas podem 
ter capacidade de diálogo com os actuais Centros 
de investigação bem como capacidade de assimilação 
do que por estes é produzido, mas o mesmo não 
acontece em geral com as pequenas e médias. 

Por outro lado não tem a generalidade dos Cen- 
tros capacidade de resposta a problemas que lhes 
sejam postos pela indústria, a não ser com atraso, 
pois baseiam-se fundamentalmente no trabalho de 
investigadores a «part-time» preocupados com uma 
carreira docente e correspondente doutoramento. 
Além disso, é característica específica do trabalho 
docente, devido ao permanente contacto com alunos, 
o ocupar um tempo de difícil previsão. Assim não 
é verosimil uma resposta dinâmica necessária ao 
desenvolvimento (na investigação propriamente dita 
o problema não é tão agudo) sem equipas de técnicos 
dedicados a tempo inteiro. 

Em Portugal o sector das pequenas e médias 
empresas representa uma grande parte do mercado 
de trabalho e tem consequentemente um peso impor- 
tante na economia nacional. Ora estas empresas são 
levadas a recorrer ao estrangeiro para realizar 
muitos dos seus projectos, sobretudo quando envol- 
vem tecnologias de ponta, embora possa haver no 
Pais, por exemplo, nos Centros de Investigação, téc- 
nicos capazes nesses domínios. E esta situação de 
recurso ao estrangeiro surge mesmo quando a tecno- 
logia requerida, a que chamam de ponta, não repre- 
senta senão uma pequena parte do projecto, pois as 
empresas estrangeiras preferem fazer o projecto 
global e vender todo o equipamento. Assistimos assim 
à compra de «chave na mão». Além do mais, a 
importação de «know-how» que este mecanismo possa 
implicar não resulta normalmente em aprendizagem 
tendo em vista reduzir futuras importações, pois 
nem a empresa nem o importador (tantas vezes 


simples firma comercial) estão em condições de 
extrair os necessários ensinamentos. 

Temos assim, pelo menos em certos campos da 
Engenharia, claras descontinuidades entre a investi- 
gação, o desenvolvimento e os projectos específicos. 
E como o desenvolvimento do País não pode deixar 
de passar por uma redução progressiva da importa- 
cão de «know-how», torna-se necessário formar 
organismos que possam vir a suprir essa importação 
e a eliminar as descontinuidades referidas, tornan- 
do-se desse modo motores da capacidade tecnológica 
nacional. 


2.3 — As Escolas de Engenharia 


As escolas de Engenharia em Portugal têm fun- 
cionado na prática como grandes liceus de ensino 
superior onde um conjunto de pessoas dá as aulas 
e em que não poucas vezes as teorias não chegam 
à prática e a prática evita as teorias. Numa escola 
sem investigação como suporte, é inevitável que 
haja ensino livresco ou empírico e o equipamento 
de laboratório seja inexistente ou comprado por 
catálogo. Esta situação é até certo ponto atenuada 
nas escolas que têm Centros de Investigação dentro 
dos seus muros. No entanto, o chamado Conselho 
Científico não tem influência directa na actividade 
dos Centros e a percentagem de docentes que neles 
trabalha, em relação ao total, é muito pequena. 
O órgão que deveria definir as linhas de investi- 
gação da Escola acaba por ter uma actividade exclu- 
sivamente dedicada ao ensino, enquanto que os 
Centros pouco intervêm na renovação pedagógica 
das Escolas. 


2.4 — Conclusão 


Temos assim um panorama em que uma miriade 
de Centros de Investigação em condições de dialogar 
com a maioria das empresas industriais, tem um 
diálogo difícil com o organismo coordenador e está 
fortemente divorciada da vida das escolas. O docente 
universitário a tempo inteiro tem sido utilizado prin- 
cipalmente como professor, sendo em geral o tra- 
balho nos Centros uma mera justificação de uma 
bolsa. Esta tem-se destinado principalmente a esti- 
mular dedicação exclusiva ao ensino e não tem 
respondido a objectivos próprios da investigação. 


3 — UMA PROPOSTA DE SOLUÇÃO 


Apresentámos atrás o que se considera ser o 
panorama de pelo menos alguns campos da Enge- 
nharia, suficientes para justificar uma reflexão séria 
sobre o assunto. Parece aos autores que os problemas 
detectados são fundamentalmente a excessiva proli- 
feração de Centros de Investigação, que resulta em 
dificuldades burocráticas, a falta de apoio destes à 


(2) Existe hoje uma centena de Centros onde trabalha cerca de um milhar de investigadores. 
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vida da Escola e a existência de uma lacuna entre 
a investigação e o projecto industrial. 


Para que as Escolas possam deixar de ser gran- 
des liceus é necessário que a investigação seja feita 
no âmbito das mesmas dando-lhes vida científica e 
aliviando simultaneamente os Centros de tarefas 
repetidas em todos eles. Fazendo esta integração 
torna-se mais viável fazer uma outra, a da docência 
e investigação, perdendo esta o carácter de acumu- 
lação e permitindo ao docente-investigador desem- 
penhar as suas funções da forma mais útil, sem a 
rigidez que existe (ou se põe como problema de 
consciência) de x horas aqui e y ali. 

O INIC poderia ser libertado de muitas das 
tarefas de fiscalização burocrática e incumbir-se de 
facto da coordenação da investigação a nível nacio- 
nal. Por outro lado, os Conselhos Científicos das 
Escolas poderiam descobrir a sua verdadeira vocação 
e razão de existência ,a de órgão científico, e talvez 
então passássemos a ter Universidade. 


Para apoio à indústria e exploração da capaci- 
dade de investigação nacional seria necessário criar 
a parte que falta entre a investigação e o projecto 
e que se poderia concretizar em laboratórios de 
engenharia. Estes poderiam nascer no âmbito do 
Ministério da Indústria e Tecnologia, dando-lhes um 
papel fundamental no lançamento de uma indústria 
débil em tantos domínios. Caberia a esses labora- 
tórios auscultar as necessidades presentes e previ- 
síveis da indústria ,o lançamento de indústrias e 
tecnologias inexistentes entre nós mas consideradas 
necessárias aos objectivos de um plano de desenvolvi- 
mento industrial. Caber-lhes-ia ainda fazer o desen- 
volvimento da tecnologia em colaboração com as 
Escolas, de onde aproveitariam a investigação feita, 
e realizar projectos nos campos em que a indústria 
se mostrasse incapaz de o fazer. Mesmo na impor- 
tação de «know-how» seriam interlocutores válidos 
com o estrangeiro, capazes de aproveitar a capaci- 
dade produtiva nacional e de aprender com o que 
inevitavelmente tivesse de ser importado. Estes labo- 
ratórios poderão beneficiar da história de instituições 
como o Laboratório Nacional de Engenharia Civil 
(LNEC) na medida em que forem capazes de retirar 
dessa experiência o que de positivo tem, evitando 
assim repetir erros. 


Para que os Laboratórios de Engenharia possam 
desempenhar o papel de medianeiros no intercâmbio 
entre a Universidade e a Indústria é indispensável 
que os estatutos daqueles Laboratórios consignem 
formas de colaboração com aqueles interlocutores. 
Doutro modo correr-se-á o risco de boas intenções 
iniciais nunca chegarem a atingir a fase de concre- 
tização ,acabando por aumentar-se o fosso entre a 
Escola e a Indústria, ao contrário do que se pre- 
tende. Fazemos por isso duas propostas: 


1) Que se criem em cada Laboratório de Enge- 
nharia alguns lugares de tempo parcial para 
professores universitários, aos quais não de- 
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verá corresponder qualquer remuneração para 
além do vencimento da carreira docente. 

2) Que se criem lugares para bolseiros em cada 
Laboratório, tendo em vista a realização de 
trabalhos de doutoramento sob a orientação 
conjunta de pessoal do Laboratório e da 
Universidade que conferiráã o grau. 


4 — CONCLUSÃO 


As ideias aqui sucintamente expressas são 
apresentadas por quem tem vindo a sentir no seu 
trabalho as dificuldades inerentes à presente estru- 
tura da Engenharia em Portugal, as quais provêm 
de dois equívocos. Por um lado o equivoco de pensar 
que uma escola superior pode existir sem que a 
maioria dos docentes investigue ou, por outras pala- 
vras, que pode ser universitária sem uma identidade 
científica. Por outro lado, o equivoco de pensar num 
desenvolvimento industrial sem o apoiar em tecnolo- 
gia própria, que não nasce espontaneamente; ou 
talvez de pensar que são os Centros do INIC, tal 
como existem, que vão fazer o desenvolvimento tec- 
nológico, e mesmo o projecto, necessário ao progresso 
da nossa indústria. 

É assim que propomos, a integração dos Centros 
nas Escolas, para as formar Universitárias, e que se 
criem laboratórios de engenharia capazes de respon- 
der em tempo útil, e segundo um plano orientador, 
às necessidades tecnológicas da indústria nacional. 

Teríamos assim, ao integrarmos os Centros nas 
Escolas, uma Universidade capaz de se desenvolver 
cientificamente e, portanto, capaz de apoiar o ensino 
a ministrar, Funcionando este conjunto como uma 
unidade conseguir-se-ia uma articulação correcta 
entre a investigação e o ensino, podendo o Conselho 
Científico definir uma política de formação de docen- 
tes, pressuposto base para o progresso planeado do 
ensino e consequente melhoria dos técnicos formados, 
Esta integração não deixa de ter dificuldades ine- 
rentes à insuficiência em pessoal administrativo que 
as Escolas têm e que se não for ultrapassada será 
uma limitação ao funcionamento eficiente do que é 
proposto, embora se considere que falta de prepara- 
ção do corpo docente das escolas é em qualquer 
caso a condicionante principal. 

Os Laboratórios viriam por seu lado preencher 
uma lacuna da nossa estrutura da Engenharia que 
não possui mecanismos para lancar o desenvolvi- 
mento de tecnologias novas nem tem uma indústria 
capaz de desenvolver essas acções em muitos secto- 
res. À sua acção seria de uma dinamização do desen- 
volvimento industrial sempre que necessário ao 
cumprimento de um plano orientador, bem como de 
acção supletiva do sector nos campos em que este 
se mostrasse inadequadamente apetrechado. A defi- 
nição destes laboratórios tem de resultar de um 
estudo fundamentado e que tenha em vista a neces- 
sidade destes terem uma resposta dinâmica aos 
problemas propostos, só possível se adequadamente 
equipados em meios humanos e materiais. 
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16.º Conferência Internacional de Engenharia Costeira 
16th Internacional Conference on Coastal Engineering 


1. OBJECT OF THE CONFERENCE 


The purpose of the conference is to provide an 
opportunity for the presentation and discussion of 
progress in the field of Coastal Engineering by 
specialists from all parts of the world. 


2. PLACE AND DATE OF CONFERENCE 

The German Organizing Committee for the 16th 
International Coastal Engineering Conference takes 
pleasure in extending an invitation to all their collea- 
gues throughout the world to participate in the 16th 
ICCE, which will take place in Hamburg, Germany 
Fed. Rep. 28 August —1 September 1978. 

The conference activities will be mainly at the 
Congress Center in Hamburg (CCH). 


3. PARTICIPANTS 

Anyone who has an interest in Coastal Engine- 
ering is invited to participate. Ladies accompanying 
participants will be most welcome and a special pro- 
gramme is arranged for them, 


4. LANGUAGE 
The language of the Conference will be English. 


5. CONFERENCE PROGRAMME 
Presentations of a maximum length of twenty 
minutes are invited on the following subjects: 
Wind, current and wave action 
— Tidal, storm surge and tsunami analysis and 
effects 
— Estuary and inlet behaviour 
— Sedimentation problems in coastal areas 
— Coastal morphology, including beach and dune 
stability 
— Design criteria of coastal structures 
— Environmental impact of coastal engineering 
works 
— Dispersion and diffusion phenomena 
— Aspects for designing of recreational facilities 
— Progress in measuring methods and instru- 
mentation 
Dizcussions of about ten minutes will follow the 
presentations. 
Technical and social tours, receptions and a ban- 
quet will be part of the Conference Programme. 
A Ladies Programme including time for shopping 
will complete the activities of the Conference. 


6. PAPERS 

Original papers or well documented case studies 
cn Conference Subjects are called for. 

Papers are to be presented by author/s only 
end will not be published in the Proceedings unless 
presented, 

Four copies of the abstracts (not to extend two 
pages) including illustrations of papers proposed for 
the Conference should be sent before 15th October 
1oTT to: 
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Secretary 
COASTAL ENGINEERING RESEARCH COUNCIL 
412 O Brien Hall 
University of California 
Berkeley, California 94 720/USA 
The abstracts will be reviewed and the authors 
whose contributions are accepted will be requested 
to submit a four page Summary of their final Paper 
to the am. address not later than 1 April 1978. 
These Summaries will be published and distribu- 
ted to Conferees at the time of registration. 


7. PUBLICATION OF THE PROCEEDINGS 

OF THE CONFERENCE 

After the Conference, authors will be asked to 
provide full versions of their papers, which will be 
printed in the Proceedings of the Conference, The 
Proceedings will be published by the Coastal Engine- 
ering Research Council of the American Society of 
Civil Engineers. 
8. PRELIMINARY INFORMATION 

Anyone who hopes to attend the Conference is 
asked to complete the Preliminary Information Form 
included in this Bulletin and to forward it as soon 
as possible to the address given above, 


Conference Bulletin No. 2 
will be sent only to those who return this form. 


9. CORRESPONDENCE 
Correspondence including requests for additional 
information should be addressed to: 


16th International Conference on Coastal Eng- 

ineering 

Congress Bureau, 

GERMAN CONVENTION SERVICE 

Kongreporganisation 

Hohe Bleichen 13 

D-Z2000 Hamburg 36 

Phone: (040) 342131, 

Telex: 2 163 979 


tO. OFFICIAL CARRIER 
The Deutsche Lufthansa has been appointed offi- 
cial carrier and will be present. 
German Organizing Committee 
Karl-Eduard Neumann 
(Chairman) 
Hafenbautechnische Gesellschaft, Hamburg 
Hans-Werner Partenscky 
(Co-Chairman) 
Technische Universitãt, Hannover 
Alfred Fiihrbóter 
Technische Universitãt, Braunschweig 
Harald Gôhren 
Strom- und Hafenbau, Hamburg 
Josef Sindern 
Wasser- und Schiffahrsdirektion Nord, Kiel 
Hans-Joachim Vollmers 
(Secretary) 
Bundesanstalt fir Wasserbau, Hamburg 
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O ensino da engenharia civil no nosso país 


RESUMO 


Refere-se q posição actual do ensino da engenha- 
ria e índica-se uma necessidade de evolução, no sen- 
tido de podermos enfrentar os problemas concretos 
da comunidade nacional, 

4 primeira etapa da evolução a encarar é a pre- 
paração para a cobertura técnica do País, com vista 
aos problemas do quotidiano, dando satisfação às ne- 
cessidades de resolução das questões básicas do nosso 
Povo, neste sector, 

Não sendo uma faceta única, ela é sem dúvida 
a etapa mais urgente e prioritária, abrangendo um 
maior número de técnicos a formar anualmente, 


1 — SISTEMA DE ENSINO VIGENTE 


O ensino da engenharia em Portugal, a nível su- 
perior, foi, nestes últimos tempos definido em dois 
graus, o bacharelato e a licenciatura, A formação no 
domínio do primeiro dos referidos graus, foi estabe- 
lecida através de uma duração escolar de 3 ou 4 anos, 
e o segundo manteve a duração de 5 anos. Esta última 
opção foi decidida após um período durante o qual 
os estudos que conduziam à licenciatura abrangiam 
6 anos de actividade escolar. 

A redução de 6 para 5 anos da licenciatura foi 
acompanhada de uma separação do curso geral num 
certo número de especialidades. Na engenharia civil 
estas são estruturas, hidráulica, urbanismo e trans- 
portes. 

Os cursos de bacharelato, que representaram um 
importante progresso relativamente ao anterior sis- 
tema de ensino, de nível médio, manteve uma carac- 
terística semelhante à da licenciatura, só que mais 
rápida, uma verdadeira mini-licenciatura, com um 
âmbito muito geral, Não foi posta em prática nenhu- 
ma tentativa de especialização, julgamos que por 
falta de tempo. 

Existe porém uma intenção generalizadamente 
expressa, e que consideramos falsa, de que os bacha- 


J. S. BRAZÃO FARINHA 


SYNOPSIS 


It is refered the actual state of the engineering 
teaching and of an evolution necessity, in order to 
enable to face the real problems of the national 
community. 

The first stage of the evolution to face is the 
preparation for the National technical cover respon- 
ding to the necessities of solving our People funda- 
mental questions, in this field, taking in consideration 
the daily problems. 

Although it is not an unique facet, it is, undoubte- 
dly, the most urgent and with more priority stage, 
dealing with a larger number of technicians to gra- 
duate each year. 


relatos deverão transformar-se o mais rapidamente 
possivel em licenciaturas de índole genérica, de tipo 
não especializado, Consideramos esta ideia um desvio 
importante, de tipo conservador, que urge contrariar 
com decisão. 


2 — SISTEMA DE ENSINO DESEJÁVEL 


Consideramos que um sistema de ensino técnico 
não pode basear-se em concepções abstractas, antes 
deve ser estruturado a partir do conhecimento das 
necessidades do Povo a que se destina, 

Consideramos que o País tem que ser capaz de 
organizar a formação dos seus técnicos de modo a 
que possam enfrentar e resolver os problemas que 
frequentemente ocorrem ligados à vida quotidiana do 
nosso Povo, e que possam também ocupar-se de pro- 
blemas mais aprofundados, que ocorrem com menor 
frequência ou são mesmo raros, mas cujo domínio é 
necessário ao desenvolvimento da nossa economia, 

Problemas de prestígio deverão ser deixados para 
uma época posterior, neste momento muito remota 
nas nossas preocupações, 


(1) Professor do ISEL (Instituto Superior de Engenharia de Lisboa) do grupo de cadeiras de Resistência de Materiais 
e Estruturas e de Planeamento e Organização de Obras, do curso de Engenharia Civil. 
Comunicação apresentada ao Congresso da Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro 1977. 
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Consideramos haver uma necessidade primária de 
formação de técnicos para poderem assegurar a co- 
bertura do país, Isso abrange, antes do mais, os téc- 
nicos de nível superior capazes de se ocuparem, à 
saída da Escola, dos problemas relacionados com téc- 
nicas muito correntes, que aparecem diariamente ao 
nível dum concelho. 

Deve também incluir a formação de técnicos de 
nível superior, especializados em domínios de utili- 
zação menos frequente, de ocupação a nível de um 
distrito, e capazes de darem apoio à rede concilhia. 

Não podemos continuar a supor que só temos 
que nos ocupar da formação de técnicos para traba- 
lharem em Lisboa ou no Porto, com muitos anos à 
sua frente para poderem completar, por esforço auto- 
didático, a sua formação escolar. 


Situamos fundamentalmente no bacharelato a 
preocupação pelos problemas técnicos do quotidiano 
e na licenciatura a preocupação pelos problemas téc- 
nicos pouco frequentes ou raros, bem como pelos 
problemas técnicos do futuro, 

Teria que ser criado um sistema de educação per- 
manente e de reciclagem de conhecimentos, actuando 
cos dois sentidos. Portanto, centrifugo, a partir dos 
grandes centros, e também centripto, no sentido de 
auscultação permanente das necessidades dos distritos 
e dos concelhos, 


Este serviço deverá ser ligado aos planos nacio- 
nais de desenvolvimento económico, no sentido da 
oportuna actualização da informação das técnicas a 
utilizar, com vista à maior produtividade e ao desen- 
volvimento da economia. 


Consideramos que, dentro da engenharia civil, há 
campo vasto para a colocação de bachareis e um 
âmbito numericamente bem mais restrito para a 
ocupação de licenciados. 

Não significa isto que consideremos que seja de 
restringir o campo dos estudos a quem tenha vocação 
para estudar e para tentar a inovação. Pretendemos 
também salientar que não pode continuar a ser a 
característica dos certificados escolares, o aferidor 
que deve condicionar o salário dos técnicos. Tanto 
na admissão como na promoção, terão que existir 
critérios de selecção pelas provas prestadas, e não 
apenas pelos certificados escolares. 


3 — RECRUTAMENTO DOS DOCENTES 


No grau de bacharel tem que ser oferecido um 
ensino suficientemente concreto, na licenciatura o 
ensino deverá orientar-se mais para as ciências bá- 
sicas e para uma aprendizagem escolar genérica. 

Reside aqui uma das grandes dificuldades do pro- 
blema, pois que no nosso (País existem numerosos 
técnicos de ideias gerais e muito menos capazes de 
estudarem uma realização e de a concretizarem. Será 
extremamente difícil encontrar técnicos competentes 
e com gosto pelo ensino, em número suficiente, para 
poderem fazer a cobertura do ensino dentro das ne- 
cessidades do bacharelato. 
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A introdução de um autêntico grau de bachare- 
lato, será difícil de fazer, porque representará uma 
atitude nova no nosso ensino, 

Em nosso entender, isso exigirá uma mobilização 
nacional de meios, interessando as Empresas, de modo 
a que estas aceitem participar com os seus técnicos 
mais distintos e com qualidades didáticas, para par- 
ticiparem na concretização de um tal ensino, 

Acontece que ideias estranhas perturbam actual- 
mente os espíritos. Com efeito, muitos consideram que 
não é a competência uma qualidade que seja exigível 
para o exercício da docência, mas antes a possibili- 
dade de uma presença física nos pátios e corredores 
das Escolas, 8 horas por dia, 

Julgamos que o recrutamento dos Professores 
apenas entre as pessoas que se contentam com baixos 
salários, por não terem outra hipótese de actividade 
profissional, associada à inexistência de salas de tra- 
balho e de uma verdadeira tradição de investigação 
nas Escolas, é uma boa maneira de destruir a possi- 
bilidade de criar um ensino técnico capaz, no nosso 
País, 


4 — ACTIVIDADE ESCOLAR 


Consideramos que a actividade das Escolas supe- 
riores deverá ser revista dentro das seguintes pers- 
pectivas: 

a) Organização de meios de trabalho dentro das 
Escolas, no sentido de criar a possibilidade de exis- 
tência, e de funcionamento de laboratórios, de gabi- 
netes de projecto e de gabinetes de organização e 
controlo de obras. 

Isto obrigará certamente a rever certas ideias 
actuais, possibilitando a existência de actividades es- 
colares remuneradas, de apoio à indústria. De outro 
modo, a habitual crónica deficiência de meios dos 
orçamentos estaduais impossibilitará progressos signi- 
ficativos. 

b) Organização de um serviço eficiente de pu- 
blicações, tanto para efeitos didáticos como de infor- 
mação, divulgação e actualização de conhscimentos, 

c) Organização de carreiras docentes com base 
exclusiva na competência técnico-científica e didática 
dos candidatos. Portanto, respeito pelos curriculos e 
pelas provas prestadas na actividade profissional e 
científica. 

d) Existência de meios de trabalho e de inves- 
tigação nas Escolas, em permanente contacto com a 
vida quotidiana. 


5-—- PLANO DE ESTUDOS DO BACHARELATO 


Consideramos que o plano de estudos do bacharel 
deve ser mantido em 3 anos, como actualmente se 
pratica em Lisboa. Tal plano deverá ser completado 
com um ano mais, dividido em dois semestres, exclu- 
sivamente para uma prática profissional, 

Um destes semestres seria dedicado a elaboração 
de projectos, o outro a uma prática de estaleiro, com 
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discussão final dos relatórios. Considera-se em prin- 
cípio estas duas provas essenciais para a atribuição, 
aos estudantes, do correspondente diploma académico. 

Vê-se bem o contraste entre a duração escolar 
dos dois graus (bacharel enunciada para 4 anos € 
licenciado apenas 5 anos) o que permitirá uma pre- 
paração escolar mais sólida e directa, dirigida para 
o concreto, no bacharelato. Nos 5 anos da licenciatura 
não haverá tempo, nem possivelmente haveria inte- 
resse para passar das cadeiras básicas e de genera- 
lidades técnicas, como hoje já acontece. 

Uma preparação escolar deste tipo tanto dos ba- 
chareis como dos licenciados exige uma possibilidade 
de continuação e actualização post-escolar dos estu- 
dos, através de um sistema de educação permanente, 

Consideramos também que, no bacharelato em 
engenharia civil de nível superior há lugar para a 
especialização, no periodo escolar. Com efeito, são 
três os ramos que, em princípio consideramos indis- 
pensáveis, para a cobertura técnica do País 


— à engenharia municipal 
— a construção civil 
— a execução de obras 


A engenharia municipal envolve questões rela- 
cionadas com: 


a) Planificação urbana. Transportes; 

b) Habitação; problemas estéticos, de comodi- 
dade, e de salubridade das habitações; 

c) Arruamentos de tipo corrente. Obras de arte 
de pequeno porte (muros, pequenos viadutos e pon- 
tes, passagens subterrâneas); 

d) Pesquisa, abastecimento e tratamento de 
água de abastecimento das populações. Depósitos para 
água e pequenas barragens; 

e) Saneamento urbano e redes de esgoto, Des- 
tino dos afluentes. Tratamento de esgotos e de lixos; 

f) Redes de iluminação eléctrica. Equipamento 
mecânico corrente; 

9) Organização de projectos. Concursos para 
obras: cadernos de encargos, medições e orcamentos; 

h) Economia técnica; 

à) Legislação técnica; 

j) Oganização administativa. 
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A constução civil está interessada em questões 
como: 

a) Habitações, Instalações industriais: 

b) Materiais de construção. Materiais de aca- 
bamento das construções; 

c) Projecto de edifícios; estudos de composição 
e organização da habitação. Desenho industrial; 

d) Dimensionamento de estruturas metálicas, de 
betão armado, de alvenaria e de madeira, aplicadas 
na construção de edifícios; 

e) Instalações eléctricas e mecânicas das cons- 
truções; 

f) Física das construções. Conforto térmico e 
acústico; 

9) Organização de projectos e de concursos para 
obras: cadernos de encargos, medições e orçamentos; 

h) [Planeamento de projectos e de obras; 

i) Legislação técnica e administrativa. 


A formação para execução de obras envolve a 
aquisição de conhecimentos diversificados como: 


a) Materiais de construção; 

b) [Processos de construção; 

c) “Técnica construtiva. Preparação e organiza- 
ção do trabalho: 

d) (Planeamento; 

e) Estruturas de aço, betão armado, alvenaria, 
betão simples e madeira; 

f) Instalações eléctricas. Equipamento mecâni- 
Co; 

gy) Ciências humanas: Psicologia dos grupos. 
Relações no trabalho; 

h) Economia técnica; 

i) Legislação técnica. Legislação do trabalho, 
Segurança no trabalho; 

j) Organização sindical, 


A listagem atrás referida não pretende ser orga- 
nizada nem completa, No entanto o que se enunciou 
mostra bem que o campo do ensino da engenharia 
civil deverá ser mais alargado do que actualmente, 
abrangendo ciências que actualmente não estão in- 
cluídas nos curriculos escolares, Além disso, as fron- 
teiras dos conhecimentos clássicos de índole estricta- 
mente técnica terão que ser revistas, 
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Princípios para a reestruturação do ensino 
da Engenharia Civil 


RESUMO 


Caracterizam-se os perfis dos engenheiros civis 
e definem-se os princípios que se entende deverem 
orientar a formação a facultar nos bacharelatos e 
nas licenciaturas, em Engenharia Civil, e as respec- 
tivas condições de acesso, Trata-se também do ensino 
de pós-graduação e faz-se uma breve referência à 
instituição de cursos para formar «técnicos de Enge- 
nharias. 


1 — OBJECTIVO 


Desde há alguns anos se tem vindo a criar o con- 
senso da necessidade da reestruturação do ensino de 
Engenharia. 

A instituição, em passado recente, dos bachare- 
latos nos antigos institutos industriais não veio resol- 
ver a situação, entendendo-se que a reestruturação 
do ensino de Engenharia terá de ser estudada global- 
mente e que exige uma prévia definição dos objec- 
tivos a alcançar — o que, aliás, sucede para qualquer 
tarefa, 

Para definir os objectivos do ensino de Enge- 
nharia Civil, torna-se necessário caracterizar, quer 
os perfis dos engenheiros civis, consoante o seu tipo 
de actuação, quer o contexto em que a profissão se 
exerce em (Portugal. Só a partir de então será possi- 
vel concretizar numa base correcta os graus de en- 
sino, a formação e o âmbito da especialização que 
as escolas deverão conferir. 

Os aspectos referidos serão tratados no desen- 
volvimento deste trabalho, sem considerar o número 
de engenheiros civis necessários a médio prazo, cuja 
estimativa se entendeu aqui não caber, Crê-se, aliás, 
que'& influência de tal número será marcante sobre- 
tudo nas condições de acesso aos cursos e no número 
adequado de escolas de Engenharia Civil. 

Embora se considere recomendável uma reestru- 
turação abrangendo os cursos de Engenharia das 
várias especialidades — e se deseje ter apresentado 


ANTÔNIO DE CARVALHO QUINTELA 
Prof. Extraordinário de Hidráulica do |. 5. T. 


SUMMARY 


The civil engineers profiles are characterized and 
the principles that should guide the schoolar curricula 
and admission conditions are dicussed. Postgraduate 
studies are also considered and a brief reference to 
courses to prepare «technicians» is made. 


com este trabalho alguma contribuição nesse sentido 
— admite-se que alguns dos princípios defendidos em 
relação a Engenharia Civil possam não ter validade 
geral, 


2-— PERFIS DOS ENGENHEIROS CIVIS E ENSINO 


ACTUAL 


A Engenharia Civil pode definir-se como a arte 
de conceber, projectar e construir sistemas que per- 
mitam ao Homem viver e dominar o ambiente (Con- 
ference on Civil Engineering Education, [1], p. 573). 

Mais coneretamente, e para melhor a situar rela- 
tivamente às outras especialidades, poderá dizer-se 
que a Engenharia Civil trata de sistemas que se tra- 
duzem, em geral, por construções e instalações essen- 
cialmente fixas, sendo o engenheiro civil o agente 
que aplica com base científica seus conhecimentos 
no planeamento, projecto e direcção de execução de 
tais sistemas. É a actuação com base científica com- 
preendendo a capacidade para julgar desvios nítidos 
de métodos ou de procedimentos estabelecidos que 
distingue o engenheiro dos profissionais auxiliares de 
Engenharia, 

A actuação de um engenheiro — e, em particular, 
na especialidade de Engenharia Civil — poderá pro- 
cessar-se com recurso à utilização de conhecimentos 


Comunicação apresentada ao Congresso da Ordem dos Engenheiros, Lisboa, Novembro 1977. 
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científicos mais ou menos profundos, consoante se 
centrar sobre uma das seguintes modalidades: 


a) Planeamento e elaboração de projectos ou 
gestão de sistemas técnicos complexos, en- 
volvendo: 


— a concepção de sistemas ou obras com 
inovações; 

— a aplicação de métodos ou técnicas de 
ponta; 

— q adaptação de métodos ou técnicas 
conhecidas, mas de relativa comple- 
xidade; 

— a avaliação do impacto de empreendi- 
mentos sobre as condições político-so- 
ciais e ambientais. 


bi Direcção de execução de sistemas ou obras; 
elaboração de projectos utilizando métodos 
ou técnicas já estabelecidas ou de adaptação 
não muito complexa; participação, sob su- 
pervisão, nas tarefas indicadas em a). 


Registe-se que o primeiro tipo de actuação não 
difere sensivelmente do que a ASCE define para o 
«civil engineer» — [1],p. 210-211, Já o segundo parece 
mais lato que o estabelecido pela mesma entidade 
para o «civil engineering technologist», possuindo o 
bacharelato, de quatro anos, 


Us graus a conferir pelas escolas de Engenharia 
como preparação para as actuações segundo as duas 
modalidades anteriormente referidas serão obviamen- 
te diferentes. A pós-graduação destinar-se-á a pre- 
parar investigadores e os profissionais que desem- 
penhem as funções mais sofisticadas de entre as 
assinaladas em a). 


Actualmente, os graus de bacharel ou de licen- 
ciado em Engenharia são concedidos em escolas dife- 
rentes, Não se crê, porém, que estejam conveniente- 
mente delimitados os objectivos dos dois graus e se 
encontre definido claramente o carácter do ensino, 
as condições de acesso e de transferência, 

E quanto à pós-graduação, só recentemente hã 
a assinalar algumas acções de vulto, 


3 — GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA CIVIL 


Apontaram-se dois pêrfis que caracterizam o tipo 
de actuação dos engenheiros civis e que determinam 
dois graus de formação escolar, adoptando-se neste 
trabalho — com a esperança de que sobre o título 
dos graus se não levante querela — as designações 
de bacharelato e de licenciatura, aliás já consagradas 
por lei. 

Quer-se salientar que se considera resultar a 
necessidade de dois graus não de um condicionamento 
meramente econômico pois que, como se analisa se- 
guidamente, haveria outros inconvenientes, para além 
dum maior dispêndio, em adoptar uma formação 
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escolar de tipo único — que então teria de ser a da 
licenciatura — vindo, posteriormente, os engenheiros 
a actuar segundo uma ou outra das modalidades atrás 
indicadas, em conformidade com as classificações 
obtidas, propensões naturais e outros condicionalis- 
mos, 

É-se de opinião que os currículos nos dois graus 
terão de ser concebidos por forma a que o ensino 
das ciências de base, das ciências de Engenharia e 
das aplicações neles se distribua em proporções ade- 
quadas e seja ministrado sob uma óptica diferente. 

Este facto, associado à necessidade de obter um 
bom rendimento do ensino, implica que os alunos que 
frequentem cursos de bacharelato ou de licenciatura 
possuam, à partida, uma maior pré-disposição para 
o estudo de matérias mais aplicadas ou mais abstrac- 
tas (circunstância que terá de ser devidamente aten- 
dida nas condições de admissão), 

O ensino num grau único —a licenciatura — te- 
ria como consequência indesejável o abaixamento do 
nivel do ensino, em resultado da então inevitável 
existência de grupos de alunos menos propensos para 
o estudo das matérias mais abstractas nos domínios 
das ciências de base e das ciências de Engenharia. 
Esses grupos de alunos provocariam uma desacelera- 
ção do processo do ensino das matérias mais abstrac- 
tas e, após alguns anos, outros acabariam por rejei- 
tá las. 

Assim, nem sequer se teria a vantagem de os 
alunos menos adaptados na licenciatura terem melhor 
formação propedêutica (ciências de base e de Enge- 
nharia) do que a conseguida através de um bacha- 
relato com planos de estudos e metodologia de ensino 
bem estruturados. 

O panorama atrás descrito é, aliás, o que se veio 
a desenvolver nas escolas que concedem licenciatura, 
ou pelo menos no IST (e isto, antes da concessão 
de passagens administrativas), em grande parte tam- 
bém como resultado duma preparação muito defi- 
ciente desde o ensino secundário, 


Será ilustrativo transcrever o que consta de um 
relatório elaborado com base em pareceres de do- 
centes do Departamento de Engenharia Civil do IST, 
no final de 1976: 


«...para além da deficiente formação básica 
em Matemática e Física, registam-se graves difi- 
culdades em expressão oral, escrita e gráfica. 

Nas disciplinas dos primeiros anos que são 
da responsabilidade do Departamento (Análise 
Numérica e Topografia) nota-se a falta de conhe- 
cimentos sobre funções, trigonometria e geome- 
tria, por vezes de nível elementar, que deveriam 
ter sido adquiridos no liceu. 


Nos últimos anos, acumulam-se, com a ante- 
rior falta de conhecimentos, deficiências em ma- 
térias de Matemática, Física e Desenho, minis- 
tradas no IST. São correntes erros crassos em 
questões relacionadas com estatística, significado 
do integral e da diferenciação, números comple- 
xos, sistemas de unidades, noções elementares de 
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